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O Ministério Público é outra árdua 
atividade do jurista. É um advogado 
cujo cliente não fala, não vê, não ouve, 
não tem amigos nem parentes. Esse 
cliente é a lei. E tem inimigos 
poderosos, todos aqueles a quem no 
convém que ela se cumpra, sejam 
indivíduos, sejam autoridades. Daí uma 
grande dose de coragem e não só de 
combatividade. Violada a lei, o 
Ministério Público sai imediatamente a 
campo. (...) Não pode ter olhos 
vendados, nem os ouvidos moucos, 
nem esperar que alguém lhe conte, há 
de ele próprio ir procurar o seu cliente, 
cego, surdo, mudo, desamparado.  
 
  Haroldo Teixeira Valadão  



RESUMO 

O foco principal deste trabalho é o Ministério Público com o objetivo de mostrar 
que a importância conferida a essa Instituição pela Carta de 1988, merece ser 
preservada e, quiçá, reforçada, considerando-se a grande onda de 
desmoralização que vem sofrendo por parte daqueles que, inversamente, 
deveriam defender o seu fortalecimento mas que buscam, em verdade, seu 
enfraquecimento em detrimento da realização das finalidades constitucionais do 
órgão, como a defesa da ordem jurídica, do Estado Democrático e dos direitos 
sociais e individuais indisponíveis, como previsto na Lei Maior. Utilizando a 
pesquisa qualitativa, pretende-se mostrar a evolução dessa instituição, desde seu 
surgimento em registros históricos, procurando estabelecer parâmetros entre as 
primeiras atuações, ainda na Antigüidade até Carta vigente, fruto do movimento 
em favor da redemocratização do Brasil, após o regime autoritário instalado em 
1964. Demonstra-se a estrutura do Ministério Público com destaque de sua 
atuação na esfera dos  direitos trabalhistas através do Ministério Público do 
Trabalho, culminando com o estudo de caso consubstanciado em uma  ação civil 
pública proposta por membro do Ministério Público do Trabalho, lotado na 
Procuradoria   Regional do Trabalho, da 8ª Região, no cumprimento de uma de 
suas metas – o combate ao trabalho forçado, fechando o trabalho com uma 
avaliação crítica quanto à necessidade de assegurar o poder do Ministério 
Público.  

  

PALAVRAS CHAVE: Ministério Público; Competência Investigatória – Criminal; 
Ministério Público-Evolução histórica; Parquet. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

ABSTRACT 

This paper has its main focus on the study of the Public Prosecution Service with 
the purpose of showing that the importance given to this institution by the 
Constitution of 1988 must be preserved, as well as reinforced, considering the 
great amount of demoralizing stuff regarding the politics in the Country, most of it 
perpetrated by those who should be defending the strengthening of the Public 
Prosecution Service, but who really seek its weakening, preventing the 
institution’s mission, such as defense of the low system, of the democratic state 
and of the inalienable social and individual rights, as foreseen in the Constitution. 
Using a qualitative investigation, we intend to show the evolution of the Public 
Prosecution Service, from its foundation upon historical data, trying to establish 
parameters between cases in the early times of humankind to the present date, 
with the Constitution of 1988, as a result of the great effort made by the society in 
favor of bringing the country back to democracy, after the 1964 regime collapsed. 
We show the structure of the Public Prosecution Service, highlighted its role play 
in the sphere of labor rights, through the Labor Public Prosecution Service, ending 
with a case of study of a in a criminal action proposed by a member of the 
Regional Labor Public Prosecution Service, in the 8th Region, as a fulfillment of 
one of its targets - the persecution of those who still submit people to forced labor, 
ending with a critic evaluation regarding the necessity of assuring power to the 
Public Prosecution Service.  

PALAVRAS CHAVE: Ministério Público; Competência Investigatória – Criminal; 
Ministério Público-Evolução histórica; Parquet. 
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INTRODUÇÃO  

 
Entre os anos de 1964 e 1984, a democracia brasileira foi quebrada  e 

uma nova ordem política, comandada pelas Forças Armadas, assumiu o poder 

desta nação cujo povo tem como característica marcante o amor à  liberdade, em 

que pese viver num Estado economicamente pobre e que ficou marcado pela 

ação dos militares frente ao poder, o que foi relevante para  encorajar os 

representantes do povo a recuperar a liberdade e restaurar a democracia.  

Com isso, sentiu-se a necessidade de instituir e manter um órgão que 

atuasse como verdadeiro olho da sociedade, alerta para impedir que qualquer dos 

poderes instituídos pudesse conduzir o Estado para uma nova quebra da 

democracia, qualquer ameaça ao estado democrático de direito, sempre vigilante 

e em defesa dos direitos coletivos. Esse órgão já existia mas sem relevo, aqui e 

ali atrelado a um dos poderes de tal forma que não detinham condições que lhes 

permitisse alçar maiores vôos.  

Todavia, em face da reconquista da democracia, trataram os 

constituintes de assegurar ao órgão ministerial o status de instituição permanente, 

com finalidade definidas na própria Constituição, de modo a permitir-lhe ampla 

liberdade de atuação, um verdadeiro olho da sociedade, tendo como finalidade   a 

defesa da ordem jurídica, do Estado democrático de direito e dos direitos 

coletivos, para isso cercando-o de garantias e princípios que lhe permitisse ampla 

liberdade de atuação.  

Todas essas atribuições trouxeram ao Ministério Público um certo 

poder que, em verdade, passou a incomodar aqueles que agiam fora da 

legalidade, a ponto de se alegar a incompetência ministerial para apuração de 
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determinados crimes, suscitando, inclusive, a nulidade processual em vista dessa 

argüição, a nosso ver inconsistente, daí a opção pelo tema - O Poder de 

investigação do Ministério Público: a atuação do Ministério Público do Trabalho no 

Pará –  que  nasceu da reflexão sobre o papel desempenhado pelo Ministério 

Público na sociedade brasileira ser ou não uma instituição necessária dentro de 

um Estado Democrático de Direito e se esse papel se ajusta àquele que foi 

determinado na Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988.  

O trabalho foi desenvolvido  com base na pesquisa bibliográfica e traz 

as origens do Ministério Público, pesquisa essa que demandou certa dificuldade, 

especialmente quanto à consecução desse aspecto histórico, em face do reduzido 

número de fontes para esse levantamento mas que permite uma visão que pode 

contribuir para o melhor conhecimento da instituição, mesmo que de forma 

parcimoniosa, mostrando como ocorreu a evolução da atividade ministerial.  

O trabalho compõe-se de três capítulos. No primeiro deles, a Evolução 

Histórica do Ministério Público, voltando-se ao passado para  observar as 

Civilizações Antigas onde possa ter ocorrido o desempenho de alguma função 

que seja relacionada às diversas funções dos membros do Ministério Público, na 

tentativa de identificar o local onde, efetivamente, estejam as raízes da instituição.  

No Brasil, o estudo leva em conta as três fases políticas:  a  colonial, 

seguindo as orientações jurídicas emanadas da Coroa Portuguesa, seguindo as 

ordenações do reino; a imperial,  já separado de Portugal mas governado por 

sangue português; e, posteriormente, a republicana observando os diversos 

momentos políticos vividos pela República do Brasil, desde a constituição de 

1891, a primeira após a ruptura com a monarquia até chegar-se à constituição 
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vigente.  

No capítulo segundo, o estudo da nova condição que o Ministério 

Público obteve a partir da Carta Política de 1988, que veio resgatar a Democracia 

brasileira interrompida em 31 de março de 1964, levando o país a vivenciar uma 

Ditadura Militar, o que teria motivado o legislador constituinte a precaver-se para a 

preservação da Democracia, e, assim, definir melhor  o órgão ministerial, a ponto 

de lhe conferir as atribuições que serão vistas no capitulo referenciado.  

Também se buscará conhecer o tratamento dado a instituição pelas 

Constituições brasileiras, com vistas a constatar como se processou essa 

evolução, considerando as mudanças e os momentos históricos em que foram 

elaboradas as Cartas Políticas do Brasil, inclusive quanto à sua 

institucionalização, estrutura e liberdade de atuação, bem como as finalidades de 

suas funções.  

Considerando a nova situação do Ministério Público na Constituição de 

1988, veremos o alcance das atribuições reservadas ao órgão, a autonomia que 

lhe foi concedida, as garantias trazidas aos seus membros assim como as 

vedações impostas, de modo a lhe permitir atuação a mais desenvolta possível. 

As novas condições oferecidas ao órgão levaram a suscitar a 

possibilidade  de vir a ser ele considerado um quarto poder da República, 

inclusive, tema esse que merece breve consideração a respeito, no item referente 

à Relação do Ministério Público com os poderes constituídos: Legislativo, 

Executivo e Judiciário.  

No terceiro capítulo observa-se as questões referentes à atribuições do 

Ministério Público em suas relações com o direitos humanos, sua atuação no 
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campo das investigações criminais, o que suscitou discussão no seio da 

sociedade, nos diversos segmentos, especialmente, como não seria diferente, 

nos meios políticos, jurídicos e na imprensa.  

Vê-se, também, no capítulo em referência, o papel do Ministério 

Público do Trabalho, considerando sua atuação no campo, onde se evidencia a 

relevância do órgão no que tange a uma de suas metas institucionais, o combate 

ao trabalho forçado, prática abominável calcada na exploração do trabalhador 

rural.  

Nesse caminho, é feito um estudo de caso, instrumentalizado por uma  

Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público do Trabalho, um dos meios 

processuais de que se vale o Ministério Público para combater as injustiças 

sociais que ferem os direitos coletivos dos cidadãos.  

Por fim, a análise crítica da situação do Ministério Público buscando 

identificar as razões pelas quais não se deve obstaculizar o trabalho dessa 

instituição, ou se, de modo diverso, há necessidade, quem sabe, de limitar-se em 

alguns aspectos sua autonomia na condução das investigações diretamente 

realizadas pela instituição na esfera criminal, a grande polêmica em torno da 

atividade desenvolvida pelo órgão que tem a atribuição de defender a ordem 

jurídica, do regime democrático de direito e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis.  
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1  EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 

1.1 O MINISTÉRIO PÚBLICO NA ANTIGUIDADE 

 

Foi na persecução criminal que as atividades do Ministério Público se 

firmaram perante a sociedade, ganhando projeção e destaque. A segunda metade 

do século XX trouxe novas atribuições para o Ministério Público, tais como as 

múltiplas intervenções em demandas civis e, mais recentemente, a proteção dos 

interesses difusos. 

Não obstante sua origem deite raízes na longevidade dos tempos, 

continua faltando a diversos dos mais diferentes segmentos sociais, uma idéia do 

que realmente seja o Ministério Público, mesmo estando claramente definido na 

atual Constituição da República como instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 

Sua origem não encontra guarida pacífica na História, não havendo 

possibilidade de precisar onde tenha surgido, quando, nem como. Há uma 

tentativa de se identificar em qual civilização pode-se ver os primeiros traços de 

alguma das atribuições hoje existentes na Instituição.  

Uma primeira referência está no Egito de 4.000 a.C. e seus 

funcionários chamados magiaís, que tinham funções semelhantes às do Promotor 

de Justiça atual, que eram  

[...] a língua e os olhos do rei; castigava os rebeldes, reprimia os 
violentos, protegia os cidadãos pacíficos; acolhia os pedidos do homem 
justo e verdadeiro, perseguindo o malvado mentiroso; era o marido da 
viúva e o pai do órfão; fazia ouvir as palavras de acusação, indicando as 
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disposições legais que se aplicam ao caso; tomava parte das instruções 
para descobrir a verdade1 . 
 
 

Há referências, também, à Grécia antiga, mais precisamente à Esparta 

que, por ser o berço de uma sociedade das mais beligerantes, daquelas então 

existentes, propiciava a existência dos éforos – constituída por cinco magistrados 

eleitos, formavam um tribunal idealizado para controlar os atos dos dois reis 

espartanos e dos gerontes (câmara com 28 membros, escolhidos entre cidadãos 

espartanos com mais de 60 anos). Ocupavam-se pela execução da legislação e 

pelo exercício da acusação penal, por isso também eram considerados juízes de 

acusação – imprescindíveis a uma sociedade em guerra.  

Os Éforos eram magistrados, mas também tinham como função 

"contrabalançar o poder real e o poder senatorial", exercendo, igualmente, o jus 

acusationis, sendo os  Éforos de Esparta vistos como um Ministério Público 

embrionário. 2

Entretanto, tratava-se de uma acusação que, muitas vezes, não gozava 

de seriedade necessária, por vários motivos como os de ordem  religiosa, moral e 

filosófica, como esclarece Lyra: 

Ao povo, quando não ao ofendido – cuilibet ex populo – competia a 
iniciativa do procedimento penal e os acusadores eram um Cesar, um 
Cícero, um Hortêncio, um Catão, que, movidos pelas paixões ou pelos 
interesses, abriam caminho à sagração popular em torneios de 
eloqüência facciosa. A técnica da função confundia-se com a arte de 
conquistar prosélitos pela palavra. Por sua vez, os oradores atenienses, 
constituídos em "magistratura voluntária", conferiam ao debate judiciário 
o mesmo caráter de pugilato intelectual, com o trágico poder de arrastar 
os acusados à proscrição e ao extermínio. 3  

 

                                                 
1 MAZZILLI, Hugo Nigro. Regime Jurídico do Ministério Público. São Paulo. Ed. Saraiva, 1993, p.2 
2 TOURINHO FILHO, Fernando da Costa, Processo Penal, vol. 2, São Paulo, Saraiva, 1997, p.11. 
3 LYRA, Roberto. Teoria e Prática da Promotoria Pública. 2. ed. Porto Alegre: Sérgio Antonio 
Fabris, 1989, p.17-18. 
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Ainda segundo Moura Rocha, na Grécia haviam os thesmotetis  de 

grande importância no controle da administração pública, já que sua função era 

basicamente de denunciar empregados públicos e sustentar a acusação perante 

a assembléia e o senado, onde estavam os representantes do povo4. 

Também encontram-se vestígios dessa instituição no período da 

Antigüidade Clássica, em Roma, todavia bastante diferente do atual, já que os 

censores faziam investigações sobre a vida dos indivíduos e não sobre fatos 

legalmente previstos e levados a juízo como atualmente se faz. Além daqueles, 

havia os procuratores caesaris que atuavam na defesa do fisco mas não eram 

titulares da ação penal cuja titularidade pertencia ao povo. 

Sobre o tema, Moura Rocha:  

Criados por volta do ano de 435 a.C., os censores, tinham por atribuição 
organizar os cidadãos pelas diversas classes existentes em Roma e as 
listas de senadores e chevaliers, especialmente, proceder uma 
verdadeira investigação na vida inteira daqueles que compunham tais 
listas com o fito de, encontrando algo repreensível apresentar a nota de 
infâmia, o que embora fosse uma sanção puramente moral, e não 
propriamente jurídica, possuía uma eficácia social notável(...) 5

  

Avançando na linha da história chega-se à Idade Média, na qual o 

mundo viveu um completo caos social, em razão do poder dividir-se entre o 

Estado, representado pelo monarca e a igreja católica, que possuía o controle da 

população por meio da fé monoteísta. Tais circunstâncias impediam que o homem 

desenvolvesse qualquer manifestação de pensamento que fosse contrário aos 

ideais desses institutos.  

Do período da Idade Média, conforme Mazzilli, foram encontrados 

alguns traços sensíveis do promotor nos saions germânicos, ou nos bailios e 

                                                 
4 MOURA,  Rocha, J. E. D. de. Ministério Público no estado democrático de direito. Recife: 
Procuradoria Geral de Justiça, 1996, p.86 
5 MOURA,  Rocha Ibid, p. 87.  
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senescais, atuantes como defensores dos senhores feudais em juízo. Na 

Alemanha havia, ainda, o comum acusador, que só atuava na acusação se 

houvesse a inércia do particular6. 

É do período medieval o desenvolvimento do procedimento inquisitório 

do direito canônico, com o qual firmou-se a divisão entre jurisdição civil e penal. À 

época,  o autor levava a acusação de heresia à autoridade pública, oralmente ou 

por escrito. Meros boatos já proporcionavam a investigação por parte do 

inquisitor, comparável ao inquérito criminal utilizado atualmente. Vem daí a 

tendência da perseguição do acusado por parte do Estado (na época intimamente 

ligado à igreja), consubstanciando-se hoje na ação penal pública cuja legitimidade 

ativa pertence exclusivamente Ministério Público.  

Parece concentrar-se na França a idéia do surgimento do Ministério 

Público em que pese toda a controvérsia existente acerca da origem do Ministério 

Público, e da dificuldade de se estabelecer, de maneira precisa, a época de seu 

surgimento, muitos autores têm reconhecido sua procedência francesa. Isso 

porque teria sido na França que a instituição se apresentou nitidamente com 

caráter contínuo7.  

De acordo com a maioria da doutrina, tratou-se de uma reação dos reis 

aos senhores feudais, contra o poder nas mãos destes concentrado. Vale a pena 

transcrever a explicação de Tornaghi para a origem francesa do Ministério 

Público: 

No momento em que o Rei centralizou na mão todo o poder, os seus 
procuradores e advogados, gens du roi, que antes eram apenas 
mandatários judiciais, especialmente nas questões que interessavam ao 
fisco, passaram a verdadeiros funcionários, encarregados de mover 

                                                 
6 MAZZILLI, Hugo, Ibid, p. 41. 
7 TOURINHO FILHO, Ibid, p. 336. 
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ações penais e de fiscalizar a atividade da justiça e da polícia. Foi a 
hipertrofia de poderes dos antigos procuradores do rei e a confusão 
entre a pessoa desse e o Estado que fez surgir o Ministério Público.8  

 
Embora haja, como dito, divergência, parece que a doutrina é uníssona 

ao apontar a ordonnance de 23 de março de 1302, do Rei Filipe IV, o Belo, como 

o marco mais importante para o surgimento da instituição havendo controvérsia 

quanto à data exata - 23 ou 25 de março de 1303. Foi com essa ordonnance que 

se instituiu, pela primeira vez,  um procurador permanente do rei, que deveria 

prometer um desempenho fiel de seu cargo. 9  

Esses procuratoris nostri não tinham, no entanto, o monopólio da ação 

penal, tendo em vista que os juízes poderiam proceder de ofício (tout juge est 

procureur du roi). Todavia, a substituição do processo acusatório pelo inquisitório 

confiou à gens du roi a função de procurateur, ou seja, de acusador público, 

representando os interesses sociais10.  

A doutrina parece reconhecer, portanto, terem sido as ordonnances do 

século XVI os textos legislativos que fizeram com que o Ministério Público - 

embora ainda primitivo - ganhasse maior desenvolvimento. 

Em relação ao aparecimento do Ministério Público em textos 

constitucionais, Octacílio Paula Silva aponta a Constituição Francesa de 1791 

como o documento pioneiro a contemplar os chamados comissários do rei, 

funcionários que exerciam tarefas hodiernamente afetas aos membros do 

Ministério Público, zelando pela execução das leis, sendo ouvidos em todas as 

                                                 
8 TORNAGHI, Ibidem, p.482. 
9 MAZZILLI, Hugo. Ibidem, p. 44. 
10 TOURINHO FILHO. op. cit. p. 336. 
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acusações, sem se caracterizarem como efetivos acusadores públicos. Poderiam 

denunciar a ocorrência de crimes e, ainda, receber ordens do rei11.  

A Constituição revolucionária de 1791 previu, no capítulo V - Do Poder 

Judiciário, uma instituição designada de "Ministère Public" e integrada por 

Procuradores (procurateurs) que deveriam zelar pelo interesse público nos 

processos judiciais. O Ministério Público resultou da fusão entre dois tipos de 

funcionários reais já encontráveis no Ancièn Regime: os Advogados do Rei - 

advocats du Roi - com atribuições cíveis de defesa dos interesses patrimoniais 

privados do monarca e os Procuradores do Rei procurateurs du Roi com 

atribuições de sustentar a acusação dos criminosos e de cobrar os tributos reais 

nos tribunais. Tratava-se, tal como os juízes, de delegados do rei, que se 

diferenciavam daqueles pelo controle da atividade judicial dos mesmos, 

especialmente quando envolvia interesses da monarquia12. 

Dessa origem francesa vêm expressões utilizadas na referência ao 

Ministério Público, tais como: parquet (assoalho), magistrature débout 

(magistratura de pé) e les gens du roi (as pessoas do rei). Com efeito, os 

procuradores do rei (daí les gens du roi), - antes de adquirirem a condição de 

magistrados e terem assento ao lado dos juízes – tiveram, inicialmente, assento 

sobre o assoalho (parquet) da sala de audiências, e não sobre o estrado, lado a 

lado à magistrature assise (magistratura sentada). Conservaram, entretanto, a 

denominação de parquet ou de magistrature débout13. 

Sobre o assunto, diz Moura Rocha que surgiram ainda na França 

medieval os procureurs du roi , inspirados no saion germânico. Passou de 
                                                 
11 SILVA, Octacílio de Paula. op.cit. p. 6. 
12 SAUWEN FILHO, Idem p.38.  
13 MAZZILLI, Hugo Nigro, Idem. p. 43. 
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defensor da lei fiscal à fiscal da lei (em sentido genérico) e defensor dos 

oprimidos. Durou até o século X, época da decadência do reino francês e 

simultânea influência da igreja, que utilizou para si tal defensor, denominando-o 

advocatus. Posteriormente o poder real foi reconstruído apresentando o baillis 

para defendê-lo14. 

Observa-se nesse defensor real a mais comum indicação de 

nascimento do Ministério Público, cuja certidão é a Ordenança de 25 de março de 

1302, de Felipe IV, o Belo, rei da França, o qual exigia dedicação exclusiva às 

causas reais. 

Interessante perceber que a etimologia da palavra ministério se prende 

ao vocábulo latino manus, querendo significar a mão do rei, hoje, mão da lei. 

Com a Revolução Francesa e seus ideais, foram trazidas maiores 

garantias à instituição e seus integrantes. Posteriormente, os textos de Napoleão 

Bonaparte vieram instituir o que hoje se conhece por corpo de oficiais do 

Ministério Público na França, ou seja, o Parquet.  

Rocha lembra que, por decreto, em 1790, deu-se vitaliciedade aos 

membros do Ministério Público, sendo que outro decreto, no mesmo ano, dividiu 

as funções do Ministério Público em comissário do rei e acusador público. O 

primeiro era nomeado pelo rei velando pela aplicação da lei e execução dos 

julgados. O segundo era eleito pelo povo, promovendo apenas a acusação15. 

O homem pós-revolução francesa, ávido de praticar a liberté, egalité et 

fraternité, deu início a uma tomada de consciência de seus direitos e de seus 

deveres como membro da sociedade.  

                                                 
14 MOURA ROCHA, Ibid, p. 90  
15 Ibid, p. 91  
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1.2 BRASIL COLÔNIA E BRASIL IMPÉRIO 

 
Brasil-Colônia – A origem do Ministério Público, no Brasil, está 

intimamente ligada com a instituição em Portugal, cujo monopólio da função 

jurisdicional era exercido pela Coroa com base nas ordenações reais: 

Ordenações Afonsinas - de 1446-1447; Ordenações Manuelinas - de 1521; e 

Ordenações Filipinas - de 1603).  

Assim, o Promotor de Justiça chegou em terras brasileiras através dos 

colonizadores portugueses de quem herdamos “não só as leis e instituições [...] 

bem como o estilo de organização sócio-política”16 .  

Uma primeira referência, em Portugal, à figura do Promotor de Justiça 

ocorre nas Ordenações Manuelinas, em 1521, ao incumbir o órgão para 

juntamente com os Procuradores dos Feitos do Rei, fiscalizar o cumprimento da 

lei e de sua execução o que deveria ser feito por alguém "letrado e bem entendido 

para saber espertar e alegar as causas e razões, que para lume e clareza da 

justiça e para inteira conservação dela convém"17.  

A primeira referência formal do Ministério Público em texto legislativo, 

ocorre no Diploma de 09 de janeiro de 1609 que tratava da composição do 

Tribunal da Relação do Brasil, sediado na Bahia em que o papel de Procurador da 

Coroa e de Promotor de Justiça seria exercido por um dos dez desembargadores 

integrantes do Tribunal.18

                                                 
16 SAUWEN FILHO, Idem, p.101 
17 MACHADO, Antonio Cláudio da Costa. A intervenção do Ministério Público no Processo Civil 
Brasileiro. 2.ed. São Paulo:Saraiva, 1998, p.15  
18 RANGEL, Paulo. Investigação Criminal direta pelo Ministério Público. 2 ed. rev.ampl e atual. Rio 
de Janeiro: Lúmen Juris, 2005, p. 125 
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Em 1.751, um outro Tribunal de Relação foi criado na Cidade do Rio de 

Janeiro, que, mantendo a mesma estrutura organizacional do Tribunal de Relação 

baiano.19

Com isso, o Tribunal de Relação do Rio de Janeiro viria a se 

transformar em Casa de Suplicação do Brasil em 1808, cabendo-lhe julgar 

recursos de decisões do Tribunal de Relação da Bahia. Nesse novo tribunal, os 

cargos de Promotor de Justiça e de Procurador dos Feitos da Coroa e Fazenda 

cindiram-se e passaram a ser ocupados por dois titulares, o primeiro passo para a 

separação total das funções da Procuradoria Jurídica do Império/República (que 

defende o Estado e o Fisco) e o Ministério Público em suas feições atuais, 

somente tornada definitiva na Constituição da República de 1988.20

 

Brasil Império – A Constituição de 25 de março de 1824 não trouxe 

referências expressas ao Ministério Público, embora descreva como uma das 

funções do Procurador da Coroa, no artigo 48: “No Juízo dos crimes, cuja 

accusação não pertence á Câmara dos Deputados, accusará o Procurador da 

Corôa, e Soberania Nacional".  

A Carta Imperial que silenciou quanto à instituição, criou o Supremo 

Tribunal de Justiça e os Tribunais de Relação que veio a ser organizada, ainda 

que precariamente, pela Lei de 18 de setembro de 1828, levando Pimenta Bueno 

a manifestar em tom de contrariedade:  

O nosso Ministério Público, assim como quasi todas as nossas 
instituições, por ora, é incompleto, sem centro, sem ligação, sem 
unidade, inspeção e harmonia. Soffre de mais a mais lacunas graves 
nas attribuições conferidas a seus agentes. Lacunas que muito 
prejudicam a administração da justiça. Entretanto, como a instituição 

                                                 
19 SAUWEN, FILHO, Idem, p. 112  
20 Ib. Ibid.p. 112-4 
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está creada, ella se aperfeiçoará com o progresso crescente de nossos 
estudos e melhoramentos legislativos. 21

 

O Código de Processo Penal do Império, de 29 de novembro de 1.832 

trouxe tratamento sistemático ao Ministério Público passando o Promotor de 

Justiça a figurar como órgão defensor da sociedade, titular da ação penal pública. 

Esclarece Costa Machado que o artigo 36 estabelecia que para ser promotor a 

pessoa deveria ter condições também para ser jurada, daí porque deveria 

conhecer leis. Essas pessoas seriam nomeadas pelo Governo da Corte ou pelo 

Presidente da Província para um período de três anos, através de proposta 

tríplice das respectivas Câmaras Municipais. Sobre as atribuições do Promotor, 

deveriam eles:   

[...] denunciar os crimes públicos, e policiais, o crime de redução à 
escravidão de pessoas livres, cárcere privado, homicídio ou tentativa, 
ferimentos com qualificações, roubos, calúnias, injúrias contra pessoas 
várias, bem como acusar os delinqüentes perante os jurados; solicitar a 
prisão e punição dos criminosos e promover a execução das sentenças 
e mandados judiciais (§ 2º); dar parte às autoridades competentes das 
negligências e prevaricações dos empregados na administração da 
Justiça (§ 3º).22

 

Machado ainda comenta acerca do artigo 38 do Código de Processo 

Penal - CPP:  
(...) Posteriormente, pelo art. 217 do Regulamento 120, de 31/01/1842 –         
passaram os promotores a servir enquanto conviesse ao serviço 
público, podendo ser demitidos ad nutum  pelo Imperador ou pelos 
presidentes das províncias. O Decreto nº 4.824, de 22/11/1871, em seu 
artigo 1º, por sua vez, criou o cargo de "Adjunto do Promotor" para 
substituí-lo em suas faltas ou impedimentos.23

 

Em 1841, a Lei nº 261, que reformou o Código de Processo Criminal, 

dizia que os promotores públicos seriam nomeados e demitidos pelo Imperador, 

ou pelos Presidentes das províncias, havendo preferência para Bacharéis 

                                                 
21 SAUWEN, Op. Cit. p. 120 
22 MACHADO, Antonio Cláudio Costa, Idem, pp. 17-8. 
23 Idem ibid. pp.17-8. 
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formados que fossem idôneos e na sua falta ou impedimento seriam nomeados 

interinamente pelos Juízes de Direito e determinava que houvesse pelo menos 

um promotor em cada comarca para acompanhar o juiz de direito.24

Portanto, no Brasil colônia e império não se falou em uma instituição 

própria, eis que os promotores eram completamente atrelados ao Poder 

Executivo. Este aspecto histórico colaborou para a noção contemporânea 

equivocada da população menos informada, de um Ministério Público 

supostamente condescendente com as questões de desvio de finalidade, 

realizadas pela administração pública. 

Segundo Rodrigues, a Constituição de 1824 não falou em instituição e 

mencionou apenas que ao procurador da coroa e soberania nacional cabia acusar 

nos crimes em juízo. O Aviso de 16 de janeiro de 1838 foi o precursor do papel de 

fiscal do promotor. A lei de 3 de dezembro de 1841 unificou a atribuição fiscal com 

a atribuição de condenar delinqüentes25. 

 

 

1.3  BRASIL REPÚBLICA   

 

1.3.1 Constituição de 1891 
 

Antes da promulgação da primeira Constituição Republicana, foi 

assinado o Decreto de  nº 848, de 11 de outubro de 1890, pelo então  Ministro da 

Justiça do Governo Provisório, Manoel Ferraz de Campos Sales trazendo 

                                                 
24 MAZZILLI, Hugo, Introdução ao Ministério Público.5 ed. ver. ampl. E atual.à luz da Reforma do 
Judiciário (EC 45/2004) São Paulo: Saraiva, 2005. p. 38 
25 RODRIGUES, J.G. O Ministério Público e um novo modelo de estado. Manaus: Valer, 1999, 
p.92 
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independência ao Ministério Público como instituição, cuja exposição de motivo 

afirma:   

O Ministério Público é uma instituição necessária em toda a organização 
democrática e imposta pelas boas normas da Justiça, a qual compete 
velar pela execução das leis, decretos e regulamentos que devem ser 
aplicados pela Justiça Federal e promover a ação pública onde ela 
convier. 26

 

Apesar do enunciado do Decreto, a Constituição da República de 1891 

não fez nenhuma menção ao Ministério Público. A única referência é feita no 

artigo 58, § 2º,  definindo a competência do Presidente para nomeação e escolha 

do Procurador -Geral da República, dentre os membros do Supremo Tribunal 

Federal.  

Art. 58, § 2º O Presidente da República designará, dentre os membros 
do Supremo Tribunal Federal, o Procurador Geral da República, cujas 
atribuições se definirão em lei.  

 

É ainda nesse período histórico que será firmado o primeiro grande 

diploma de garantias aos membros do Ministério Público através do Decreto 

1.030, de 14 de novembro de 1.890, que fixava a organização da instituição no 

Distrito Federal. Expressamente, ele dispunha que o Ministério Público deveria, 

perante as justiças constituídas, funcionar como  

 
Advogado da lei, o fiscal de sua execução, o procurador dos interesses 
gerais, o promotor da ação pública contra todas as violações do direito, 
o assistente dos sentenciados, dos alienados, dos asilados e dos 
mendigos, requerendo o que for a bem da justiça e dos deveres da 
humanidade27

 

Pode-se observar com o advento da República uma caminhada rumo à 

codificação do direito brasileiro, que culminou, exemplificativamente, com a 

promulgação do Código Civil, em 1917, do Código de Processo Civil, em 1939, do 
                                                 
26 SAUWEN FILHO, 1999,  p.127 
27  Idem, p. 128 
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Código Penal, em 1940, do Código de Processo Penal, em 1941. O Código Civil 

de 1917 daria ao Ministério Público atribuições como a curadoria de fundações 

(art. 26), legitimidade para propor ação de nulidade de casamento (art. 208, § 

único, II), defesa dos interesses de menores (art. 394, caput), legitimidade para 

propor ação de interdição (art. 447, III) e legitimidade para promover a nomeação 

de curador de ausente (art. 463), dentre outras. 

 

1.3.2 Constituição de 1934  
 

Sob a inspiração da Constituição de Weimar, de 1.919, a Constituição 

da República, institucionalizou o Ministério Público, dispensando maiores 

cuidados ao Parquet e dedicando-lhe a primeira seção do capítulo que trata Dos 

Órgãos de Cooperação nas Atividades Governamentais, nos artigos  95 a 98.  

Determinou que leis locais organizariam o Ministério Público nos 

Estados (art. 95), cuidou da escolha do Procurador-Geral da República por ato 

discricionário do Presidente, com aprovação do Senado e garantias e 

vencimentos iguais aos dos Ministros da Suprema Corte (§§ 1º e 2º) fixando 

garantias para os membros da instituição (§ 3º) e os impedimentos dos 

procuradores-gerais (art. 97).  

No § 6º do artigo 104, foi instituído o chamado  "quinto constitucional”, 

para a classe dos advogados e de  membros do Ministério Público, in verbis,  

 
§ 6º Na composição dos Tribunais superiores serão reservados lugares, 
correspondentes a um quinto do número total, para que sejam 
preenchidos por advogados, ou membros do Ministério Público de 
notório merecimento e reputação ilibada, escolhidos de lista tríplice, 
organizada na forma do § 3º.  
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Também deu ao Procurador-Geral da República a atribuição de 

acompanhar a declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 

assumindo o Ministério Público (art. 96), posição institucional de relevo nas 

Constituições e em leis especiais, muito embora ainda fosse visto como uma 

função subordinada ao Poder Judiciário e, principalmente, ao Poder Executivo, ou 

seja, instituição dependente, não-autônoma, ainda.  

Importante, transcrever o trecho do veto parcial ao Decreto n°. 5, de 24 

de janeiro de 1935, colhido na obra de Roberto Lyra que dispunha sobre o 

provimento dos cargos do Ministério Público Eleitoral, entre outras coisas que 

demonstra a limitada visão do Presidente Vargas e do meio político da época. Eis 

as razões do veto: 

 
Há autores, é certo, que vêem no Ministério Público uma verdadeira 
magistratura. Mas, mesmo sob o regime da Constituição de 91, 
sustentava João Monteiro que o referido instituto era ‘realmente órgão 
do poder executivo’ (Proc. Civ. e Comm., vol. I, §51, p. 235). E Milton, 
em um dos de seus comentários ao nosso anterior estatuto, modificando 
a definição de Carré, dizia que Ministério Público era uma função 
exercida ‘em nome do Chefe do Governo’ (A Constituição do Brasil, 
2.ed., com, ao art. 58, p. 284). Era por meio dos membros do Ministério 
Público, escreve Carlos Maximiliano, que ‘o Governo influía 
beneficamente nos Tribunais, provocando-lhes a ação, defendendo o 
interesse geral e a observância criteriosa das leis...’ (Comentários à 
Constituição, 3.ed., n°. 380, p. 622). (...) pois, tratando-se, como se 
trata, de órgão de ‘cooperação na atividade do Governo’, devem os 
seus representantes, ser a expressão da confiança direta do Governo.28

 

 
1.3.3 Constituição de 1937  

 

A Constituição de 1937 fazia alusão exclusivamente ao Procurador-

Geral da República como chefe do Ministério Público Federal. Ordenava o seu 

artigo 99 que para Procurador Geral da República a escolha deveria recair sobre 

                                                 
28 LYRA, Roberto, op. cit. pp. 30-1 
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"pessoa que reúna os requisitos exigidos para Ministro do Supremo Tribunal 

Federal". 

A Carta de 10 de novembro de 1937, imposta pelo Presidente Getúlio, 

de caráter ditatorial, o Ministério Público praticamente desaparece como 

Instituição. Na Constituição elaborada pelo Ministro Francisco Campos, mentor de 

nosso Código Penal, o Ministério Público perde a estabilidade e a paridade de 

vencimentos com os magistrados.  

Cria-se a máxima, que seria repetida no Golpe Militar de 31 de março 

de 1964: regime ditatorial forte, Ministério Público fraco. 

Porém, inobstante esse retrocesso, foi durante a vigência dessa Carta 

que o Ministério Público viu aumentar suas incumbências processuais, via 

legislação ordinária. O Código de Processo Civil de 1939, Decreto-Lei 1.608, 

estabeleceu a obrigatoriedade da intervenção do Ministério Público em diversas 

situações, especialmente na condição de "custos legis". Também nessa fase, o 

Promotor de Justiça passou a atuar como fiscal da lei, apresentando seu parecer, 

após a manifestação das partes, em defesa do interesse público possivelmente 

existente em determinados tipos de lides.  

A intervenção visava proteger, basicamente, os valores e interesses 

sociais então considerados indisponíveis ou mais importantes, como as relações 

jurídicas do direito de família, casamento, registro e filiação, defesa dos 

incapazes, defesa da propriedade privada (daí a intervenção em feitos de 

usucapião, testamentos e disposições de última vontade, etc.).  

A partir desse período, o promotor vinculava-se basicamente à defesa 

dos valores centrais de uma ordem social e econômica burguesa, 
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predominantemente rural e agrária. Assim, iniciava-se o fenômeno do 

parecerismo, que permeará toda a existência jurídica do Ministério Público até os 

dias de hoje. Antes do Código de Processo Civil de 1939, vigiam os Códigos de 

Processo Civil estaduais, os quais davam atenção quase inexistente ao Ministério 

Público. 

 

1.3.4 Constituição de 1946 
 

Em 18 de setembro de 1946, foi promulgada a Constituição dos 

Estados Unidos do Brasil. A Carta de 1946  dispensou ao Ministério Público um 

título autônomo, trazendo independência em relação aos Poderes da República, 

consagrando a instituição de acordo com a estrutura federativa (Ministério Público 

Estadual e Ministério Público Federal). Seus membros viram restabelecidos os 

princípios da estabilidade e da inamovibilidade, o ingresso na carreira passou a 

ser possível somente através de concurso público, com previsão de promoção e 

remoção somente por representação motivada da Procuradoria Geral. 

Tamanha evolução não impediu o abrandamento na autonomia da 

Instituição. Assim dispunha o art. 126 da Carta de 1946 a respeito da escolha do 

Procurador-Geral da República: 

 
Art 126 - O Ministério Público Federal tem por Chefe o Procurador-Geral 
da República. O Procurador, nomeado pelo Presidente da República, 
depois de aprovada a escolha pelo Senado Federal, dentre cidadãos 
com os requisitos indicados no artigo 99, é demissível ad nutum. 

  

Por sua vez, na letra do parágrafo único deste mesmo art. 126, o 

Constituinte de 1946 dirigiu ao Ministério Público o encargo de representar em 

juízo a União. Porém, conforme bem cita Sauwen Filho:  
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Foi sob o império da Carta Constitucional da União de 1946 que 
diversos Estados da Federação optaram por desvincular os seus 
Parquet’s da representação judicial do Estado, como ocorreu com o 
Ministério Público de São Paulo e do antigo Estado da Guanabara, 
dentre outros, que tiveram suas atividades restritas às suas funções 
típicas de fiscal da lei, titular da ação penal pública como mecanismo de 
combate ao crime e perseguição do criminoso, e bem assim ao 
desempenho de suas funções de representação compendiadas na 
legislação procedimental29. 

 

Data dessa época a edição da primeira Lei Orgânica do Ministério 

Público da União: a Lei n° 1.341, de 30 de janeiro de 1951. Ela viria organizar o 

Ministério Público Federal, dispondo sobre os órgãos de sua carreira nos artigos 

27 e 28:  

 
Art. 27. São órgãos do Ministério Público Federal:  
I – O Procurador Geral da República; 
II – o Sub-Procurador Geral da República 
III – os Procuradores da República no Distrito Federal e nos Estados.  
 
Art. 28. Para efeito da carreira do Ministério Público Federal, 
Procuradorias da República são classificadas nas seguintes categorias:  
Primeira – Distrito Federal (6) e São Paulo (2); 
Segunda – Distrito Federal (5) e Pernambuco, Bahia, Minas Gerais, Rio 
de Janeiro, Paraná e Rio Grande do Sul, uma em cada;  
Terceira – demais Estados, uma em cada.  
§  1º São cargos iniciais da carreira os da terceira categoria; 
§  2º O cargo final da carreira é o de Sub-Procurador Geral da 
República.  

 

Além do Procurador-Geral da República, surgiram o Sub-Procurador 

Geral da República e os Procuradores da República no Distrito Federal e nos 

Estados, sendo estes divididos em três categorias. O cargo inicial era o de 

Procurador da República de Terceira Categoria. Em Pernambuco, já se iniciava 

como Procurador da República de Segunda Categoria. 

 
 

 

                                                 
29 SAUWEN FILHO, Idem p. 149 
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1.3.5 – Constituição de 1967 
 

Na Constituição de 1967, promulgada em 24.01.1967, o Ministério 

Público torna-se autêntico apêndice do Judiciário, alocado em uma seção do 

Capítulo destinado a reger o Poder Judiciário. Entretanto, ao o Título que tratava 

do Poder Judiciário, o Ministério Público deu importante passo na conquista de 

sua autonomia e independência, através da importante e aguardada equiparação 

com os juízes que seriam consagradas na Constituição da República de 1988.  

Essa Carta trouxe uma importante inovação: o ingresso na carreira 

através de concurso de provas e títulos, abolindo os "concursos internos" que 

davam margem  a influências políticas poderosas.  

A Emenda Constitucional nº 1, de 17.10.1969, retirou a equiparação de 

condições de aposentadoria e vencimentos atribuídos aos juízes e impôs a perda 

total de sua imparcialidade e passou a figurar como parte integrante do Poder 

Executivo, sem independência funcional, financeira e administrativa, o que lhe 

tirava vigor para alçar vôos maiores. Voltava ele a ser mero funcionário 

administrativo do Estado.  

Essa Carta também suprimiu a oitiva do Senado Federal quando da 

nomeação do Procurador-Geral da República, acentuando sua subordinação ao 

Presidente da República. 

Todavia, ressalte-se, ainda que voltando a ser um simples órgão do 

Executivo, “cresceu em força, mercê do alargamento de suas funções 
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institucionais, tornando-se nitidamente instrumento da política governamental, de 

um Poder que não primava pelo respeito às liberdades democráticas."30

O Código de Processo Civil de 1973, em seu art. 82, deu um 

tratamento sistemático ao Ministério Público ao disciplinar a sua intervenção, 

conferindo-lhe, basicamente, um papel de órgão interveniente, fiscal da lei. Este 

papel também estaria consignado em outros diplomas como a Lei do Mandado de 

Segurança  a Lei de Falências atualizada pela Lei 11.101/2005, Lei de Ações 

Populares, Lei de Alimentos, Lei de Registros Públicos Lei de Acidentes do 

Trabalho etc., prevendo a intervenção do Ministério Público de maneira expressa 

ou por interpretação (como no caso de acidentes do trabalho). 

A Emenda Constitucional n.º 7, de 1977, alterou o artigo 96 da 

Constituição de 1969, que autorizava os Estados a organizarem a carreira de 

seus Ministérios Públicos, por meio de leis estaduais, passou a competência à  

União com a edição de normas gerais de organização dos Ministérios Públicos 

Estaduais, por iniciativa do Chefe do Poder Executivo, outra forma de centralizar 

as diretrizes na formação do Ministério Público brasileiro. 

Dessa forma, foi promulgada a Lei Complementar n.º 40 de 14/12/1981 

que traçou um novo perfil ao Ministério Público, asseverando, em seu art. 1°, que 

ele era "instituição permanente e essencial à função jurisdicional do Estado, é 

responsável, perante o Judiciário, pela defesa da ordem jurídica e dos interesses 

indisponíveis da sociedade, pela fiel observância da Constituição e das Leis", 

definição praticamente repetida no artigo 127 da Constituição de 1988. 

                                                 
30 SAUWEN, Filho, Idem, p. 164 
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A Emenda Constitucional n°. 11/78 inseriu um §5° ao art. 32, 

concedendo permissão ao Procurador-Geral da República para requerer a 

suspensão de mandatos parlamentares, na ocorrência de crime contra a 

segurança nacional, enquanto a Lei n.º 6.938/81 legitimou o Ministério Público 

para promover a ação de responsabilidade civil e criminal por danos ao meio 

ambiente.  

A seguir, a Lei n.º 7.347 de 24 de julho de 1985, conhecida como Lei 

de Ação Civil Pública, conferiu legitimidade ao Ministério Público para a 

propositura de ações civis públicas em defesa dos interesses difusos e coletivos, 

como aqueles relacionados à defesa do meio ambiente, patrimônio histórico e 

paisagístico, consumidor, deficiente, direitos constitucionais do cidadão etc, 

inaugurando nova fase do Direito Brasileiro de atuação do Ministério Público na 

área cível, abrindo a possibilidade de atuação no campo dos direitos 

transindividuais, dos novos conflitos sociais coletivos, inclusive.  

Em meados da década de 1980, as diversas associações estaduais e 

nacionais (CONAMP) do Ministério Público elaboraram, a partir de uma ampla 

consulta a todos os Promotores e Procuradores de Justiça do país, uma série de 

propostas que redundariam no documento conhecido por "Carta de Curitiba", 

aprovado no 1º Encontro Nacional de Procuradores Gerais de Justiça e 

Presidentes de Associações de Ministério Público, realizado de 20 a 22 de junho 

de 1986, que elencava as principais reivindicações das duas entidades.  

O documento trazia o delineamento básico de um novo perfil 

institucional do Ministério Público, definindo sua tridimensionalidade axiológica, 

envolta nos princípios da unidade, da indivisibilidade e da independência 
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funcional. Assegurava-lhe a autonomia funcional e administrativa. Garantia-lhe as 

mesmas prerrogativas dos membros do Poder Judiciário como a vitaliciedade, 

inamovibilidade e irredutibilidade de vencimentos.31

Este novo perfil trazido pela Carta de Curitiba seria a base do texto da 

Carta Magna de 1988, no que respeita ao Ministério Público – verdadeira 

revolução jurídica.  

A Carta de Curitiba foi um documento que resultou do 1º Encontro 

Nacional dos Promotores de Justiça e de Presidentes de Associações do 

Ministério Público promovido pela Confederação Nacional do Ministério Público – 

CONAMP, realizado em junho de 1986 na cidade de Curitiba, com a finalidade de 

elaborar um projeto que harmonizasse as conclusões aprovadas pelo VI 

Congresso Nacional do Ministério Público, realizado em São Paulo, em 1985 e o 

resultado da pesquisa efetuada junto aos integrantes da classe buscando conciliar 

as peculiaridades do Ministério Público e seus congêneres estaduais, sem 

prejuízo das disposições comuns àquelas instituições.  

Foi, desse modo “o primeiro texto nacional de consenso sobre a 

Instituição e serviu de base para as reivindicações institucionais da corporação na 

Constituinte em relação ao Ministério Público.” 32  

 
 

 
 
 
 
                                                 
31  SAUWEN, Filho, Ibidem, pp. 167-8  
32 Id. Ibid, pp. 182-3 
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2  O MINISTÉRIO PÚBLICO E A CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
DE 1988  

 

Com a Constituição de 1988, finalmente o Ministério Público recebeu o 

tratamento que há muito se fazia necessário, resultado do trabalho do relator da 

Subcomissão da Organização do Poder Judiciário, Plínio Arruda Sampaio e do 

Ministério Público, embora sem acolher princípios e garantias como a eleição 

direta e o mandato dos promotores gerais, a equiparação de vedações, garantias, 

vantagens e vencimentos dos membros do Ministério Público aos Magistrados, o 

que veio a ocorrer com a Reforma do Judiciário, em 2004.33  

O texto constitucional reservou ao Ministério Público toda uma seção, a 

primeira do Capítulo IV, que trata das funções essenciais à justiça, definindo, no 

artigo 127 como instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático de 

direito e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.   

Instituição permanente, assim o constituinte definiu o Ministério 

Público, o que representa dizer que a instituição não pode ser abolida pelo poder 

constituinte derivado, por ser um dos órgãos pelo qual o Estado manifesta sua 

soberania, encarregado da defesa da ordem jurídica. Consagrado como fiscal da 

lei deve voltar-se sempre para os interesses sociais e individuais indisponíveis e 

do bem geral, o que o impede de exercer funções, daí as vedações impostas pelo 

artigo 129, IX, da Constituição. 

Na defesa dos interesses indisponíveis, o Ministério Público zela pelos 

mais graves interesses da sociedade para que não haja disposição de interesse 

                                                 
33 Mazzilli, ibidem, p.59 
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que a lei considera indisponível, como o direito à vida, à liberdade, à saúde; 

quanto aos direitos de indisponibilidade relativa em que o direito atenda às 

exigências da lei (alienação de bens de incapaz) e a prevalência do bem comum. 

34

As atribuições ministeriais não são dignas apenas, mas árduas, 

também, pois desenvolvem-se entre a parcialidade da parte e a imparcialidade do 

juiz bastando para isso a constatação de estar o agente ministerial sujeito aos 

mesmos motivos de suspeição e de impedimento do juiz, como demonstra o art. 

258, do Código de Processo Penal e 138, I, do Código de Processo Civil e ainda 

pelo porque, pelo próprio dever de ofício, o órgão ministerial deve incorporar essa 

dupla face, diante do imperativo da lei e das imposições da consciência de seus 

agentes, utilizando esses moldes para refazer a realidade social. 

Ademais, essa preocupação com a imparcialidade não deve levar a  

atitudes descompromissadas, que venham a prejudicar o programa do Ministério 

Público ou abalar seus compromissos funcionais. Como homem público, impõe-se 

que o Promotor de Justiça renuncie a certos sentimentos como a preconceitos, 

por exemplo.   

Como fiel fiscalizador da lei e da própria Constituição, sua missão é da 

mais alta relevância não só em benefício da Justiça como da própria sociedade. 

Quem sabe de importância superior a da própria Magistratura, posto que o juiz é 

uma força estática que apenas declara o direito, ao passo que o Ministério Público 

representa uma força dinâmica, constantemente em ação, buscando promover o 

direito, movimentando a máquina processual, investigando, fiscalizando, 

                                                 
34 Id. Ibid. pp. 63-4   
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promovendo responsabilidades que podem atingir a quaisquer dos três poderes, 

como se depreende do artigo 129, II, da Constituição de 88.  

O Ministério Público tem funções judiciárias, administrativas, 

consultivas (emitir pareceres, v.g.) e fiscalizadoras (controle externo da atividade 

policial, fundações, etc.).  

A importância da existência e do ofício desempenhado pelo Ministério 

Público é ressaltada pelo fato de terem, o Legislativo e o Executivo, liberdade de 

iniciativa para desempenhar suas funções precípuas enquanto o Judiciário não 

tem iniciativa para julgar (cf. art 5º, XXXV CR/88) o que torna ineficaz sua atuação 

sem um órgão representativo dos interesses sociais para promover a aplicação da 

lei nos casos em que se faz necessário. A esse órgão, que é o Ministério Público, 

o constituinte reservou força e poder, para agir em nome da sociedade contra a 

força e o poder do Estado frente ao cidadão como forma de garantia de liberdade 

e igualdade.  

Na teorização da divisão dos poderes – que será vista em item 

específico neste trabalho - a doutrina prevalente, sob inspiração de Montesquieu, 

se fixou nos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, que correspondem a três 

funções: a) elaborar normas abstratas e impessoais, b) elaborar normas para a 

aplicação da lei aos casos concretos e c) elaborar normas pessoais na aplicação 

da lei aos casos concretos.  

Deixando o Ministério Público de ser um órgão auxiliar do Governo, 

para tornar-se um órgão essencial às funções da justiça, o legislador constituinte 

haveria de lhe reservar, por conseqüência, se poderoso e independente o queria, 

um sistema de garantias destinado a proteger os membros da Instituição – 



 39

Promotores e Procuradores de Justiça - cuja atuação configura a confiança de 

respeito aos direitos, individuais e coletivos, e a certeza de submissão dos 

Poderes à lei.  

 
 

2.1 ESTRUTURA DO MINISTÉRIO PÚBLICO  

 

Diz José Afonso da Silva ao analisar o objeto e conteúdo das 

constituições, que as cartas têm por objeto “estabelecer a estrutura do Estado, a 

organização de seus órgãos, o modo de aquisição do poder e a forma de seu 

exercício, limites de sua atuação, assegurar os direitos e garantias dos 

indivíduos35  

Destarte, atendendo às características federais do Estado Brasileiro, a 

Lei Fundamental trata do Ministério Público da União e daquele dos diversos 

Estados Membros da Federação, definindo no art. 128, in verbis :  

 
Art. 128. O Ministério Público abrange:  
 I- o Ministério Público da União que compreende:  
 a) o Ministério Público Federal; 
 b) o Ministério Público do Trabalho;  
 c) o Ministério Público Militar; 
 d) o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios;  
 II- os Ministérios Públicos dos Estados.   

 

Assim, integram o Ministério Público da União:    

a) o Ministério Público Federal - conjunto de órgãos do Ministério 

Público da União, sob a chefia administrativa do Procurador-Geral da República. 

Seus membros são os Procuradores-Gerais que representam a União em Juízo.  

                                                 
35 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 19. ed. São Paulo: Malheiros, 
2000, p. 43 
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b) o Ministério Público do Trabalho - órgão do Ministério Público da 

União que atua perante a Justiça Trabalhista, que será estudada posteriormente.  

c) o Ministério Público Militar – órgão com atribuições para promover, 

privativamente, a ação penal pública e a declaração de indignidade ou 

incompatibilidade com do oficialato.  

No Ministério Público Federal, a carreira é constituída pelos cargos de 

Subprocurador-Geral da República, Procurador Regional da República e 

Procurador da República, sendo este último o inicial. 

O Ministério Público da União - do qual fazem parte o Ministério Público 

do Trabalho, o Ministério Público Militar e o Ministério Público Federal - rege-se 

pela Lei Complementar nº 75, de 1993 - Lei Orgânica do Ministério Público. 

O Ministério Público da União é chefiado pelo Procurador-Geral da 

República  cuja nomeação, na forma art 128, § 1º, da CR/88, é de escolha do 

Presidente da República, dentre integrantes da carreira, maiores de 35 anos, com 

aprovação de seu nome pela maioria absoluta dos membros do Senado Federal, 

por voto secreto, após argüição pública, para mandato de dois anos, permitida a 

recondução (arts. 52, III, e, e 128, § 1º e 2º da CR/88).   

Como garantia constitucional sua exoneração, de ofício, antes do 

prazo, sob condição de aprovação pelo Senado, mediante votação secreta (arts. 

52, XI, e, e 128, §§ 1º e 2º da CR/88).      

A carreira mencionada no dispositivo constitucional é a do Ministério 

Público da União, significando dizer que essa escolha pode recair em membro do 

Ministério Público do Trabalho, Ministério Público da Justiça Militar e Ministério 
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Público Federal. A recondução também deverá ser precedida da aprovação dos 

membros do Senado Federal, considerado para isso o mesmo quorum.  

Quanto ao número de reconduções, a Constituição deixa em aberto 

quando diz “permitida a recondução”, diferentemente do que fez no 128, § 3º 

quando trata da escolha do Procurador-Geral dos Estados que serão nomeados 

pelo Chefe do Poder Executivo, “para mandato de dois anos, permitida uma 

recondução”. 36

Para a destituição do Chefe do Ministério Público impõe, de igual 

modo, o referendo do Senado, por maioria absoluta de seus membros, em 

votação secreta. (art 128, § 2º, CR/88). Há a possibilidade da perda do cargo, que 

é diferente da destituição, o que acontecerá na hipótese de condenação por crime 

de responsabilidade.  

Os Chefes das Procuradorias Regionais da República, em número de 

cinco, e das Procuradorias da República nos Estados e no Distrito Federal são 

designados pelo Procurador-Geral da República, dentre os Procuradores lotados 

nas respectivas unidades. 

O ingresso na carreira do Ministério Público dar-se-á por concurso 

público de provas e títulos, assegurada a participação da Ordem dos Advogados 

do Brasil na realização, observando-se a ordem de classificação para as 

nomeações (art. 129, § 3º) e que o bacharel em direito tenha o mínimo de três 

anos de atividade jurídica (alteração introduzida pela EC/45.  

O Procurador – Geral dos Estados será nomeado pelo Chefe do Poder 

Executivo, sem a ingerência do Poder Legislativo o qual, todavia, deverá 

                                                 
36 MORAES, Alexandre, Constituição do Brasil interpretada e legislação constitucional . São Paulo, 
Atlas, 2002, p. 1532.   
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manifestar-se em caso de destituição. Para a nomeação, nos Estados, será 

formada lista tríplice em votação, prevendo  a Lei 8.625/93 que se a nomeação 

não for efetivada no prazo de 15 dias, contados da entrega da lista, será investido 

no cargo o membro mais votado.    

O modo de escolha do Procurador de Justiça constitui-se em garantia 

de independência da instituição sendo obrigatória nos Estados, conforme 

manifestação do Min. Ilmar Galvão, na ADIN n. 1506:  

 
Adin n. 1506/SE-Medida Liminar – Estado de Sergipe. Expressão-‘Após 
aprovação de seu nome pela maioria absoluta da Assembléia 
Legislativa’ –contida no § 1º do art. 116 da constituição do referido 
Estado, que disciplina a nomeação do Chefe do Ministério Público local. 
Alegada a inconstitucionalidade. Disposição que, efetivamente, no 
entendimento consagrado pela jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, se revela ofensiva ao princípio da separação dos poderes e ao 
art. 128, § 3º, da Constituição Federal. Procedência da ação”. STF–
Pleno -Adin n. 1506/SE-Medida Liminar. Rel Min. Ilmar Galvão,     Diário 
da Justiça, Seção I, 22.11.1996, p. 45.686. Informativo STF, n. 48. 

   

O Ministério Público da União, do qual fazem parte o Ministério Público 

Federal, o Ministério Público do Trabalho e o Ministério Público Militar, rege-se 

pela Lei complementar n. 75, de 1993 – Lei Orgânica do Ministério Público.   

As funções institucionais do Ministério Público estão relacionadas no 

art. 129 da Constituição da República e as alterações introduzidas pela Emenda 

Constitucional n. 45, aprovada em 08 de dezembro de 2004 e que permitem à 

instituição: 

 
Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:  
I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei;  
II - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 
relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, 
promovendo as medidas necessárias a sua garantia; 
III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do 
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses 
difusos e coletivos;  
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IV - promover a ação de inconstitucionalidade ou representação para 
fins de intervenção da União e dos Estados, nos casos previstos nesta 
Constituição; 
V - defender judicialmente os direitos e interesses das populações 
indígenas; 
VI - expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua 
competência, requisitando informações e documentos para instruí-los, 
na forma da lei complementar respectiva; 
VII - exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei 
complementar mencionada no artigo anterior; 
VIII - requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito 
policial, indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações 
processuais;  
IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que 
compatíveis com sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação 
judicial e a consultoria jurídica de entidades públicas. 
§ 1º - A legitimação do Ministério Público para as ações civis previstas 
neste artigo não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, 
segundo o disposto nesta Constituição e na lei. 
§ 2º As funções do Ministério Público só podem ser exercidas por 
integrantes da carreira, que deverão residir na comarca da respectiva 
lotação, salvo autorização do chefe da instituição.  
§ 3º O ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á mediante 
concurso público de provas e títulos, assegurada a participação da 
Ordem dos Advogados do Brasil em sua realização, exigindo-se do 
bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e 
observando-se, nas nomeações, a ordem de classificação.  
§ 4º Aplica-se ao Ministério Público, no que couber, o disposto no art. 
93. 
§ 5º A distribuição de processos no Ministério Público será imediata.  

 

O artigo 130 da Constituição de 88, admite a existência de um 

Ministério Público especial, junto ao Tribunal de Contas da União, não 

mencionado no artigo 128, levando à questão da configuração jurídico-

institucional desse Ministério Público, se estaria dentro da estrutura orgânica do 

Ministério Público da União, e, conseqüentemente sob a chefia do Procurador-

Geral da República ou se estaria estruturalmente ligado ao próprio Tribunal de 

Contas da União. 

A Lei 8443/92, que dispõe sobre a organização do Tribunal de Contas 

da União, além de  criar o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União 

previu a aplicação dos princípios institucionais da unidade, da indivisibilidade e da 
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autonomia funcional. Também estipulou a composição desse Ministério Público 

com um Procurador-Geral, três Subprocuradores Gerais e quatro Procuradores. 

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a argüição de 

inconstitucionalidade dos artigos do capitulo sexto, decidiu pela 

constitucionalidade dos dispositivos reconhecendo a vinculação administrativa 

desse Ministério Público  aos próprios Tribunais de Contas, portanto, junto a 

órgão não jurisdicional. 

  

 

2.2 NATUREZA JURIDICA E ATRIBUIÇÕES 

 

A análise da natureza jurídica do Ministério Público, Mazzilli parte da 

premissa de que as atividades exercidas pela instituição, não podem ser 

consideradas atividades jurisdicionais nem quando promove a ação pública nem 

quando opina como custos legis; da mesma forma, não são desempenha função 

legislativa ao fiscalizar ou promover a observância da lei  pois não se trata de 

elaboração de lei.  

Dessa forma, utilizando-se do critério residual, conclui que pela 

natureza de suas funções o Ministério Público exerce atividade administrativa.  

Para Sauwen Filho, o Ministério Público é um órgão institucional 

autônomo, de caráter permanente, essencial à função jurisdicional do Estado.37  

  Sobre as atribuições  observa-se que após a Constituição de 

88, o Ministério Público não faz parte de nenhum dos três Poderes do Estado, 

mas constitui um órgão independente para controle dos demais Poderes: 

                                                 
37  SAUWEN, Filho, Ibidem, p. 198 
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Executivo, Legislativo e Judiciário. Assim, a Constituição confere- lhe atribuições 

genéricas tais como a defesa da ordem jurídica, a defesa do regime democrático 

de direito, dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 

Os membros do Ministério Público integram a categoria de agente 

político, e, como tal, devem atuar com total liberdade funcional, nos limites da lei. 

Desempenham suas atribuições com prerrogativas e responsabilidades próprias, 

estabelecidas na Constituição e em leis especiais.  

Diversamente do que ocorreu nas constituições anteriores, na atual 

Constituição o Ministério Público passou a ocupar uma função eficiente na 

agilização e dinamização da justiça. O Judiciário, como órgão inerte da jurisdição, 

se não contar com uma instituição auxiliar, igualmente independente, que o 

provoque à apreciação tanto dos fatos comuns lesivos ao interesse público, como,  

sobretudo, dos grandes crimes que se cometem no país e de todas as lesões aos 

interesses coletivos da sociedade, terá, em grande parte frustrada sua finalidade.  

Assim, não há dúvida que dentre as alterações trazidas pela 

Constituição uma das mais significativas foi a nova roupagem dada ao Ministério 

Público. De representante judicial do Poder Executivo a representante judicial da 

sociedade, não se pode negar que ele vem desempenhando seu papel com 

firmeza e muita coragem, que só se torna possível graças às garantias 

constitucionais que lhe foram concedidas.  

Esse papel tem incomodado grande parte dos detentores do Poder, 

tanto do Legislativo quanto do Executivo e o Ministério Público e de outros 

segmentos da sociedade mas não se tem deixado intimidar.  
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2.3  PRINCÍPIOS INSTITUCIONAIS, GARANTIAS E  VEDAÇÕES 

 

O § 1º do art. 128 define como princípios institucionais do Ministério 

Público, a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional, e o princípio do 

promotor natural decorrente do art. 5º, LIII, da CR/88, ao proclamar que ninguém 

será processado senão pela autoridade competente.  

 Princípio da Unidade – de onde se entende a capacidade dos 

membros do Ministério Público de constituírem um só corpo, uma só vontade, de 

tal forma que a manifestação de qualquer deles valerá sempre, na oportunidade, 

como manifestação de todo o órgão.   

Por esse princípio, os membros do Ministério Público integram um só 

órgão sob a direção única do Procurador-Geral, ressalvando-se, porém, que só 

existe unidade dentro de cada Ministério Público, inexistindo entre o Ministério 

Público Federal e os dos demais Estados, nem entre o de um Estado e o de 

outro, nem entre os diversos ramos do Ministério Público da União. 

Princípio da Indivisibilidade – que se caracteriza na medida em que os 

membros da instituição podem substituir-se reciprocamente sem que haja prejuízo 

para o exercício do ministério comum. O Ministério Público é uno porque seus 

membros não se vinculam aos processos nos quais atuam, podendo ser 

substituídos uns pelos outros de acordo com as normas legais. Importante 

ressaltar que a indivisibilidade resulta em verdadeiro corolário do princípio da 

unidade, pois o Ministério Público não se pode subdividir em vários outros 

Ministérios Públicos autônomos e desvinculados uns dos outros. 

Princípio da Independência funcional – significa que o órgão do 

Ministério Público é independente no exercício de suas funções, não ficando 
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sujeito às  ordens de quem quer que seja, somente devendo prestar conta de 

seus atos à Constituição, às leis é à consciência. No direito constitucional só se 

concebe no Ministério Público uma hierarquia  no sentido administrativo, pela 

chefia do Procurador-Geral da instituição, nunca de índole funcional.  

Princípio do promotor natural- esse princípio é, segundo Rangel, 

“corolário lógico do princípio da independência funcional (art. 127, § 1º, da CRFB) 

como da garantia constitucional da garantia da inamovibilidade dos membros do 

Ministério Público (art. 128, § 5º, I, b, da CRFB).38  

Refere Rangel que essa inamovibilidade não pode ser traduzida sob o 

ponto de vista geográfico mas, também e especialmente, sob o aspecto da 

retirada de atribuições do Promotor pelo Procurador Geral como na hipótese de 

avocação de um inquérito ou processo judicial em que o promotor permanece no 

local mas é destituído de suas atribuições.39  

Para Moraes o princípio se funda tanto no art. 5º, LIII, da 

Constituição/88, que ao determinar que ninguém será processado senão pela 

autoridade competente, quis referir-se aos membros do Ministério Público que 

detêm a legitimidade para propositura de ação penal, quanto pelas regras da 

independência funcional e inamovibilidade cuja eficácia depende da proibição da 

mutabilidade arbitrária entre os vários cargos de carreira.  

Com o princípio consagrado constitucionalmente e a regulamentação 

introduzida pela Lei n. 8.625/93, o procurador-geral fica impedido de assim 

proceder, só sendo admitidas quando decorrerem de taxativas hipóteses legais.40  

                                                 
38 RANGEL, Paulo. op. cit. 71-2 
39 RANGEL, Idem, p.74  
40 MORAES, Alexandre de. op. cit. p. 1519 
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Por outro lado, Hugo Mazzilli posiciona-se contra os chamados 

promotores de encomenda, escolhidos livremente pelo procurador-geral de 

Justiça, que discricionariamente os designava e afastava – já o fazíamos sob 

época de ditadura militar, quando não eram comuns tais críticas. Na verdade, a 

verdadeira inamovibilidade não teria sentido se dissesse respeito apenas à 

impossibilidade de se remover o promotor do cargo: era mister agregar-lhe as 

respectivas funções.41       

Neste sentido, as decisões do STF e do STJ: 

 
Sendo a denúncia anterior à Lei n. 8.625/93 – segundo a maioria do 
STF, firmada no HC 67.759 (vencido, no ponto, o relator) – não se 
poderia opor-lhe a validade do chamado princípio do promotor natural , 
pois, a falta de legislação que se reputou necessária a sua eficácia, 
estaria em pleno vigor o art. 7º, V, da LC nº 40/81, que conferia ao 
Procurador-Geral amplo poder de substituição para ‘mesmo no curso do 
processo, designar outro membro do Ministério Público para prosseguir 
na ação penal, dando-lhe orientação no que for cabível no caso 
concreto’ “(Pleno – HC n. 69.599/RJ – Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 
Diário da Justiça, Seção I, 27 de agosto. 1993, p.17.020)    

 
O Promotor ou o Procurador não pode ser designado sem obediência 
ao critério legal , a fim  de garantir julgamento imparcial, isento.  Veda-
se, assim, designação de Promotor ou Procurador ad hoc no sentido de 
fixar prévia orientação, como seria odioso indicação singular de 
magistrado  para processar e julgar alguém. Importante, fundamental é 
prefixar o critério de designação. O Réu tem direito público, subjetivo de 
conhecer o órgão do Ministério Público, como ocorre com o Juízo 
natural” ( STJ – 6ª T. – RMS nº 5.867-0/SP – Rel. Min. Luiz Vicente 
Cernicchiaro – Ementário STJ, n. 16/475)  

 

Assim, o Princípio do Promotor Natural representa uma garantia 

constitucional do cidadão de ter um órgão de execução do Ministério Público com 

atribuições previamente estabelecidas em lei, a fim de evitar o Promotor de 

encomenda para esse ou aquele caso. O princípio existe mais em nome da 

sociedade pois exige-se, num Estado Democrático de Direito, que a atuação do 

                                                 
41 MAZZILLI, Hugo Nigro. O acesso à justiça e o Ministério Público. 3 ed., São Paulo: Saraiva, 
1998, p. 163 
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órgão seja pautada pelos princípio da legalidade, da moralidade e da 

impessoalidade, de acordo com o caput do artigo 37 de nossa Lei Maior.    

 

Garantias - Não se pode olvidar que o Ministério Público, como 

guardião da lei e da ordem jurídica, como árbitro e intérprete dos direitos da 

comunidade e, ainda, erigido à instituição permanente, não pode sofrer injunções 

de qualquer natureza, seja de ordem política, econômica ou mesmo processual. 

Dessa forma, o legislador constituinte legou à instituição as garantias 

necessárias ao pleno e independente exercício de suas funções, que podem ser 

dividias em garantias institucionais e garantias aos membros, de tal forma que 

considera crime de responsabilidade do Presidente da República a prática de atos 

atentatórios ao livre exercício do Ministério Público (art 85, II, CR/88).  

Essa necessidade é assim defendida por Francisco Campos:  

 
[...] toda vez que um serviço, por conveniência pública, é erigido em 
instituição autônoma, com capacidade própria de decisão, ou com 
capacidade de decidir mediante juízos ou critérios de sua própria 
escolha, excluída a obrigação de observar ordens, instruções, injunções 
ou avisos de autoridades estranhas ao quadro institucional  com o fito 
de evitar infiltrações de natureza política, [...] impõe-se a garantia aos 
funcionários incumbidos de tomar as deliberações ou decisões 
institucionais, de necessária independência, mediante a única técnica e 
eficaz, empregada em relação à Justiça, de lhes assegurar a 
estabilidade nas funções e nos soldos. 42   
   

Não descuidou o legislador constituinte e, dessa forma, elencou no art. 

128, § 5º, I as garantias relativamente aos seus membros: 

 

a) Vitaliciedade, após dois anos de exercício, não podendo perder o           
                              cargo senão por sentença judicial transitada em julgado; 

b) Inamovibilidade, salvo por motivo de interesse publico, mediante         
decisão do órgão colegiado competente do Ministério Público, pelo         

                                                 
42 CAMPOS, Francisco apud MORAES, Alexandre, 2002, p. 1513 
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voto  da maioria absoluta de seus membros, assegurada ampla     
defesa; 

c) irredutibilidade de subsidio, fixado na forma do art. 39, § 4º, e 
ressalvado o disposto nos arts. 37,X e XI, 150, II, 153, III, 153, § 2º, I;  

 

Garantias, no entendimento de Mazzilli, “são atributos que se destinam 

a assegurar o exercício das funções”. Distingue garantias de prerrogativas 

dizendo que as prerrogativas “são os privilégios, as vantagens e as imunidades 

funcionais, [...] distinções ou vantagens que se ligam ao cargo” enquanto que “as 

garantias são da pessoa, do órgão, do ofício ou da instituição para assegurar o 

exercício funcional das pessoas”. 43  

A Constituição reservou aos membros do Ministério Público 

não só garantias como vedações, estas previstas no art. 128, § 5º, II, que depois 

da reforma do Judiciário:  

a) receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários,  
       percentagens ou custas processuais; 

b) exercer a advocacia;  
c) participar de sociedade comercial, na forma da lei; 

d) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função publica, 
salvo uma de magistério; 

e) exercer atividade político-partidária;  

f) receber, a qualquer titulo ou pretexto, auxílios ou contribuições de 
pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas as 
exceções previstas em lei.  

 

 
2.4  AUTONOMIA FUNCIONAL, ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

 

A Constituição da República conferiu ao Ministério Público autonomia 

funcional, administrativa e financeira (cf. art 127, §§ 2º e 3º), que constituem 

princípios institucionais.  

                                                 
43 Mazzilli, ibdem, p. 87-8 
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A autonomia ou independência funcional constitui-se na ausência de 

subordinação intelectual de cada agente; assim, havendo substituição, o novo 

titular poderá agir e opinar diferentemente de seu antecessor, no mesmo grau ou 

recurso. A opinião pessoal de cada um tem que ser respeitada, sem ser nenhum 

obrigado a contrariar sua convicção quando atue. Cada membro (desde o 

Promotor Substituto até o Procurador Geral) só está vinculado ao imperativo da lei 

e de sua consciência, esteios que dão sustentação à independência  funcional, 

não podendo receber ordens ou recomendações de caráter normativo.  

Exemplo disso pode ser dado pelo art. 257 do Código de Processo 

Penal quando diz que “ O Ministério Público promoverá e fiscalizará a execução 

da lei”, que  em outras palavras que, em outras palavras quer dizer que será o 

órgão da lei e fiscal de sua execução.  

O representante do Ministério Público está comprometido tão-somente 

com a ordem jurídica, com o regime democrático e com os interesses 

indisponíveis da sociedade, definidos na constituição e nas leis. não deve vergar-

se ao peso das pressões políticas, quer sejam intra ou extra institucionais. E, não 

basta ser honesto, isso é pressuposto e não qualidade. É preciso ser um homem 

inteiro e independente, sem compromisso senão com a lei e sua consciência, 

capaz, portanto, de exercitar contra quem quer que seja os poderes que a lei lhe 

conferiu. Do contrário, não será um promotor de justiça, e, sim, um promotor do 

nada a opor, do nada a requerer, do pelo prosseguimento.  

Como expõe Carlos Süssekind de Mendonça:  

 

Há cargos que representam, por si só, um prêmio, e que não pedem dos 
que ganham, mais que o cuidado fácil de guardá-los. São assim as 
sinecuras do funcionalismo cômodo, dos extranumerários, dos adidos, 
dos comissionados. O Ministério Público, entretanto, se afasta 
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inteiramente destes casos. Qualquer dos seus lugares é um posto de 
constante sacrifício, de conquista diária à opinião, de disputa sem 
tréguas contra a malícia da advocacia, contra as reservas dos juízes, 
contra a ambição naturalíssima dos seus próprios colegas (...). Se o 
ocupante e digno do cargo, se está à altura de exercê-lo, moral e 
intelectualmente, não sabemos de ensancha mais própria aos surtos 
rápidos no Foro. Se não o é, porém, sucumbe, arreia, cai por força – e 
cai do pior modo, aos poucos, dia a dia.44  

   

Quanto à autonomia administrativa, a previsão constitucional encontra 

–se expressa no art 127, § 2º, da CR/88 e, ainda, no art. 3 º da Lei Orgânica do 

Ministério Público. Significa que os membros do Ministério Público, no 

cumprimento de seus deveres funcionais, estão submetidos unicamente aos 

limites impostos pela Constituição, pelas leis e por sua própria consciência, o que 

os isenta de subordinação a qualquer dos Poderes, seja Executivo, Legislativo ou 

Judiciário.  

Há tão-somente, quanto a essa autonomia, a obediência à limitação 

imposta pelo artigo 169, da Constituição de 88 ao prover ao Poder Legislativo a 

criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por 

concursos publico de provas ou de provas e títulos; a política remuneratória e os 

planos de carreira; a lei disporá sobre a organização e funcionamento.  

  
 

2.5 O MINISTÉRIO PÚBLICO E O PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES 

  

De forma breve, sem aprofundamento, vale rememorar que esse é um 

princípio basilar que serve de sustentação ao Constitucionalismo, não se 

entendendo como legítima a constituição que não preveja esse sistema.  

                                                 
44 Apud LYRA, Roberto, p. 65 
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Já na Antigüidade, Aristóteles lançou a base de uma teoria acerca da 

separação das funções do Estado. Em sua concepção, o governo dividia-se em 

três partes: a que deliberava acerca dos negócios públicos; a que exercia a 

magistratura (uma espécie de função executiva) e a que administrava a justiça.  

John Locke também contribuiu para a construção dessa teoria 

mencionando o Poder Federativo, que tratava de tudo o que dissesse respeito às 

relações exteriores do Estado, o Poder Legislativo e o Poder Judiciário, aludindo 

ainda a um quarto poder, a Prerrogativa, de competência do príncipe para a 

promoção do bem comum quando ocorresse omissão da lei.45  

Esse princípio teve como finalidade, limitar o poder absoluto dos 

monarcas como fundamento do liberalismo emergente. Por isso, Montesquieu 

distinguia três Poderes pelos quais o Estado exerceria o poder buscando a 

realização de suas finalidades: Poder Legislativo, Poder Executivo e Poder 

Judiciário  em que a cada deles desempenharia uma função do Estado de modo a 

impedir que houvesse a concentração do poder nas mãos de uma só pessoa,  de 

modo a ameaçar a liberdade individual. 46   

Não há nem pode haver Estado sem poder, este é um princípio 

unificador da ordem jurídica. E o poder é uno embora possa ser exercido de forma 

concentrada ou dividida. A unidade do exercício é forma histórica e seu exemplo 

clássico é a monarquia absoluta. 47

Todavia, a unicidade por traduzir-se em indesejosa concentração que 

conduz, necessariamente, a um governo do tipo absolutista, tende a repartir –se 

                                                 
45 DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado. São Paulo: Saraiva, 1994, 
pp. 182-3 
46 Ibidem, p. 183 
47 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 23ª ed. at. São 
Paulo:Saraiva. 1996, p.115 
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por órgãos distintos e independentes de forma que um desses não possa agir 

sozinho sem ser limitado pelos outros. É o que se conhece por sistema de freios e 

contrapesos que, a um só tempo, subsume a harmonia e a independência entre 

os poderes.48  

Como ensina Maluf  

 
Quando na mesma pessoa ou corporação, o Poder Legislativo se 
confunde com o Executivo, não há mais liberdade. Os três poderes 
devem ser independentes entre si, para que se fiscalizem mutuamente, 
coíbam os próprios excessos e impeçam a usurpação dos direitos 
naturais inerentes aos governados. O Parlamento faz as leis, cumpre-as 
o executivo e julga as infrações delas o tribunal. Em última análise, os 
três poderes são os serventuários da norma jurídica emanada da 
soberania nacional. 49   

 

Em nosso ordenamento jurídico há vários mecanismos de controle do 

poder pelo poder, pondo em prática o sistema de freios e contrapesos, resultante 

da separação dos poderes: o controle de constitucionalidade pelo judiciário; o 

veto presidencial na aprovação das leis; a aprovação do Congresso para 

transformação das Medidas Provisórias em lei; a nomeação de juízes para a 

composição dos Tribunais, etc.  

Comenta José Afonso da Silva, que “O princípio da separação dos 

poderes foi sempre um princípio fundamental no ordenamento constitucional 

brasileiro.” Lembrando, de outro lado, que a Constituição do Império adotou a 

separação quadripartita ao prever o Poder Moderador ao lado do Legislativo, do 

Executivo e do Judiciário. 50  

O art. 2º da Constituição da República declara: São Poderes da União, 

independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário, 
                                                 
48 DALLARI, Idem, p.184 
49 MALUF, Sahid. Teoria geral do Estado. São Paulo: Saraiva, 1995, p. 206.  
50 SILVA, José, Idem. p. 110. 
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valendo lembra que o presente dispositivo integra o rol das chamadas cláusulas 

pétreas (cf. art. 60, § 4º, III, da CR/88).  

Nossa Carta Política, ao tratar da organização dos poderes situou cada 

um Poder em capítulo próprio, disciplinando em seções e subseções os órgãos 

que integram cada um deles, tratando de definir suas organizações, competências 

e limites de atuação, bem assim, a forma de acesso aos seus quadros e dispor 

sobre as vedações a seus integrantes.  

E qual seria a relação existente entre o Ministério Público e a  

separação de poderes? Definido como instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional e com as atribuições e prerrogativas que lhe foram concedidas, 

poderia ser considerado um quarto poder?  

Como visto, a Constituição, taxativamente, elenca como Poderes da 

União, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário, declarando que serão 

independentes e harmônicos entre si. Não há parágrafos ou incisos com outros 

pormenores de modo a eliminar toda e qualquer interpretação que leve à 

considerar algum outro órgão ou instituição como Poder do Estado, para exercer 

sua funções objetivando a realização de suas finalidades.  

Ao Ministério Público reservou funções próprias, com princípios 

próprios, independência funcional, garantias e vedações, autonomia 

administrativa e financeira. Mas, ainda assim, manteve, nas mãos do Executivo e 

do Legislativo, uma dependência, ainda que relativa, a exemplo do modo de 

escolha e nomeação do Procurador-Geral da República, pelo Presidente da 

República, após aprovação pelos membros do Senado, por maioria absoluta 

conforme Emenda Constitucional nº 45/2004 e, de igual modo a nomeação de 
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representante do Ministério Público para a composição dos Tribunais para a vaga 

do quinto constitucional, também pelo chefe do Executivo.   

Por outro lado, o Ministério Público participa do controle de 

constitucionalidade de lei, com legitimidade para propor ação de 

inconstitucionalidade (art. 103, VI, CR/88); sua manifestação é necessária nas 

ações de inconstitucionalidade e em todos os processos de competência do 

Supremo Tribunal Federal (art. 103, § 1º, CR/88); atua junto aos tribunais como 

fiscal da lei, integrando o quinto constitucional, conforme artigos 104,II; 107, I; 

111, § 1º; 122, II, todos da Constituição da República; enfim, o Ministério Público, 

mesmo não sendo um dos poderes do Estado, exerce controle sobre os poderes 

constituídos.  

A relevância maior da existência e do oficio desempenhado pelo 

Ministério Público é, por outro lado, facilmente aferível, pois enquanto o 

Legislativo e o Executivo têm livre iniciativa para legislar e administrar, o Judiciário 

não tem motu próprio para julgar, (art 5º, XXXV, CR/88) Assim, seria ineficaz a 

sua atuação, se não houvesse um órgão representativo dos interesses sociais 

para promover a aplicação da lei nos casos em que se faz necessário. Esse órgão 

é o Ministério Público.  

Nas sociedades civilizadas não há poder absoluto, independência 

completa, ou liberdade plena. Em busca da harmonia, organiza-se 

constitucionalmente um sistema de freios e contrapesos, onde cada movimento 

de um dos poderes provoca contramovimentos dos demais que assim se 

delimitam reciprocamente.  
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A falta de um Ministério Público implicaria ou na necessidade de 

intervenção direta do Executivo perante o Poder Judiciário, o que significaria 

subordinação de um a outro, com a quebra da harmonia e independência entre as 

funções; ou na atribuição de iniciativa ao Poder Judiciário com violação dos 

mesmos preceitos pois a sua própria natureza rejeita qualquer iniciativa, a não ser 

com o risco de invadir atribuições alheias; ou finalmente, na destruição da ordem 

social, pela inação do Poder Judiciário, à falta de um órgão provocador. Dentro da 

organização constitucional, portanto, o Ministério Público é essencial à vida do 

regime.  

Tem-se como conatural do Estado Democrático de Direito que é 

inconcebível a existência de poder estatal sem controle, ou mesmo que um deles, 

dentro da clássica estrutura tripartita, seja auto-suficiente na verificação da 

regularidade ou não de sua própria atuação. 

Constata-se, desta forma, a imperiosa necessidade de controle, 

inerente a toda sociedade razoavelmente organizada  e policiada, e é por isso que 

a Carta de 1988, no ímpeto de exorcizar os fantasmas de um passado autoritário, 

moldou a estrutura do Ministério Público, elevando-o à categoria de  instituição, 

com atribuições bem delineadas.   

Deu-lhe autonomia funcional, administrativa e financeira, mas o definiu 

expressamente como instituição permanente essencial à função jurisdicional do 

Estado, com a importantíssima missão da defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, cercando-o de 

garantias de a exercer seu importante papel com liberdade, sem amarras.  
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De outra forma, estaria o Ministério Público submetido, evidentemente, 

ao controle dos demais poderes, em atenção ao principio da Separação dos 

Poderes adotado pelo ordenamento jurídico brasileiro.  

 

 
2.5.1 Relação do Ministério Público com os demais Poderes   

 

O Ministério Público não integra, como se vê, o artigo 2º da 

Constituição que, taxativamente, traz o rol dos Poderes da União. Também sua 

autonomia e independência são relativas em decorrência do sistema de freios e 

contrapesos como meio de neutralizar a concentração de poderes, daí resultando 

uma série de interferências entre os poderes e a instituição encarregada da 

defesa da ordem jurídica e do estado democrático de direito, tais como:  

a nomeação do Procurador-Geral da República pelo Presidente da 

República, escolhido dentre integrantes da carreira, após aprovação pela da 

maioria absoluta dos membros do Senado Federal (EC nº 45/2004) para mandato 

de dois anos, permitida a recondução (128, § 1º Constituição/88) bem como a 

destituição do Procurador pelo Presidente que, igualmente, dependerá da 

autorização do Senado, pelo mesmo quorum (128, § 2º Constituição/88);   

a destituição do Procurador-Geral da República, por iniciativa do 

Presidente não pode se concretizar por ato unilateral do Chefe do Executivo, 

necessitando da aprovação da maioria absoluta dos membros do Senado 

Federal, por voto secreto conforme dispõe o art. 25, Parágrafo Único da Lei 

Complementar n. 75/93, o que se traduz como uma das garantias constitucionais 

de independência da Instituição.  
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Já nos Ministérios Públicos dos Estados e do Distrito Federal e 

Territórios, a escolha e nomeação será feita pelo Chefe do Poder Executivo, para 

mandato de dois anos, ressalva a possibilidade de uma recondução (§ 3º, do art. 

128, CR/88) neste caso, sem necessidade de referendum pelo Poder Legislativo. 

Entretanto, o § 4º do mesmo diploma, determina que a destituição dos 

Procuradores Estaduais e do Distrito Federal e Territórios precisará da 

deliberação da maioria absoluta do Poder Legislativo, na forma da lei 

complementar respectiva.  

Em contrapartida, o Ministério Público controla os atos do Poder 

Legislativo e o Poder Executivo através da utilização de mecanismos colocados 

ao dispor da instituição com legitimidade ataque tem legitimidade ativa para 

propor ação de inconstitucionalidade de leis e atos que contrariem a Constituição, 

ou sejam de alguma forma prejudiciais à sociedade.  

Nos Tribunais  exerce tanto sua função promocional como de custos 

legis, fiscalizando o estrito cumprimento das leis, seja emitindo pareceres sempre 

que exista interesses público, ou através da necessária manifestação do Parquet 

nas ações de estado, de família.  

Sua presença nos Tribunais é obrigatória, nos termos do artigo 103 da 

Constituição vigente, que dá legitimidade ativa ao Procurador – Geral da 

República para propor ações de inconstitucionalidade de lei, determinando, no § 

1º, a necessidade de  sua manifestação em todos os processos de competência 

originária do Supremo Tribunal Federal.  

No âmbito de suas competências legislativas, há iniciativas que podem 

ser privativas e concorrentes. É o que se depreende do parágrafo primeiro do 
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artigo 127, da Constituição da República, ao dispor: “Propor ao Poder Legislativo 

a criação  extinção de seus cargos e serviços auxiliares”; ou em iniciativa 

concorrente da Lei Orgânica do Ministério Público da União e dos Estados, 

constante do artigo 128 e §§ 2º e 5º da Lei Maior.  

   

 

2.5.2  O quarto Poder   
 

O Ministério Público assumiu, com a Constituição de 1988, o 

importante papel de defensor da ordem jurídica, do Estado Democrático, dos 

direitos sociais e individuais indisponíveis o que, em face das constituições 

anteriores, representou uma inegável e avançada conquista, pela importância de 

tais atribuições reservadas ao órgão, que veio desvinculado de qualquer dos 

demais poderes, merecendo destacado lugar na Seção I, do Capítulo IV do Título 

da organização dos poderes do estado.  

Diante da relevância do papel a ser então desempenhado pelo 

Ministério Público, é intuitivo que, como guardião da lei e da ordem jurídica, 

respaldado pela concessão de garantias até então reservadas aos magistrados, o 

Parquet não pode sofrer qualquer tipo de injunção, de ordem política ou 

processual, o que lhe empresta característica de verdadeiro poder. 

Em face disso, não são poucos aqueles que pretendem o 

reconhecimento da instituição como o quarto poder tal a dimensão lhe foi 

outorgada pelo legislador constituinte na Carta de 1988, como, por exemplo, 

citados por Lyra, o Marquês de São Vicente, no século passado, considerando-o 

“independente dos governos; inimigo das injunções e das condescendências” e 
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Prudente de Moraes Filho ao considerar o Ministério Público como “ magistratura 

especial, autônoma, com funções próprias. Não recebe ordens do Governo, não 

presta obediência aos juizes. Age com autonomia e em nome da sociedade, da lei 

e da justiça.”51  

Realmente, o Ministério Público é hoje um órgão constitucional 

independente e  de acordo com Francisco Campos  

 
[...] toda vez que um serviço, por conveniência pública, é erigido em 
instituição autônoma, com capacidade própria  de decisão, ou com a 
capacidade de decidir mediante juízos  ou critérios de sua própria 
escolha, exclui-se-lhe a obrigação de observar ordens, instruções, 
injunções ou avisos de autoridades estranhas ao quadro institucional.52    

 

Com efeito, sendo o Ministério Público criação posterior à teoria da 

separação dos poderes  e fruto da prática, destoa das linhas rígidas da tripartição, 

sendo necessário refazer o modelo existente. Dessa forma vai-se processando o 

desenvolvimento da instituição motivando Alfredo Valladão, a dizer que se o 

Espírito das Leis fosse escrito hoje, certamente a Teoria de Montesquieu não 

seria tríplice, mas quádrupla pois acrescentaria ele um órgão – “o que defende a 

sociedade e a lei, perante a justiça, parta a ofensa de onde partir, isto é, dos 

indivíduos ou dos próprios poderes do Estado.53

Ou, ainda, Mário Dias que assim expressa seu entendimento:  
 

Esta a posição indiscutível que compete ao Ministério Público, isto é, de 
Quarto Poder do Estado, ou seja, Poder Legal, Poder Fiscalizador, 
Poder Coordenador ou que outra denominação se lhe queira dar, 
quando no exercício de sua atribuição precípua de agente da lei e fiscal 
de sua fiel execução; e não a de simples ‘órgão’ do Estado54  

 

 
                                                 
51 LYRA, Roberto, op. cit., p. 15  
52 CAMPOS, Francisco, Apud Alexandre de, op. cit. p. 1518.  
53 Apud LYRA, Roberto, p.15  
54 DIAS, Mário. Ministério Público Brasileiro. Rio de Janeiro: Jose Konfino, 1955, Tomo I. pp. 314-
15 
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José Afonso da Silva, por outro lado, manifesta-se pela 

inadmissibilidade da tese defendida por alguns “que querem ver na instituição um 

quarto poder do Estado”, pois, no seu entender, as atribuições do órgão “são 

ontologicamente de natureza executiva, sendo, pois, uma instituição vinculada ao 

Poder Executivo, funcionalmente independente”, esclarecendo que seus membros 

“integram a categoria de agentes políticos” motivo pelo qual devem atuar, citando 

trecho da obra de Hely Lopes Meirelles:   

 
[...] com plena liberdade funcional desempenhando suas funções com 
prerrogativas e responsabilidades próprias , estabelecidas na 
constituição  e em leis especiais. Não são funcionários públicos em 
sentido estrito, nem se sujeitam ao regime estatutário comum. Têm 
normas especificas para sua investidura, conduta e processo por crime 
de responsabilidade, que lhes são privativos. 55

 
Por conseguinte, ainda que o Ministério Público, pela peculiaridade 

como a Constituição o definiu e organizou, garantindo-lhe autonomia funcional e 

administrativa,  o órgão ganhou poderes mas não se tornou um poder. Data vênia 

filiamo-nos àqueles que discordam da tese por entendermos que se trata, 

verdadeiramente, de um órgão independente, com bastante poderes para exercer 

sua função. O Ministério Público não é nem poderia ser (e é melhor que não seja) 

o quarto poder.  

A sua posição na Constituição no título da Organização dos poderes, 

não leva à interpretação de que seja ele um dos poderes da União, mas uma 

instituição com poderes para desempenhar a importante atribuição de fiscal dos 

atos dos poderes constituídos e taxativamente enumerados no art. 2º da 

Constituição, com a missão de defender a ordem jurídica, o Estado Democrático e 

os direitos sociais  e individuais indisponíveis.  

                                                 
55 SILVA, op. cit. 585  
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3 O MINISTÉRIO PÚBLICO E A DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 
FUNDAMENTAIS   

 

Falar sobre direitos humanos é assunto instigante que demandaria 

laudas e laudas pela largueza do tema, de modo que, quando se discorre sobre o 

assunto, é preciso cautela para não se fugir daquilo que se pretende alcançar. 

Não é o foco principal deste estudo mas um dos aspectos que envolvem a 

atuação do Ministério Público, este, sim, tema deste trabalho. Necessário, 

entretanto, definir-se o que são direitos humanos e direitos humanos 

fundamentais.  

Conceituar Direitos Humanos é tarefa difícil, pois a transformação e 

ampliação dos direitos fundamentais dificulta a definição de um conceito sintético 

e preciso, dificuldade que aumenta em face das diversas expressões usadas para 

designá-los como direitos naturais, direitos humanos, direitos do homem, direitos 

individuais, direitos públicos subjetivos, liberdades fundamentais, liberdades, 

liberdades  públicas,  direitos fundamentais  do homem. 56  

Fernando Barcellos de Almeida observa que vários aspectos 

contribuem para dificultar uma definição do que sejam Direitos Humanos como a 

questão do conteúdo político, da ideologia, da visão de mundo, as contradições 

culturais. Mas, buscando uma definição mais consensual quanto possível, diz 

que:   

 
Direitos Humanos são as ressalvas e restrições ao poder político e ou as 
imposições a este, expressas em declarações, dispositivos legais e 
mecanismos públicos, destinados a fazer respeitar e concretizar as 
condições de vida que possibilitem  a todo ser humano manter e 

                                                 
56 SILVA, op. cit. p.179. 
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desenvolver suas qualidades peculiares de inteligência, dignidade e 
consciência, e permitir a satisfação de suas necessidades materiais e 
espirituais. 57  

 

Distinguindo Direitos Humanos de Direitos Fundamentais, Franco Filho 

considera que serem os direitos fundamentais espécie do gênero direitos 

humanos, estes “reconhecidos internacionalmente, como o elementar direito à 

vida” de onde emergem os demais direitos. Assim, direitos fundamentais são  

aqueles “direitos humanos reconhecidos e garantidos pelas Constituições 

modernas”. Os direitos humanos e os direitos fundamentais seguem uma única 

direção que é a de preservar, garantir e conservar a dignidade da pessoa humana 

hoje reconhecidos e promovidos com duplo fundamento normativo: garantia 

constitucional e tutela internacional. 58  

Para Brito Filho “é a expressão que deve estar associada à igualdade 

entre os homens e à dignidade do ser humano, que são as bases daquele 

conjunto mínimo de direitos” referindo-se estes ao direito à vida, à liberdade de 

pensamento, à segurança, ao trabalho, reconhecendo a existência de uma ordem 

universal dos direitos humanos a serem reconhecidos em qualquer lugar do 

planeta, atendendo às peculiaridades de cada cultura, já que  não há como 

estabelecer uma uniformidade de regras de conduta em face da diversidade 

cultural.59

Os direitos humanos têm como característica a imprescritibilidade - já 

que se prendem à natureza imutável do ser humano; a inalienabilidade - pois 

                                                 
57  ALMEIDA, Fernando Barcellos. Teoria geral dos direitos humanos.Porto Alegre: Sergio 
Antonio Fabris Editor, 1996, p. 24  
58 FRANCO FILHO, Georgenor de Sousa. Identificação dos direitos humanos. Estudos de direito 
constitucional: homenagem a Paulo Bonavides. Coordenador José Ronald Cavalcante Soares. 
São Paulo, LTR, 2001, pp. 119-20  
59 BRITO FILHO, José Cláudio de. Direitos humanos. Cidadania. Trabalho. Belém: Gráfica 
Supercores, 2004, p. 9 
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ninguém pode abrir mão da própria natureza; a individualidade - considerando-se 

cada ser como um ente perfeito e completo; e a universalidade - já que pertencem 

não apenas a um mas a todos os seres humanos existentes.60  

Outras características são a irrenunciabilidade, a inviolabilidade, a 

efetividade, a interdependência e a complementaridade referidos por Silva, que 

identifica cinco grupos de direitos fundamentais em nossa Constituição: direitos 

individuais (art 5º); direitos coletivos (art 5º); direitos sociais (art. 6º) e 193 e ss. ); 

direitos à nacionalidade (art. 12) e direitos políticos (arts. 14 a 17)61.  

Para que se pudesse acompanhar a evolução e adequar-se às 

necessidades constantes das sociedades, com a ampliação dos direitos e 

tornando-os mais efetivos, o princípio da complementaridade solidária de 

qualquer espécie foi proclamado solenemente pela Conferência Mundial de 

Direitos Humanos, realizada em Viena em 1993, para incorporação das 

universalidades, indivisibilidades, interdependências e inter-relacionamentos, de 

forma que a comunidade internacional devesse tratar dos direitos humanos 

globalmente, de modo justo e eqüitativo, com o mesmo fundamento e a mesma 

ênfase.62

Em relação à evolução dos direitos fundamentais eles possuem 

gerações distintas, conforme as mutações das ideologias sociais, levando Bobbio 

a assegurar:   

 
Os direitos não nascem todos de uma vez. Nascem quando devem ou 
podem nascer. Nascem quando do aumento do poder do homem 

                                                 
60 FERREIRA FILHO, Manuel Gonçalves. Direitos Humanos Fundamentais. 5 ed.rev. São Paulo: 
Saraiva, 2002, pp. 22-3  
61 SILVA, José, Idem,  pp. 185-7 
62 COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. 3 ed. rev. e ampl.. 
São Paulo: Saraiva, 2004, p. 67 
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sobre o homem – (...) – ou cria novas ameaças à liberdade do 
indivíduo, ou permite novos remédios para as suas indigências...63  

 

A primeira geração de direitos consagra-se com os direitos à liberdade 

negativa como oposição à atuação estatal e corresponde aos direitos individuais 

políticos e à nacionalidade ou direitos fundamentais de primeira geração ou 

“direitos de liberdade”, característicos do Estado Liberal, em que há um dever de 

abstenção asseguradores de ação pessoal própria, inibidora da ação estatal.  

A segunda geração de direitos corresponde aos direitos sociais, 

culturais e econômicos, vinculados à positividade da ação estatal, havendo a 

preocupação com a igualdade material. Nesse período, nasceu o Estado Social. 

Tais direitos surgiram na Declaração dos Jacobinos de 1793, foram contemplados 

na Constituição francesa de 1848 e consagrados na Rerum Novarum, de Leão 

XIII, em que foram delineados os parâmetros da doutrina social da Igreja.64   

A terceira geração de direitos é composta por direitos de solidariedade, 

vinculados ao desenvolvimento, à paz internacional, ao meio ambiente saudável, 

à comunicação, que são os direitos difusos. São direitos indeterminados e 

indivisíveis, não pertencendo a nenhum indivíduo particularmente, sendo de todos 

e de ninguém, v.g. a poluição praticada por gases tóxicos expelidos de um pólo 

industrial contamina muitas pessoas, não tendo condições de ser medido com 

certeza quais foram os danos causados e quantas pessoas foram lesadas 

efetivamente em decorrência daquela poluição. São os direitos de fraternidade.65  

                                                 
63 BOBBIO, Norberto. A Era dos Direitos. Tradução de Carlos Nelson Coutinho. Rio de Janeiro: 
Campus, 1992. p. 25 
64 FILHO, Franco, op. cit. p. 121 
65 MORAES, Guilherme Braga Peña de. Dos direitos fundamentais: contribuição para uma teoria: 
parte geral. São Paulo. LTR. 1997. pp. 70-2 
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Uma quarta geração de direitos manifesta-se em duas versões: a dos 

direitos à democracia representado, pelo direito à Constituição, consagrado na 

Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948); à informação (direito de 

acesso da a qualquer registro sobre si próprio- consagrado no artigo 5º, LXIX da 

CR/88, habeas data); e do pluralismo, direito à organização e constituição de 

associações tanto de natureza política quanto geral, v.g., as organizações não 

governamentais (ONGs).  

A engenharia genética vem como uma outra vertente dos direitos de 

quarta geração, compreendendo as questões que envolvem clonagem humana, 

mudança de sexo, fecundação in vitro, direito de aborto de embriões acéfalos, o 

descarte de embriões não inseminados, etc.  

No caso da mudança  de sexo, os reflexos atingem os direitos à vida e 

à liberdade (primeira geração), à saúde (segunda geração) e à qualidade de vida 

(terceira geração) requerendo “tratamento adequado, sério e profundamente 

sensível por parte do Estado e da sociedade.” 66

Atualmente, a preocupação relacionada aos direitos humanos é a 

eficácia destes perante a sociedade regidas por essas normas, uma vez que já 

existem uma número expressivo de documentos que positivam esses direitos que 

não são plenamente observados. Conforme ressaltou Bobbio: 

 
Quando digo que o problema mais urgente que temos de enfrentar 
não é o problema do fundamento, mas o das garantias, quero dizer 
que consideramos o problema do fundamento não como inexistente, 
mas como – em certo sentido – resolvido, ou seja, como um problema 
com cuja solução já não devemos mais nos preocupar...67  

 

                                                 
66 FRANCO FILHO, Idem, pp. 122-3 
67 BOBBIO, Idem, p. 26. 
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A Constituição do Império, de 1824, foi a primeira constituição, no 

mundo, a positivar os direitos do homem, dando-lhes juridicidade efetiva. A 

Constituição de 1891 trazia em seu corpo normativo somente os direitos e 

garantias individuais mas não se preocupou com os direitos sociais.68

A Carta de 1934 incorporou os direitos econômicos e sociais, como os 

direitos trabalhistas que foram mantidos nas constituições de 1937, 1946, 1967.  

Foi, todavia, com a Constituição de 1988 que os direitos humanos 

foram positivados, tanto os individuais, como os difusos e coletivos, trazendo, 

também, diversos remédios constitucionais para garantir a eficácia desses 

direitos. 

O artigo primeiro da Constituição de 1988, define em cinco incisos 

como fundamentos da República Federativa do Brasil a soberania (II) a cidadania, 

(III) a dignidade da pessoa humana, (IV) os valores sociais do trabalho e da livre 

iniciativa e (V) o pluralismo político.  

Assegura Dallari que “o primeiro passo para se chegar à plena 

proteção dos direitos é informar e conscientizar as pessoas sobre a existência de 

seus direitos e a necessidade e possibilidade de defendê-los”.69  

Entre os principais fatores de negação de direitos, no Brasil, está o 

direto à educação, o que se reflete no desconhecimento do exercício dos direitos. 

Assim, o papel do Ministério Público sobressai como mais que necessário para a 

defesa desses direitos. Com o alargamento das atribuições do Ministério Público 

o legislador passou uma procuração dando os poderes para que a instituição 

agisse como fiscal e agente para representar a sociedade, lutando pela 

                                                 
68 SILVA, op. cit. p. 174  
69  DALLARI, Dalmo de Abreu. Direitos humanos e cidadania. São Paulo: Saraiva, 1994.  p. 69. 
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manutenção e conquista de vários direitos, para isso servindo-se dos 

instrumentos processuais que o legitimam para desempenhar sua missão 

constitucional.  

Na Lei n. 6.938/81, que regula a Política Nacional de Meio Ambiente, a 

ação popular prevista no art. 5º, LXXIII da Constituição da República de 1988, 

conferiu-lhe legitimidade para pleitear indenização por violação a interesses 

transindividuais; foi legitimado pela Lei n. 7.347/85, ação civil pública  e pelos 

artigos 81 e 82 da Lei 8.078/90 a defender o consumidor quando houver proveito 

social genérico como no caso de propaganda enganosa, por exemplo.  

No campo penal o ordenamento jurídico brasileiro evoluiu 

grandemente, uma vez que os direitos dos presos estão plenamente positivados 

na Magna Carta. Além disso, o instituto das penas alternativas é de suma 

importância para os Direitos Fundamentais do Homem. As penas privativas de 

liberdade devem ser aplicadas levando em conta a dignidade da pessoa humana, 

oferecendo todos os direitos inerentes aos seres humanos. 

A Constituição veda a aplicação da prisão perpétua, visto que os 

agentes do crime não podem perder a expectativa da vida, devem se ter a 

esperança de que poderão se recuperar e voltar a viver em sociedade, por isso, 

no Código Penal Brasileiro as penas privativas de liberdade não podem ser 

superiores a trinta anos.  

Além disso, há a vedação da pena de morte, salvo em caso de guerra 

declarada, pois o Estado não pode usar a sua força contra os indivíduos 

hipossuficientes em relação a ele. Todos têm direito à vida e o Estado não pode 

privar um dos seus indivíduos de viver e ter a possibilidade de se recuperar. 
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O Sistema processual penal vigente no país é o acusatório, garantindo 

o contraditório e a ampla defesa, devendo, o réu, ter todos os seus direitos 

plenamente efetivados. Em que pese as opiniões favoráveis à violação dos 

direitos dos indiciados, acusados ou condenados por um delito, é inegável que a 

Constituição da República do Brasil é garantista, e, por ser a Lei Magna do 

ordenamento jurídico, deve ser respeitada em sua plenitude. Além disso, os 

princípios da inocência, do “in dubio pro reu” e, principalmente, o da dignidade da 

pessoa humana devem nortear o sistema penal brasileiro. 

Porém, apesar dos Direitos Humanos estarem previstos na Lei Maior, 

ainda existem leis ordinárias que violam esses direitos, como é o caso do Direito 

Processual Civil, que necessita modificar o seu paradigma, passando do 

individual ao social, visto que para que o direito do indivíduo possa ser satisfeito é 

muito caro e moroso, sendo o aspecto formal mais valorizado do que a dignidade 

do cidadão que pleiteia o seu direito em juízo. 

Assim, para que um cidadão tenha o seu crédito garantido, na maioria 

das vezes, é necessária a constituição de um título executivo, através de um 

processo de conhecimento, para, somente mais tarde, ter o direito de obter o seu 

crédito através de um processo de execução. O mais correto seria a existência de 

um único processo, ou a conversão imediata de um processo em outro, sem a 

necessidade de ser requerido pelo autor, se coadunando com a dignidade da 

pessoa humana, que não demoraria um longo período para conseguir o 

provimento jurisdicional. 

Os direitos humanos, por serem essenciais à pessoa humana, devem 

ser hierarquicamente superiores a outros direitos previstos no ordenamento 
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jurídico brasileiro, prevalecendo, assim, a supremacia daqueles quando entrarem 

em choque com estes, exemplo disso é a prisão de um indivíduo que está sendo 

acusado em processo criminal. Nesse caso, a prisão só poderá ser efetivada se 

for devidamente fundamentada pela autoridade judiciária, sendo exceção, uma 

vez que a segurança do Estado não merece prevalecer frente à liberdade e 

dignidade da pessoa, vítima da acusação, pois a privação da liberdade é 

essencialmente danosa ao ser humano. 

De outra banda, em relação ao conflito entre direitos humanos 

fundamentais, não há hierarquia entre ambos, devendo ser analisado 

casuisticamente qual direito é o mais favorável, v.g., as provas obtidas por meios 

ilícitos, meio probatório proibido em nosso ordenamento jurídico, mas o direito de 

não utilizar essa prova no processo penal não é ilimitado, vez que o direito à 

ampla defesa também é um direito fundamental do homem, daí prevalecer frente 

àquele, quando o réu não tiver outra maneira de provar a sua inocência. 

Além disso, com relação aos direitos humanos advindos de tratados 

assinados pelo Brasil, resta evidente que estes direitos são hierarquicamente 

superiores a outros direitos, dada a importância dos Direitos Fundamentais.  

Com a Emenda 45, que acrescentou os §§ 3º e 4º abriu-se nova 

discussão no sentido de que os direitos humanos previstos em tratados 

internacionais poderiam revogar dispositivos da própria Constituição por favorecer 

a pessoa humana, como a proibição à prisão civil  do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do 

depositário infiel (art. 5º, LXVII, CR/88).  

Os novos dispositivos assim dispõem:  
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Art. 5º.. 

 
§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos 
que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois 
turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão 
equivalentes às emendas constitucionais.  

 
§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a 
cuja criação tenha manifestado adesão.  

 

A questão está decidida pelo Supremo, como esclarece Franco Filho, 

no Acórdão do julgamento da Adin nº 1.480/DF, que teve como Relator o Min. 

Celso de Mello70, , Informativo STF, nº 135), 

 
[...] No sistema jurídico brasileiro, os tratados e convenções 
internacionais estão hierarquicamente subordinados à autoridade 
normativa da Constituição da República. Em conseqüência, nenhum 
valor jurídico terão os tratados internacionais, que, incorporados ao 
sistema de direito positivo interno, transgredirem, formal ou 
materialmente, o texto da Carta Política.  
 
[...] No sistema Jurídico brasileiro – o Poder Judiciário – fundado na 
supremacia da Constituição da República – dispõe de competência, 
para, quer em  sede de fiscalização abstrata, quer no âmbito do controle 
difuso, efetuar o exame de constitucionalidade dos tratados ou 
convenções internacionais já incorporados ao sistema de direito positivo 
interno. Doutrina e Jurisprudência. (STF – Pleno – Adin nº 1.480/DF – 
Rel. Min. Celso Mello, Informativo STF, nº 135) 

 

 

Não resta dúvida, portanto, que, mesmo em se tratando de matéria 

relativa a direitos humanos, é imperiosa que esteja em consonância com a Carta 

Política, submetendo-se ao controle de constitucionalidade outorgado ao Poder 

Judiciário.  

 
 
 

                                                 
70 FRANCO FILHO, Georgenor de Sousa. Direito do Trabalho no STF (5). São Paulo: LTR, 2002, 
pp. 16-8.  
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3.1  A QUESTÃO DO PODER INVESTIGATÓRIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA 

ESFERA CRIMINAL 

 

Nos últimos anos, é raro o dia em que a mídia nacional não traz 

informações de escândalos financeiros, de má gestão da verba pública com 

envolvimento de políticos, autoridades públicas, policiais, advogados, funcionários 

públicos, empresários influentes, auditores fiscais e, embora raramente, até 

magistrados e representantes do Ministério Público.  

Várias operações envolvendo Ministério Público e Polícia Federal, 

culminaram com a prisão de nomes de relevo no cenário público e empresarial 

brasileiro, tais como Farol da Colina, Operação Faroeste, Operação Anaconda, 

Operação Ouro Negro, Operação Vampiro, etc. com a concessão de mandados 

judiciais autorizando a busca e apreensão de documentos, levantaram a 

discussão sobre a legalidade ou não da medida e quanto à legitimidade do 

Ministério Público para realizar diretamente as investigações criminais.  

Com isso, conseqüentemente, sobressaiu a atuação dos membros do 

Ministério Público entendendo alguns que a instituição não teria competência  

para isso, atraindo a reação daqueles que sofreram algum tipo de injunção por 

parte do Parquet. E da sociedade que despertou para o papel do Ministério 

Público e suas finalidades.  

Assim, o poder investigatório do Ministério Público passou a ser 

debatido até de forma apaixonada e divide advogados, delegados de polícia o que 

pode ser deduzido pela própria divergência dos tribunais provocados a se 

manifestar sobre a matéria.  
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O TRF da 2º Região, através do HC 96.02.35446-1, 2ª turma , tendo 

como Relator o Desembargador Federal Silvério Cabral, julg, 11/12/96 e HC 

97.02.09315-5 1ª Turma, Rel. Dês. Federal Nei Fonseca e o Tribunal de Justiça 

do Estado do Rio de Janeiro HC 615/96, 1ª Câmara Criminal, Rel. Dês. Silvio 

Teixeira, recusaram a tese da investigação criminal direta pelo Ministério Público. 

Por outro lado, o STJ e o STF adotaram tese oposta de acordo julgamento do HC 

75.769-3 – MG, 1ª Turma, Rel. Min. Octávio Galloti, julg. 30/09/97, DJU de 

28/11/97 e STJ, RHC nº 3.586-2, PA, 6ª Turma,Rel. Min. Pedro Acioli, julg. 

09/05/94.  

Segundo estabelece nossa Constituição, no parágrafo 4º do inciso IV, 

do artigo 144, IV, § 4º, da CR/88: “Às polícias civis, dirigidas por delegados de 

polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de 

polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares”.  

Observe-se que as competências exclusivas estão expressas a 

constituição, o que não se trata, como entendem alguns, de competência 

exclusiva. Como ensina Silva, “a competência exclusiva não admite 

suplementariedade nem delegação71.  

É bem de ver, contudo, que poder investigatório de violações da 

legislação penal é também atribuído pela Constituição às Comissões 

Parlamentares de Inquérito, que ademais ''terão poderes de investigação próprios 

das autoridades judiciais'', cujas conclusões ''deverão ser encaminhadas ao 

Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos 

infratores'' (art. 58, § 3º). 

                                                 
71 SILVA, José Afonso da. Idem, p. 483 
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Ninguém ignora que o Ministério Público conquistou prestígio e o 

respeito de toda a nação na justa medida em que em face de sua independência 

buscou exercer suas funções em cumprimento às atribuições que lhe foram 

determinadas. Por isso, subtrair-lhe a faculdade autônoma de investigar no campo 

da criminalidade, a pretexto de se impor um extravagante monopólio investigatório 

a cargo da Polícia Civil, além de nada servir à sociedade, tampouco aos próprios 

órgãos da Polícia Judiciária, importa em manifesto retrocesso institucional. 

As mazelas da investidura pública no Brasil continuam a comprometer 

o conjunto de nossas instituições. Os membros do Ministério Público, como 

também os integrantes da magistratura, não estão, por pressuposto constitucional 

e legal, livres das seqüelas da corrupção, do nepotismo ou do abuso de poder. 

Também não estão livres de eventuais arroubos juvenis e de vedetismo 

diante da mídia, que não raro acometem jovens integrantes da corporação. Tais 

anomalias haverão de ser combatidas e penalizadas mediante as sanções 

próprias da legalidade e com a devida atenção aos predicamentos do 

contraditório, da ampla defesa e da publicidade das inquirições e julgamentos 

mas, daí a calar a instituição vai uma grane diferença.  

Nesse sentido, o controle dos desvios de conduta por parte dos 

membros do Ministério Público há de valer-se dos mecanismos corregedores 

tanto internos da própria instituição, quanto externos, na órbita do Poder Judiciário 

e mediante provocação dos prejudicados com as ações ou omissões ilícitas 

perpetradas por procuradores e promotores de Justiça.  

A Emenda Constitucional 45 criou o Conselho Nacional do Ministério 

Público, concebido para exercer o controle da atuação administrativa e financeira 
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do órgão A previsão é vista como saudável por uns que entendem que a medida 

atende aos elevados propósitos de não segregar internamente o controle da 

instituição e torná-la permeável à fiscalização de outros poderes constituídos e da 

sociedade em geral. 

Tal controle extrínseco não fere o princípio intocável da independência 

funcional do agente político de acusação ou do oficiante pelo Ministério Público, 

ou seja, não constrange em absoluto a essencialidade do exercício da função 

como órgão agente ou interveniente na jurisdição civil e criminal.  

Vale lembrar que até mesmo investigações privadas são consentidas 

pela ordem jurídica, inclusive aquelas desenvolvidas por detetives particulares 

profissionais, conquanto não revestidas de cogência pública, mas cujo resultado 

probatório pode bem servir de elemento de convicção para o oferecimento de 

denúncia a cargo do Ministério Público, enquanto titular da ação penal pública.  

Sabido que o inquérito policial possui natureza meramente informativa 

e que não constitui requisito de procedibilidade da ação penal, é por todos 

reconhecida, à luz dos artigos 4º, parágrafo único, 39, § 5º, e 46, § 1º, do Código 

de Processo Penal, a prerrogativa do Ministério Público de oferecer denúncia 

independentemente do investigatório da Polícia Judiciária, o mesmo ocorrendo 

nos casos de crimes falimentares, com base no art. 108 da Lei de Falências. E 

tudo isto através da formação de indícios de materialidade e autoria delitiva 

chegados ao seu conhecimento por fontes as mais diversas, inclusive e 

especialmente mercê do exercício de inúmeras funções institucionais próprias 

conferidas pelo artigo 129 da Constituição da República. 
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Dentre essas, sobressai a de promover privativamente a ação penal 

pública, a promoção do inquérito civil e da ação civil pública, a expedição de 

notificações e a requisição de informações e documentos para instruir 

procedimentos administrativos, o exercício do controle externo da atividade 

policial, a requisição de diligências investigatórias e de instauração de inquérito 

policial, além da genérica prerrogativa constitucional para ''exercer outras funções 

que lhe forem (explicita ou implicitamente) conferidas, desde que compatíveis 

com sua finalidade''. 

De certo, a interpretação sistêmica da Constituição e a aplicação dos 

poderes implícitos deferidos ao Ministério Público conduzem à preservação da 

competência do órgão ministerial para conduzir investigação criminal com 

independência da instância policial.  

O item 82 do Relatório da Organização das Nações Unidas sobre 

execuções sumárias no Brasil recomendou que o Ministério Público deve ser 

estimulado a desenvolver investigações em face das  estatísticas clamorosas 

desses atentados contra os direitos humanos. Não é demais lembrar, por fim, que 

a investigação autônoma por parte do Ministério Público evitou que ficassem 

impunes dezenas de escândalos de improbidade administrativa. 

Descartadas as paixões que o assunto desperta, não pode haver 

dúvida de que, sopesada a relação custo/benefício social de uma ou de outra 

solução, a que serve melhor aos reclamos da legalidade democrática, aos 

anseios da sociedade contra a impunidade e ao postulado da máxima efetividade 

da Constituição no combate à criminalidade é aquela que prestigia a competência 

do Ministério Público para conduzir, com autonomia se necessário e sem prejuízo 
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do apoio técnico da Polícia Civil, os atos investigatórios conducentes à apuração 

de responsabilidade criminal. 

 

 
3.1.1  A doutrina e a jurisprudência   

 

A possibilidade ou não do Ministério Público fazer investigação criminal 

em procedimento próprio, trouxe um amplo debate em que os mais diversos 

posicionamentos exemplificados por algumas manifestações que aqui são 

trazidas.  

Da doutrina que assume posição favoráveis colhemos as opiniões de, 

entre outros: 

 

Julio Fabbrini Mirabete:  
 

Não ficou estabelecida na Constituição, aliás, a exclusividade de 
investigação e de funções da Polícia Judiciária em relação à polícia civis 
estaduais.Tem o Ministério Público legitimidade para proceder 
investigações e diligências, conforme determinarem as leis orgânicas 
estaduais. [...] Pode, inclusive, intervir no inquérito policial em face da 
demora em sua conclusão  e pedidos reiterados d dilação de prazo, pois 
o Parquet goza de poderes investigatório e de auxílio à autoridade 
policial.72  

 

 

Alexandre de Moraes assim interpreta:  
 
Importante ressaltar, novamente, que o rol (do art. 129) constitucional é 
exemplificativo, possibilitando ao Ministério Público exercer outras 
funções que lhe foram conferidas, desde que compatíveis com sua 
finalidade constitucional, sendo-lhe vedada a representação judicial e a 
consultoria jurídica de entidades públicas. 73    

 

                                                 
72 MIRABETE, Julio Fabbrinni. Processo Penal . 8 ed. São Paulo: Atlas, 1998, p. 75 
73 MORAES, Alexandre. Direito Constitucional.  6 ed. São Paulo: Atlas, 1999, p. 460 
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Mazzilli ressalva que a atuação ministerial não pode se voltar somente 

para os crimes praticados pelo administrado mas, também, pelos administradores 

lembrando que estes, por exercerem poderes hierárquicos sobre as atividades 

policiais, obstam, muitas vezes, uma apuração isenta de qualquer conotação 

político-partidária. E afirma:  

 

Outro exemplo de iniciativa investigatória do Ministério Público na área  
Penal ocorre quando não esteja a polícia em situação adequada para 
conduzir as investigações contra autoridades, dada sua condição de 
organismo subordinado ao governo e à administração. Não raro, estão 
envolvidos altos administradores nos crimes a serem investigados , 
podendo haver interesses subalternos de autoridades na não-apuração 
dos delitos.74    

 

No mesmo sentido, o ponto de vista de Marques:  

 
Além da policia judiciária, outros órgãos podem realizar procedimento 
preparatórios de investigação, conforme esta previsto, de maneira 
expressa, pelo art 4º, parágrafo único do Código de Processo Penal.  

É o que se verifica, por exemplo, com as comissões parlamentares de 
inquérito. As investigações por elas efetuadas podem ser remetidas ao 
Juízo competente para conhecer dos fatos delituosos ali apurados, ou 
ao Ministério Público, fim de ser instaurada a instância penal.75

 

 

Em posição oposta, autores há que não admitem a condução das 

investigações sejam realizadas diretamente pelo Ministério Público como, por 

exemplo, Antonio Evaristo de Moraes Filho:  

 

Seria, sem dúvida, de extrema valia que o  Ministério Público Federal 
acompanhasse as diligências investigatórias e os inquéritos realizados 
pelas autoridades policiais, ainda mais por que isto traduziria, de 
alguma forma, o exercício do controle externo da atividade policial, 
porém, a faculdade de o Ministério Público produzir direta e 
pessoalmente, sem qualquer controle, as peças de informação eu virão 
a servir, no futuro, de base para o oferecimento da denúncia, ou para o 

                                                 
74 MAZZILLI, Hugo Nigro op. cit, 1998, p.145 
75 MARQUES, José Frederico. Elementos de Direito Processual Penal. V. 2, São Paulo: 
Bookseller, 1997, p.138   



 80

pedido de arquivamento, conferiria a este órgão um arbítrio 
incontrastável, no exercício da função de promover a ação penal que 
lhe é privativa.76  

 

Com a devida vênia, esse é uma parecer que faz emergir a idéia de um 

Ministério Público absolutamente voltado para o jus puniendi, o que não mais se 

enquadra nos tempos atuais. A prevalecer esse tipo de idéia, o Ministério Público 

jamais determinaria o arquivamento de um inquérito.  

A jurisprudência nos Tribunais também demonstram que o dissenso 

não ocorre somente na doutrina, como demonstram o arestos aqui transcritos:  

 
STF- HC n.  75.769-3-MG 
Rel. Min. Octávio Gallotti 
Regular participação do órgão do Ministério Público em fase 
investigatória e falta de oportuna argüição de suposta suspeição. 
Pedido indeferido. STF. Hábeas Corpus 75.769-3-MG, 1ª Turma, Rel. 
Min. Otavio Gallotti. DJU, 28.11.1997  

 
 
STF- RE n. 205.474-9-AL 
Rel. Min. Carlos  Mário Velloso 
Inocorrência de ofensa ao art. 129, VIII, CF, no fato de a autoridade 
administrativa deixar de atender requisição de membro do Ministério 
Público no sentido de realização de investigações tendentes à apuração 
de infrações penais, mesmo porque não cabe ao membro do Ministério 
Público realizar , diretamente, tais investigações, mas requisitá-las à 
autoridade policial competente para tal (CF, art.144, §§ 1º e 4º) 
Ademais, a hipótese envolvia fatos que estavam sendo investigados 
pela instancia superior. STF. Recurso Extraordinário n. 205.474-9-AL, 2ª 
Turma, Rel. Min. Carlos  Mário Velloso. DJU, 19.de mar. 1999.  

  
STF- HC n. 81.326-7-DF 
Rel. Min. Nelson Jobim 
A Constituição Federal dotou o Ministério Público do poder de requisitar 
diligências investigatórias e ta instauração de inquérito policial, (CF ar. 
129,III). A norma constitucional não contemplou a possibilidade do 
Parquet realizar e presidir inquérito policial. Não cabe, portanto, aos 
seus membros inquirir diretamente pessoas suspeitas de autoria de 
crime. Mas requisitar diligencia nesse sentido à autoridade policial. 
Precedentes. O recorrente é delega  do de polícia, e, portanto, 
autoridade administrativa. Seus atos estão sujeitos aos órgãos 
hierárquicos próprios da Corporação, Chefia de Policia, Corregedoria. 
Recurso conhecido e provido. Hábeas Corpus n. 81.326-7-DF, 2ª 
Turma, Rel. Min. Nelson Jobim. DJU 01.ago. 2003. 

 
                                                 
76 As funções do Ministério Público e o Inquérito Policial. Tribuna do Advogado, OAB/RJ, 
novembro de 1996)  
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As decisões deixam transparecer a inclinação do Supremo pelo não 

reconhecimento do poder de investigar aos membros do  Ministério Público, o que 

traz um sentimento de apreensão à sociedade brasileira.  

A respeito da apreciação da matéria e a  possível decisão pelo STF, as 

informações são do artigo assinado por Silvania de Freitas no site do jornal Folha 

de São Paulo, intitulada – “Supremo sinaliza que reconhecerá poder de 

investigação do Ministério Público, mas com regras mínimas de procedimento”77 

STF. Começa por informar que três ministros do STF votaram, favoravelmente, à 

condução de investigações criminais por procuradores da República e Promotores 

de Justiça, entendendo que “o plenário sinalizou que reconhecerá esse poder de 

atuação deles, mas deixará expressa a necessidade de regras mínimas de 

procedimento para coibir abusos.”  

Conta que o Min. Cezar Peluso pediu vista do processo e o julgamento 

foi suspenso quando já se registravam três votos favoráveis dos Ministros 

Joaquim Barbosa, Eros Grau e Carlos Ayres Britto (nomeados pelo presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva) e dois votos contrários, os de Marco Aurélio de Mello e 

do presidente do STF, Nelson Jobim, que já haviam se manifestado em outubro 

de 2003. 

Diz que “há autoridades do governo, como o ministro-chefe da Casa 

Civil, José Dirceu, que vêem excessos na instituição e querem a limitação de seus 

poderes” . Mas diz, também, que os Ministros Eros Grau e Ayres Britto embora 

reconhecendo que há abusos, disseram que isso não deve servir de pretexto para 

retirar parte das funções da instituição. 
                                                 
77 FREITAS, Silvana de. Supremo sinaliza que reconhecerá poder de investigação do Ministério 
Público, mas com regras mínimas de procedimento. Folha de São Paulo. Disponível em: 
<http://www.folhaonline.com.br> Acesso em: 02/09/2004.  



 82

Eros Grau, segundo o artigo, disse que o inquérito é uma das formas 

de investigação, mas não a única, dizendo que ‘A nossa realidade reclama a firme 

atuação do combate ao crime organizado, por exemplo.’  

Prossegue, a jornalista, informando que o Min. Nelson Jobim de forma 

enfática defendeu a “necessidade de adoção de regras de conduta”, 

acrescentando que o Ministro chegou a comparar “as investigações da instituição 

aos antigos IPMs (Inquéritos Policiais Militares), por falta de prazo para terminar 

nos dois casos78” tendo afirmado, o Ministro que ‘Há um vazio legislativo 

relevante no que diz respeito ao tempo e ao modo de fazer’, entendendo, ele, por 

outro lado, que ‘o Procurador-Geral da República, Cláudio Fonteles, poderá baixar 

as normas no âmbito federal, e os procuradores-gerais de Justiça, nos Estados. 

Segundo a mesma notícia, Fontelles informou que o Conselho Superior 

do Ministério Público fará analise de um projeto trazendo regras para as 

investigações o qual, se aprovado, ‘passa a valer no dia seguinte.’79

. Gilmar Mendes não votou mas fez comentários no plenário, 

defendendo a necessidade de leis federal e estadual disciplinando a questão. 

 

 

3.2  O PAPEL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
                               

Ao referir-se a composição do Ministério Público, a Constituição 

distingue dois grupos ministeriais: o da União e o dos Estados.  

O Ministério Público do Trabalho (MPT) é um dos ramos do Ministério 

Público da União juntamente com o Ministério Público Federal, o Ministério 

                                                 
78 Ibidem  
79 Ibidem 
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Público Militar e o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios. Tem como 

chefe o Procurador – Geral do Trabalho, eleito em lista tríplice e nomeado pelo 

Procurador-Geral da República.  

O Ministério Público do Trabalho atuava apenas como Órgão 

Interveniente  junto ao Tribunal Superior do Trabalho (TST) ou aos Tribunais 

Regionais do Trabalho (TRT), emitindo parecer.   

Como se vê do relato de Ives Gandra, sobre a Justiça do Trabalho, a 

história do Ministério Público do Trabalho, no Brasil, confunde-se com história da 

Justiça especializada.  

Em 1823, junto ao Conselho Nacional do Trabalho (núcleo, então, do 

futuro TST), criado pelo Decreto 16.026/23, funcionava um Procurador-Geral e 

Procuradores Adjuntos, que tinham como função emitir pareceres nos processos 

em tramitação, tendo como Procurador-Geral, Joaquim Leonel de Resende Alvim 

e como adjuntos, Geraldo Augusto Faria Batista e Natercia Silveira Pinto da 

Rocha.80  

Com a Revolução de 1930, Getúlio Vargas assumiu o poder e criou, o 

Ministério do Trabalho com o Decreto 19.433, de 26.11.1930, separando-o do 

Ministério da Agricultura, mas ainda integrado ao Ministério da Indústria e 

Comércio, sendo organizado através do Decreto 19.667, de 4 de fevereiro de 

1931. 81

Em 1937, a Justiça do Trabalho ganhou uma nova estrutura onde 

figurava a Procuradoria do Trabalho oriunda do Departamento Nacional do 

                                                 
80 MARTINS FILHO, Ives Gandra da Silva História do Trabalho, do Direito do Trabalho e da 
Justiça do Trabalho. São Paulo: LTR. 1998, p. 180-1 
81 MARTINS FILHO, Ives Gandra da Silva História do Trabalho, do Direito do Trabalho e da Justiça 
do Trabalho. São Paulo: LTR. 1998, p. 181 
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Trabalho, passando o Dr. Deodato Maia a ser Procurador –Geral do Trabalho, 

oficiando perante a Câmara da Justiça do Trabalho, cujas funções forma 

estabelecidas no Decreto-Lei n. 1.237/39 que eram:  

Encaminhar reclamações trabalhistas às então Juntas de Conciliação e 

Julgamento (art. 40, § 1º); em caso de greve, ajuizar dissídio (art. 56); emitir 

parecer (art 60,§ 1º); deflagar o processo de execução, no âmbito trabalhista (art. 

68); recorrer das decisões que afetassem empresas públicas (art.77); requerer a 

revisão das sentenças de dissídio que completassem uma ano (art 78,§ 1º); e 

pedir a aplicação das penalidades previstas no Decreto.    

Foi definida no Decreto-lei n. 1.346/39 como “órgão de coordenação  

entre a Justiça do Trabalho e o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, que 

previa a existência de uma Procuradoria –Geral e de Procuradorias Regionais 

para atuarem junto aos Conselhos Regionais do Trabalho (art. 14)82

Pelo que se pôde ver, a Procuradoria demonstrava, em suas origens, 

as feições de Ministério Público uma vez que seu objetivo era a defesa do 

interesse público, podendo “quebrar a inércia” do judiciário, especialmente nos 

casos de greve, bem como na emissão de pareceres nos conflitos coletivos.  

Relevante dizer que a elaboração da CLT deu-se pelas mãos dos 

Procuradores do Ministério Público que atuavam junto à Justiça do Trabalho, em 

comissão nomeada por Alexandre Marcondes Filho, composta pelos 

Procuradores Arnaldo Süssekind, Rego Monteiro, Segadas Vianna e Dorval 

                                                 
82 Idem, 181 
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Lacerda, sendo editada em 1º de maio de 1943, data escolhida pelo Presidente 

Getúlio Vargas por o dia internacional do trabalho, através  do Decreto-lei 5.452.83  

Em 20 de maio de 1993, foi editada a Lei Orgânica do Ministério 

Público da União (LOMPU), com disposições gerais sobre os diversos ramos do 

Ministério Público da União, e, em relação ao Ministério Público do Trabalho  

O Procurador-Geral do Trabalho é responsável pela administração e 

representação da Procuradoria-Geral do Trabalho e das Procuradorias Regionais 

do Trabalho, assim como de suas subsedes. É eleito a partir de lista tríplice 

escolhida por voto plurinominal, facultativo e secreto pelo Colégio de 

Procuradores, sendo nomeado pelo Procurador-Geral da República para mandato 

de dois anos, permitida uma recondução (art. 88 LOMPU) 

O vice-procurador-geral tem como atribuições substituir o Procurador-

Geral em seus impedimentos, auxiliá-la em sua representação política e social, e 

na vacância do cargo assume, interinamente o vice-presidente do Conselho 

Superior do Ministério Público do Trabalho (LOMPU art 89).  

O Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho, que é presidido 

pelo procurador-geral do trabalho,  está organizado no artigo 95 da LOMPU, e 

tem como membros: o vice-procurador-geral do trabalho, membro-nato; quatro 

sub-procuradores-gerais do trabalho, que são eleitos pelo Colégio de 

Procuradores para mandato de dois anos; e quatro sub-procuradores-gerais do 

trabalho, eleitos por seus pares, para mandato de dois anos.  

A competência do Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho 

está delineada no artigo 98 da LOMPU, prevendo os artigos 99 e seguintes e 104 

                                                 
83 Idem , pp. 194-5 
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e seguintes, da LOMPU, a existência e uma Câmara de Coordenação e Revisão 

do Ministério Público do Trabalho que, tal qual a Corregedoria do Ministério 

Público do Trabalho são organizadas à semelhança do Ministério Público Federal.  

Os sub-procuradores são designados para oficiar junto ao TST e na 

Câmara de Coordenação e  Revisão (art. 107, da LOMPU); os procuradores-

regionais para funcionar junto aos Tribunais Regionais do Trabalho, (art. 110), 

bem como, na forma das leis processuais,nas varas do trabalho quando os litígios 

trabalhistas envolverem interesses de menores ou de incapazes (art. 112, 

LOMPU).  

 
 

3.2.1  A atuação do Ministério Público do Trabalho no campo  
 

Campo, no presente título, deve ser entendido sob a conotação de 

rural, fora da cidade, não urbano, distante da cidade. Logo, é a atuação do 

Ministério Público nas atividades desenvolvidas fora da área urbana.   

O trabalho desenvolvido no campo, diga-se, é mais vulnerável às 

praticas ilegais de contratação que fogem à lei, conscientemente ou não,  sem o 

pagamento de direitos trabalhistas consolidados no ordenamento jurídico.  

O Ministério Público abrange, segundo o art. 128, da CR/88, o 

Ministério Público da União e o Ministério Público dos Estados. O primeiro 

compreende o Ministério Público Federal, o Ministério Público do Trabalho, o 

Ministério Público Militar.  
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Dentre as funções institucionais do Ministério Público, insculpidas no 

art. 129, da Constituição da República /88, podemos destacar aquelas que se 

aplicam, especialmente, ao Ministério Público do Trabalho, a saber: 

a) promover o inquérito civil e ação civil pública, para a proteção dos 

interesses difusos e coletivos dos trabalhadores (art. 129, III, CR/88); 

b) defender judicialmente os direitos e interesses das populações 

indígenas (art. 129, V da CR/88); 

c) expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua 

competência, requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma 

da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993 (art. 129, VI, CR/88); 

d) requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito 

policial (art. 129, VIII, CR/88); e 

e) exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde compatíveis 

com sua finalidade (art. 129, IX, CR/88). 

Por outro lado, a Lei Orgânica do Ministério Público da União, Lei 

Complementar nº 75/93), após elencar suas funções institucionais no art. 5º,  

especifica no art. 6º, das “competências”, os como instrumentos de sua atuação, 

tratando, em seu dentre as quais destacaremos aquelas que são mais afetas à 

atuação do Ministério Público do Trabalho:  

a) impetrar hábeas corpus e mandado de segurança (art. 6º, VI); 

b) promover o inquérito civil e a ação civil pública para a defesa de 

outros (trabalhistas) interesses individuais indisponíveis, homogêneos, sociais, 

difusos e coletivos (art. 6º, VII, “d”); 
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c) promover outras ações, quando difusos os interesses a serem 

protegidos (art.6º, VIII); 

d) defender judicialmente os direitos e interesses das populações 

indígenas, propondo as ações cabíveis (art. 6º, XI); 

e) propor ação civil coletiva para a defesa de interesses individuais 

homogêneos (art. 6º, XII); 

f) promover outras ações necessárias ao exercício de suas funções 

institucionais, em defesa da ordem jurídica e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis (art. 6º, XIV); 

g) manifestar-se em qualquer fase dos processos, acolhendo 

solicitação do juiz ou por sua iniciativa, quando entender existente interesse em 

causa que justifique a intervenção (art. 6º, XV); 

h) expedir recomendações, visando ao respeito, aos interesses, direitos 

e bens cuja defesa lhe cave promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (art. 6º, XX).  

Ainda dentro da Lei Orgânica do Ministério Público da União, merece  

destaque o Capítulo II - Do Ministério Público do Trabalho, do Título II - Dos 

ramos do Ministério Público da União, e em especial o art. 83, que assevera 

competir ao  Ministério Público do Trabalho o exercício das seguintes atribuições: 

a) promover as ações que lhe sejam atribuídas pela Constituição da 

República e pelas leis trabalhistas (art. 83, I); 

b) manifestar-se em qualquer fase do processo trabalhista, acolhendo 

solicitação do Juiz ou por sua iniciativa, quando entender existente interesse 

público que justifique a intervenção (art. 83, II); 
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c) promover a ação civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para 

a defesa de interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais 

constitucionalmente garantidos (art. 83, III); 

d) propor as ações cabíveis para declaração de nulidade cláusula de 

contrato, acordo coletivo ou convenção coletiva que viole as liberdades individuais 

ou coletivas ou os direitos individuais indisponíveis dos trabalhadores (art. 83, IV); 

e) propor as ações necessárias à defesa dos direitos e interesses dos 

menores, incapazes e índios, decorrentes das relações de trabalho (art. 83, V);  

f) recorrer das decisões da Justiça do Trabalho, quando entender 

necessário, tanto nos processos em for parte, como naqueles em que oficiar 

como fiscal da lei, bem como pedir a revisão dos Enunciados da Súmula de 

Jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho (art. 83, VI); 

Incumbe, ainda, ao Ministério Público do Trabalho, no âmbito de suas 

atribuições: 

a) instaurar o inquérito civil público e outros procedimentos 

administrativos, sempre que cabíveis, para assegurar a observância dos direitos 

sociais dos trabalhadores (art. 84, II); 

b) requisitar à autoridade administrativa federal competente, dos 

órgãos de proteção ao trabalho, a instauração de procedimentos administrativos, 

podendo  acompanhá-los e produzir provas (art. 83, III); 

c) ser cientificado pessoalmente das decisões proferidas pela Justiça 

do Trabalho, nas causas em que o órgão tenha intervindo ou emitido parecer 

escrito (art. 84, IV). 
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Quanto à atuação do Parquet Trabalhista, esta se dará de duas formas: 

como órgão interveniente (fiscal da lei) ou como órgão agente. 

O Ministério Público do Trabalho tem como metas institucionais, a 

erradicação do trabalho infantil e regularização do trabalho do adolescente; a 

erradicação do trabalho forçado; a preservação da saúde e segurança do 

trabalhador; o combate a todas as formas de discriminação e formalização dos 

contratos de trabalho.  

Para o exercício de suas funções institucionais, o Ministério Público do 

Trabalho possui uma Procuradoria Geral, 24 Procuradorias Regionais junto a 

igual número de Tribunais Regionais do Trabalho e três Subsedes instaladas, 

além de salas disponibilizadas por órgãos públicos em pontos estratégicos do 

país, para a realização de audiências. 

Além dos instrumentos de que dispõe o Ministério Público do Trabalho 

para sua atuação – o Procedimento Preparatório, o Inquérito Civil Público, a Ação 

Civil Pública, a Ação Civil Coletiva, dentre outros, há também a Ação Anulatória 

Trabalhista, expressamente prevista na LC 75/93, que possibilita sua atuação no 

controle das cláusulas de Acordos e Convenções Coletivas de Trabalho. 

Foram estabelecidas  como metas institucionais para atuação prioritária 

pelo Parquet  visando melhor atender à sociedade84:  

1 - Erradicação do Trabalho Infantil e Regularização do Trabalho do 

Adolescente  o que representa dizer que todas as Procuradorias Regionais 

atuam, prioritariamente, no combate à exploração do trabalho infantil e na 

regularização do trabalho do adolescente.  

                                                 
84 Cf. informações colhidas no site do Ministério Público da União. Disponível em 
http://www.pgt.mpt.gov.br Acesso em 15/03/2005  

http://www.pgt.mpt.gov.br/
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Para esse fim, foi criada a Coordenadoria Nacional de Combate à 

Exploração do Trabalho da Criança e Proteção ao Trabalhador Adolescente 

(Portaria n. 299, de 10/11/00), composta por Membros de todas as 24 

Procuradorias Regionais do Trabalho, sob a coordenação de um Membro da 

Procuradoria-Geral, em Brasília.  

Com isso, intensifica-se a política institucional voltada para a 

erradicação do trabalho infantil e tem gerado a assinatura de Termos de 

Compromisso de Ajustamento de Conduta com diversas empresas urbanas e 

empregadores rurais, retirando a criança do trabalho, sobretudo aquele agravado 

pelo ambiente insalubre, perigoso e penoso (exemplo dos lixões espalhados pelo 

País, das carvoarias do Mato Grosso do Sul e de Minas Gerais; pedreiras de 

Goiás; salinas do Piauí e sisal da Bahia). 

O Ministério Público do Trabalho coordena e tem assento nos Fóruns 

Nacionais e Regionais para Erradicação do Trabalho Infantil, situação que lhe 

permite conhecer a implantação de projetos comunitários e avaliar a legalidade 

das situações ali apresentadas. Também promove palestras e seminários, em 

parceria com órgãos governamentais, entidades patronais e sindicais, e com a 

Organização Internacional do Trabalho, com o objetivo de sensibilizar, além 

destes parceiros sociais, os técnicos do direito e a sociedade em geral para o 

problema do trabalho infantil. 

2- Combate ao Trabalho Forçado e Regularização do Trabalho 

Indígena - outro tema que tem merecido destaque na atuação da Instituição é o 

relativo ao combate ao trabalho forçado e à regularização do trabalho indígena. 
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No combate ao trabalho forçado, Ministério Público do Trabalho MPT 

age de forma integrada com o Ministério do Trabalho e Emprego que, através da 

Fiscalização Móvel do GERTRAF (Grupo para Erradicação do Trabalho Forçado), 

implementa ações permanentes. Essas ações possibilitam o conhecimento in loco 

da situação e, de imediato, permitem a tomada de medidas eficazes para o 

desfazimento da condição de trabalho análoga a de escravo em que for 

encontrado o trabalhador. Concomitantemente, peças de informação são 

encaminhadas ao Ministério Público Federal para instruir a ação penal. Vale 

lembrar que a Lei nº 9.777, de 30/12/98, trouxe alterações ao art. 149 do Código 

Penal sancionando aquele que reduz alguém à condição análoga a de escravo e 

aquele que alicia trabalhadores com o fim de mantê-los trabalhando em outras 

regiões.  

Há, também, uma Coordenadoria especialmente criada para cuidar do 

tema (Portaria n. 221, de 05/6/01), envolvendo Membros de diversas Regionais, 

com o objetivo de elaborar estratégias de combate ao trabalho forçado e 

prevenção do aliciamento de trabalhadores. O próximo passo é torná-la nacional, 

da qual deverão sair dois grupos móveis para auxiliar nas diligências pelo país 

afora. 

 Ainda como estratégia de atuação no combate ao trabalho forçado, o 

Ministério Público do Trabalho faz parte de diversos colegiados no âmbito federal, 

em parceria com o Ministério Público Federal, Procuradoria-Geral dos Direitos do 

Cidadão, Ministérios Públicos dos Estados, Pastoral da Terra, dentre outros. 

 Quanto à regularização do trabalho indígena, o Ministério Público do 

Trabalho, em atendimento ao art. 231 da CR/88, que reconhece aos índios, entre 
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outros direitos, sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, 

tem sugerido a utilização do Contrato de Prestação de Serviços em Equipe, nas 

relações de trabalho entre indígenas e empregadores, na área rural. Através 

desse instrumento, o empregador contratará a mão-de-obra indígena para fazer o 

plantio, o corte e outras atividades necessárias, em áreas próprias ou arrendadas, 

pelo prazo máximo de 60 dias, de modo a favorecer a continuidade da vida 

comunitária nas aldeias, nos termos do art. 16, § 1º, da Lei 6.001/73.  

3- Combate a todas as formas de Discriminação – em referência a isso, 

o Ministério Público do Trabalho tem  enfrentado a questão da discriminação, no 

ambiente de trabalho, sob diversos prismas. A discriminação motivada por cor, 

raça, credo, etnia, opção sexual estão entre os principais motivos de denúncias. 

Assim, o Ministério Público do Trabalho atua na defesa dos direitos 

indisponíveis do trabalhador, visando, sobretudo, o amplo acesso ao trabalho, 

com destaque para o exercício pleno da cidadania. Nesse contexto, realiza 

oficinas de trabalho para sensibilizar a sociedade para a questão do trabalhador 

portador do vírus HIV, em parceria com o Ministério da Saúde, Programa DST-

AIDS; zela pelo cumprimento da Lei nº 9.029/95 que, tipificando como crime, 

proíbe a exigência de atestado de gravidez e esterilização de mulheres; atua 

contra a prática de vistoria pessoal/corporal aviltante e humilhante; combate às 

chamadas “listas negras” (ex-empregado que passa a compor o cadastro de 

informação da empresa pelo fato de ter exercitado o seu direito constitucional de 

petição), entre outras ações. 

3.1 - Ênfase na pessoa portadora de deficiência - de todas as áreas 

que têm tratado, referentes à discriminação, nenhuma cresceu tanto quanto a 
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relativa à inserção da pessoa portadora de deficiência no mercado de trabalho, 

que constitui uma das prioridades de atuação do Ministério Público do Trabalho, e 

para o que instituiu Comissão (Portaria nº 375, de 18/11/99).  Particularmente no 

ano de 2001, o MPT esteve empenhado na fiscalização do cumprimento da 

reserva de vagas, também conhecida como cotas, atuando em parceria com o 

Ministério do Trabalho e Emprego, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, a 

CORDE/MJ e a sociedade civil organizada.  

Envolvendo o referido tema, foram realizadas dezenas de audiências 

públicas, seminários, workshops, além da participação da instituição nos 

colegiados especialmente criados para a defesa desses cidadãos. 

O Ministério Público do Trabalho integra ainda o Conselho Nacional 

dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência – CONADE, situação que 

permite a discussão de questões afetas ao portador de deficiência diretamente 

com a sociedade civil organizada e órgãos de governo buscando, de forma 

integrada, os encaminhamentos e as soluções. 

Com esse mesmo fim trabalha em conjunto com os Ministérios 

Públicos Estaduais, cuja atribuição principal nesse contexto é a acessibilidade à 

educação, saúde, transporte e logradouros e prédios públicos, e, com o Ministério 

Público Federal que cuida, no âmbito federal, de questões relativas à educação 

inclusiva, saúde, assistência social.  

4 - Meio-Ambiente do Trabalho - incluindo adaptação e acessibilidade 

ao local de trabalho - outro tópico que tem merecido especial realce é o do meio-

ambiente do trabalho. As questões relativas à segurança e medicina do trabalho 
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está  em pauta constante o que leva o Ministério Público do Trabalho a atuar por 

setor econômico. 

Fóruns foram criados com o fito de envolver a sociedade na 

preservação do meio-ambiente, não apenas do local de trabalho, mas como um 

todo.  

O Ministério Público do Trabalho mantém ainda Comissão Especial 

(Comissão Temática de Saúde e Segurança no Trabalho (Portaria nº 220, de 

06/06/2001) para, com amplo acesso às informações, estabelecer estratégias de 

saúde e segurança em todas as áreas e setores produtivos. 

Detém parcerias com órgãos do governo (Instituto Nacional de 

Seguridade Social, Ministério do Trabalho e Emprego, Ministério da Saúde), 

instituições organizadas e associações profissionais para a troca de experiências 

técnicas na área. 

5 - Formalização dos Contratos - a quinta e última das metas 

institucionais é a formalização dos contratos. É uma luta contra o trabalho 

informal, que lesa os cofres públicos e os próprios trabalhadores, que na hora do 

acidente do trabalho ou da aposentadoria, vêem-se alijados de qualquer proteção. 

5.1 - Combate às Falsas Cooperativas - um dos veículos da 

precarização do contrato de trabalho é, sem dúvida, a falsa cooperativa, ou 

fraudoperativas. 

A pretexto de agregar trabalhadores desempregados, as pseudo- 

cooperativas lesam os incautos sob o falso argumento de que estariam criando 

novos postos de trabalho. Ledo engano. A realidade tem demonstrado que o que 

tem acontecido é a substituição dos postos formais de trabalho, pelos informais, 
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sejam diretamente ou através de cooperativas engendradas com o fim de lesar os 

direitos do próprio trabalhador.   

O Ministério Público do Trabalho  tem buscado orientar para o 

verdadeiro cooperativismo e tornar nulos os contratos de trabalho camuflados em 

serviços autônomos, por meio de firmas individuais ou de falsas cooperativas, em 

desacordo com a Lei nº 5.764/71 e com a nova redação do art. 442, da CLT. 

Outro tipo de ação do Ministério Público do Trabalho são as parcerias 

com o Instituto de Seguro Social, Ministério do Trabalho e Emprego e Federações 

de Empregadores e Trabalhadores na agricultura, para debater e, ao mesmo 

tempo, estimular meio alternativo de contratação de trabalhadores rurais, através 

do condomínio de empregadores. 

Outra estratégia para aprofundar os estudos e apontar caminhos a 

serem seguidos pelo Parquet em nível nacional é a criação de coordenadorias 

temáticas nacionais. Com esse escopo foram criadas85: 

1 - Coordenadoria Nacional de Combate ao Trabalho Infantil – visando 

dar uniformidade e visibilidade à atuação da Instituição em nível nacional, 

conforme já referido. 

2 - Comissão Temática para o Estudo dos Problemas da Inserção da 

Pessoa Portadora de Deficiência no Mercado de Trabalho 

3 - Comissão Temática para o Combate ao Trabalho Escravo e 

Regularização do Trabalho Indígena 

4 - Comissão Temática de Estudos do Meio-Ambiente do Trabalho - 

com ênfase nas radiações ionizantes 

                                                 
85 CF. Ministério Público da União. Disponível em: <http://www.pgt.mpt.gov.br> Acesso em: 
15/03/05. 
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5 - Comissão Temática Mista para Estudo da Questão do Estágio de 

Estudantes de 2º e 3º Graus 

6 – Comissão Temática Mista para Estudo da situação dos Agentes 

Comunitários de Saúde 

O Ministério Público do Trabalho vem atuando como árbitro e mediador 

na solução de conflitos trabalhistas de natureza coletiva, envolvendo 

trabalhadores e empresa ou sindicatos de trabalhadores e empresas (e/ou 

sindicato patronal), conforme previsto na Lei Complementar nº 75/93, art.83, inc. 

XI. O Ministério Público do Trabalho regulamentou a atividade através da 

Resolução nº 44 do Conselho Superior86.  

As audiências públicas têm se revelado instrumento eficaz na 

conscientização dos empresários em determinadas situações, possibilitando a um 

só tempo esclarecer dúvidas e colher compromisso de adequar-se à legislação, 

através dos termos de ajustamento de conduta ou termos de compromisso. 

Os Membros do  Ministério Público do Trabalho são incentivados a 

agirem, dentro da sua liberdade de atuação, assegurada pela independência 

funcional, no sentido de ser um articulador dentro da sociedade, um aproximador 

das instituições sérias deste país que buscam equilibrar situações, banir práticas 

condenáveis, atuar na proteção dos direitos difusos e coletivos dos trabalhadores, 

como um todo. 

O Ministério Público do Trabalho, visando alcançar a plena realização 

de suas metas institucionais, conta com parcerias indispensáveis como da Justiça 

do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego através de sua cúpula e das 

                                                 
86 PLANALTO FEDERAL. Resolução nº 44 do Conselho Superior. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br> Acesso em: 27/05/05.  
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Delegacias Regionais nos Estados; dos órgãos de fiscalização do Governo 

Federal; da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, do Ministério Público 

Federal, dos Ministérios Públicos dos Estados, do Ministério da Justiça e da 

Secretaria Nacional de Direitos Humanos, da Casa Civil da Presidência da 

República, dos Conselhos Tutelares, dos Fóruns e da sociedade civil organizada, 

dentre outros. 

 

   
3.2.2  O combate ao trabalho forçado  

 

Passados mais de 100 anos da assinatura da Lei Áurea, Lei 1.333 de 

13 de maio de 1888,  e o nosso País ainda convive com as marcas deixadas pela 

exploração da mão-de-obra escrava. No Brasil, a escravidão contemporânea 

manifesta-se na clandestinidade e é marcada pelo autoritarismo, corrupção, 

segregação social, racismo, clientelismo e desrespeito aos direitos humanos. 

Prima facie, cumpre estabelecer a distinção entre o que vem a ser 

trabalho escravo, trabalho forçado e formas degradantes de trabalho. 

Quando se fala em trabalho forçado, remete-se à idéia do escravo 

negro, preso a correntes e vivendo em senzalas. Situação comum na sociedade 

escravocrata do século XIX. Essa impressão inicial tem causado sérias 

dificuldades na aplicação eficaz das medidas coercitivas aos infratores, até 

mesmo por parte dos Agentes Públicos encarregados do combate a esta aviltante 

forma de exploração do ser humano. Ocorre que, ao associar-se a expressão 

trabalho escravo àquela figura oitocentista, acontece o risco de não se perceber 
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as formas modernas de escravidão, esta sob as mais diversas formas de 

“licitude”. 

A esse propósito, vale transcrever a lúcida análise feita por João Carlos 

Alexim, in verbis87: 

 Como a escravidão, tal como é entendida regularmente, está proibida 
em basicamente todos os países, surgem formas de dissimulação que 
causam efeitos talvez menos escandalosos ou ostensivos, mas 
resultam na prática em formas muito semelhantes. Existem muitas 
maneiras de impedir que um trabalhador exerça seu direito de escolher 
um trabalho livremente ou, ainda, que abandone seu emprego quando 
julgar necessário ou conveniente. 

 
O trabalho escravo ou forçado, contudo, segundo o conceito 

hodiernamente adotado, não será somente aquele para o qual o trabalhador não 

tenha se oferecido espontaneamente, porquanto há situações em que este é 

engodado por falsas promessas de ótimas condições de trabalho e salário. Esta 

situação, inclusive, é a que mais se verifica atualmente. Imprescindível, porém, 

para a caracterização do trabalho escravo ou forçado, que o trabalhador seja 

coagido a permanecer prestando serviços, impossibilitando ou dificultando, 

sobremaneira, o seu desligamento. 

Esta coação poderá ser de três ordens: moral, psicológica e física. 

Será moral quando o tomador dos serviços, valendo-se da pouca 

instrução e do elevado senso de honra pessoal dos trabalhadores, geralmente 

pessoas pobres e sem escolaridade, submete estes a elevadas dívidas, 

constituídas fraudulentamente com o fito de impossibilitar o desligamento de 

trabalhador.  

Será psicológica quando o trabalhador for ameaçado de sofrer 

violência, a fim de que permaneça trabalhando. Tais ameaças dirigem-se, 
                                                 
87 ALEXIM, João Carlos. Trabalho Escravo no Brasil Contemporâneo. São Paulo: Edições Loyola, 
1999, p. 44.  
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normalmente, à integridade física do trabalhador, sendo comum, em algumas 

localidades, a utilização de empregados armados para exercerem esta coação. 

Ameaças de “surra” e de morte não são raras, estabelecendo-se um clima de 

terror entre os  trabalhadores. 

A ameaça de abandono do trabalhador à sua própria sorte, em 

determinados casos, constitui-se em um poderoso instrumento de coação 

psicológica. Muitas vezes o local da prestação dos serviços é distante e inóspito, 

centenas de quilômetros da cidade ou distrito mais próximo, sendo certo que 

diversos relatos dão conta de trabalhadores desaparecidos ao tentar fugir da 

exploração. 

Assim, além de sofrerem ameaças de violência física (o que, por si só, 

exerce forte coação sobre muitos) os trabalhadores são, efetivamente, 

submetidos a castigos físicos e, não sendo estes “suficientes”, alguns deles são 

sumariamente assassinados, servindo, então, como exemplo àqueles que 

pretendam enfrentar o tomador dos serviços. É a coação de ordem física. 

Portanto, ousamos estabelecer uma definição sobre trabalho escravo ou forçado. 

Considerar-se-á trabalho escravo ou forçado toda modalidade de 

exploração do trabalhador em que este esteja impedido, moral, psicológica e/ou 

fisicamente, de abandonar o serviço, no momento e pelas razões que entender 

apropriados, a despeito de haver, inicialmente, ajustado livremente a prestação 

dos serviços. Estabelecida a definição de trabalho escravo, bem assim sabedores 

de que a expressão trabalho forçado guarda sinonímia com aquela expressão, 

passemos a tratar do conceito de formas degradantes de trabalho. 
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Por vezes, podemos identificar péssimas condições de trabalho e de 

remuneração sem que estejamos diante de mais um caso de trabalho escravo ou 

forçado. Isto ocorrerá sempre que o trabalhador tiver garantida, no mínimo, sua 

liberdade de locomoção e autodeterminação, podendo deixar, a qualquer tempo, 

de prestar serviços ao seu empregador. Estaremos diante de uma das formas 

degradantes de trabalho, dentre as quais destacamos as seguintes: 

1- utilização de trabalhadores, através da intermediação de mão-de-

obra pelos chamados “gatos”; 

2- utilização de trabalhadores, através de intermediação de mão-de-

obra pelas chamadas “fraudocooperativas” (designação dada àquelas 

cooperativas de trabalho fraudulentas); 

3- utilização de trabalhadores, aliciados em outros Municípios e 

Estados, pelos chamados “gatos”; 

4- submissão às condições precárias de trabalho pela falta ou 

inadequado fornecimento de boa alimentação e água potável; 

5- alojamentos sem as mínimas condições de habitação e falta de 

instalações sanitárias; 

6- falta de fornecimento gratuito de instrumentos para a prestação de 

serviços; 

7- falta de fornecimento gratuito de equipamentos de proteção 

individual (chapéu, botas, luvas, caneleiras, etc.); 

8- falta de fornecimento de materiais de primeiros socorros; 

9- não utilização de transporte seguro e adequado aos trabalhadores; 
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10- não cumprimento da legislação trabalhista, desde o registro do 

contrato na CTPS, passando pela falta de exames médicos admissionais e 

demissionais, até a remuneração ao empregado88.  

As estatísticas da atuação do Ministério Público do Trabalho no 

combate ao trabalho forçado no Brasil, segundo levantamento feito até o mês de 

dezembro de 2004, conforme informações obtidas através no site da Procuradoria 

Geral do Trabalho, mostram que o  Ministério Público do Trabalho Participou de 

71 operações de fiscalização com o Grupo Móvel de Combate ao Trabalho 

Escravo, em 267 propriedades rurais, que resultaram na libertação de 2.745 

trabalhadores mantidos em regime de escravidão. Possui 548 Procedimentos 

Administrativos em andamento e outros 374 foram arquivados. Firmou 167 

Termos de Compromisso de Ajustamento de Conduta e impetrou 22 Ações de 

Execução de Título Extrajudicial (TCAC). Ingressou com 111 Ações Civis 

Públicas, 24 Ações Civis Coletivas, quatro Ações Cautelares, quatro 

Reclamações Trabalhistas89. 

Das operações realizadas com a participação do Ministério Público do 

Trabalho, 22 ocorreram no Mato Grosso do Sul e 12 no Pará. O Pará também é 

recordista em Ações Civis Públicas (47) e Ações Civis Coletivas (11) e no número 

de procedimentos em andamento , somando 226. Em seguida estão o Mato 

Grosso, com 99, Bahia, com 44, Rondônia , com 33, São Paulo e Maranhão, com 

24, Goiás, com 17, Campinas/SP, com 11, e o Rio de Janeiro, com sete90. 

                                                 
88 PROCURADORIA GERAL DO TRABALHO. Disponível em: <http://www.pgt.mpt.gov.br/institucio 
nal/mpt/historico.html> Acesso em: 19/05/05 
89 Idem  
90 Idem 
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A recordista em Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta 

firmado é a Região de Mato Grosso, com 47. Logo a seguir estão Minas Gerais, 

com 19, Piauí, com 18, São Paulo, com 16, Rio de Janeiro e Pará, com 11. Das 

04 Reclamações Trabalhistas, duas são originários de Goiás, uma de 

Brasília/Tocantins e outra do Pará. Apenas em uma das 24 Regionais não foram 

registrados procedimentos ou ações relacionadas ao tema: Rio Grande do Norte. 

O Ministério Público do Trabalho vem utilizando-se da ação civil pública 

a fim de coibir para o futuro, em determinada propriedade, o uso de trabalho 

humano sem condições mínimas previstas em lei, com a imposição de pesadas 

multas pelo descumprimento da ordem judicial. E, em relação aos casos já 

ocorridos, tem proposto a competente ação civil coletiva, pleiteando indenizações 

por dano moral em favor dos trabalhadores. 

Inúmeras constatações de trabalho escravo, não só no meio rural, mas 

até mesmo em atividades urbanas sofisticadas, revelam a diluição da figura do 

empregador via terceirizações que estimulam contratações por "gatos" (pessoa 

que atrai o trabalhador para exercer funções em outras localidades, com falsas 

promessas; pessoa que intermedia a mão-de-obra), "capatazes", "empreiteiros", 

etc. 

Muitos dos trabalhadores explorados já tinham sido encontrados em 

situação análoga a de escravos e libertos, mas não retornaram ao local de 

origem. Em geral, permaneceram na sede dos municípios onde situa-se a 

fazenda na qual trabalhavam, hospedaram-se em pensões e não conseguiram 
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pagar a dívida. Surgiu o "gato", que comprou o trabalhador pagando o débito com 

a pensão. Alguns estão há dez anos nessa situação.91

No combate ao trabalho forçado, o Ministério Público do Trabalho age 

de forma integrada com o Ministério do Trabalho e Emprego que, através da 

Fiscalização Móvel do GERTRAF (Grupo para Erradicação do Trabalho Forçado), 

implementa ações permanentes. Essas ações possibilitam o conhecimento in loco 

da situação e, de imediato, permitem a tomada de medidas eficazes para o 

desfazimento da condição de trabalho análoga a de escravo em que for 

encontrado o trabalhador. Concomitantemente, peças de informação são 

encaminhadas ao Ministério Público Federal para instruir a ação penal. Vale 

lembrar que a Lei nº 9.777, de 30/12/98, trouxe alterações ao art. 149 do Código 

Penal sancionando aquele que reduz alguém à condição análoga a de escravo e 

aquele que alicia trabalhadores com o fim de mantê-los trabalhando em outras 

regiões92. 

Há, também, uma Coordenadoria especialmente criada para cuidar do 

tema (Portaria n. 221, de 05/6/01), envolvendo Membros de diversas Regionais, 

com o objetivo de elaborar estratégias de combate ao trabalho forçado e 

prevenção do aliciamento de trabalhadores. O próximo passo é torná-la nacional, 

da qual deverão sair dois grupos móveis para auxiliar nas diligências pelo país 

afora. 

Ainda como estratégia de atuação no combate ao trabalho forçado, 

fazemos parte de diversos colegiados no âmbito federal, em parceria com o 

                                                 
91  PROCURADORIA GERAL DO TRABALHO. Disponível em: 
<http://www.pgt.mpt.gov.br/institucio nal/mpt/historico.html> Acesso em: 29/05/05 
92 PROCURADORIA GERAL DO TRABALHO. Disponível em: <http://www.pgt.mpt.gov.br/institucio 
nal/mpt/historico.html> Acesso em: 29/05/05 
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Ministério Público Federal, Procuradoria-Geral dos Direitos do Cidadão, 

Ministérios Públicos dos Estados, Pastoral da Terra, dentre outros. 

Quanto à regularização do trabalho indígena, o Ministério Público do 

Trabalho, em atendimento ao art. 231 da CR/88 que reconhece aos índios, entre 

outros direitos, sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, 

tem sugerido a utilização do Contrato de Prestação de Serviços em Equipe, nas 

relações de trabalho entre indígenas e empregadores, na área rural. Através 

desse instrumento, o empregador contratará a mão-de-obra indígena para fazer o 

plantio, o corte e outras atividades necessárias, em áreas próprias ou arrendadas, 

pelo prazo máximo de 60 dias, de modo a favorecer a continuidade da vida 

comunitária nas aldeias, nos termos do art. 16, § 1º, da Lei n. 6.001/73, em 

consonância com a Convenção n. 107, da Organização Internacional do Trabalho, 

aprovada em Genebra, em vigor desde 02.06.1959, “a primeira manifestação no 

sentido de codificar os direitos dos povos indígenas e tribais no Direito 

Internacional.93  

O trabalho forçado está definido na Convenção n. 29, como “todo 

trabalho ou serviço exigido do indivíduo sob ameaça de uma pena e para o qual 

dito individuo não se oferece voluntariamente” (art.2º, 1)94. Caracteriza-se quando 

o empregador, usando de ameaça, mantém os empregados em  sua propriedade, 

e lhes vende produtos (alimentos e  vestuário) por preços elevados. Os 

empregados, tendo em vista os altos valores, contraem dívidas que jamais 

conseguem pagar, sendo impedidos de deixar as propriedades. As jornadas de 

trabalho são exaustivas e as condições do ambiente de trabalho, tais como: 
                                                 
93 FRANCO FILHO, Gorgenor de Sousa. Relações de Trabalho na Pan-Amazônia: a circulação de 
Trabalhadores. São Paulo: LTR, 1996, p. 198.  
94 Idem  p.205 
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alojamento inadequado, falta de fornecimento de boa alimentação e água potável; 

falta de fornecimento de equipamentos de trabalho e de proteção. Não raro, os 

empregados são aliciados através dos “gatos”, em locais distantes daquele em 

que prestam os serviços, às vezes em outros Estados brasileiros. 

O Ministério Público do Trabalho, nas questões que envolvem trabalho 

forçado, considera o princípio fundamental de direito à liberdade com a aplicação 

da Convenção 29 da OIT (ratificada pelo Brasil em 25 de abril de 1954 e aprovada 

pelo Decreto Legislativo nº 24, de 29/5/56). 

Ao receber denúncia de trabalho forçado, o  Ministério Público do 

Trabalho adota procedimento imediato, instaurando Inquérito Civil ou ajuizando 

Ação Civil Pública, obrigando o empregador a não mais praticar aquele tipo de o 

trabalho e a cumprir as normas sobre condições gerais de trabalho que exigem 

Foi instituída uma Comissão do Ministério Público do Trabalho (Portaria n. 221, de 

05/6/01), formada por Procuradores de diversos Estados, com o objetivo de 

elaborar estratégias de combate ao trabalho  forçado e prevenção do aliciamento 

de trabalhadores. 

O Ministério Público do Trabalho age de forma integrada com o 

Ministério do Trabalho e Emprego que, através da Fiscalização Móvel do 

GERTRAF (Grupo para Erradicação do Trabalho Forçado), implementa ações 

permanentes para o combate ao trabalho forçado. 

A constatação de trabalho forçado na propriedade fiscalizada, e o 

conseqüente desvirtuamento da função social da propriedade, desencadeia 

processo de desapropriação do imóvel pelo Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária - INCRA, observadas a Portaria nº 101, 12/1/96, do Ministério do 
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Trabalho e Emprego  (TEM), a Lei nº 8.629/93 e a Lei Complementar nº 76, de 

6/6/93. Por outro lado, a Lei nº 9.777, de 30/12/98, trouxe alterações no Código 

Penal Brasileiro sancionando aquele que reduz alguém à condição análoga a de 

escravo e aquele que alicia trabalhadores com o fim de mantê-los trabalhando em 

outras regiões, prevendo, no artigo 149, in verbis95. 

 Art. nº 149 – Reduzir alguém a condição análoga a de escravo: Pena: 
reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos. Art. nº 207 - Aliciar trabalhadores 
com o fim de levá-los de uma para outra localidade do território 
nacional: para o combate ao trabalho forçado. Essas ações possibilitam 
o conhecimento in loco da situação e, de imediato, permitem a tomada 
de medidas eficazes para o desfazimento da condição de trabalho 
análoga à de escravo em que for encontrado o trabalhador. 
Concomitantemente, peças de informação são  encaminhadas ao 
Ministério Público Federal para instruir a ação penal. 
Pena - detenção de um a três anos, e multa. 
§1º - Incorre na mesma pena quem recrutar trabalhadores fora da 
localidade de execução do trabalho, dentro do território nacional, 
mediante fraude ou cobrança de qualquer 
quantia do trabalhador, ou ainda, não assegurar condições do seu 
retorno ao local de origem. 
§2º - A pena é aumentada de um sexto a um terço se a vítima é menor 
de dezoito anos, idosa, gestante, indígena ou portadora de deficiência 
física ou mental. 

 

 

3.2.3 Estudo de caso – Ação Civil Pública, processo nº 1780/2003, 2ª Vara 
do Trabalho de Marabá - Pará.     

 
Até aqui buscou-se delinear o papel desempenhado pelo Ministério 

Público, sua atuação no campo e no combate ao trabalho forçado. 

 Nesta etapa, com a utilização de uma ação judicial, procura-se 

demonstrar a práxis ministerial no caso concreto, para que se conheça, passo a 

passo, o procedimento desenvolvido pelo Ministério Público do Trabalho, da 

denúncia à ação.  

                                                 
95 BRASIL. Código Penal Brasileiro. Brasília: Senado, 2002. 
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Inicialmente, a denúncia recebida nas  Procuradorias Regionais do 

Ministério Público do Trabalho é distribuída a um dos Membros da Coordenadoria 

de Defesa dos Interesses Difusos e Coletivos (CODIN), para ser autuada como 

Procedimento Preparatório (PP) ou Procedimento Investigatório (PI), onde é feita 

a coleta prévia de provas. Se houver indícios de que a denúncia é verídica, o 

Procedimento Preparatório transforma-se em Inquérito Civil Público (ICP). 

Durante o ICP, as partes podem juntar peças de informação, arrolar 

testemunhas e produzir provas. Comprovada a veracidade da denúncia, o 

Procurador responsável pelo ICP propõe à parte infratora a assinatura de um 

Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta (TCAC) por meio do qual 

compromete-se a regularizar a situação, sob pena de multa em caso de 

descumprimento, e, se for o caso, obriga-se ao pagamento do que for devido aos 

prejudicados, a título de indenização.  

Assinado o Termo de Compromisso de Ajuste de Conduta (TCAC), o 

processo é arquivado mas o Procurador acompanha seu cumprimento e ingressa 

com ação de execução se o infrator volta às irregularidades. 

Em caso de recusa da assinatura do Termo de Compromisso de Ajuste 

de Conduta (TCAC), o Ministério Público do Trabalho recorre à via Judicial. Nesse 

caso, tratando-se de lesão a interesse difuso ou coletivo, utiliza-se da Ação Civil 

Pública, que é ajuizada perante uma Vara do Trabalho. Se o interesse for de 

natureza individual homogênea, a Ação Civil Coletiva é a apropriada, cabendo 

pedido de reparação do dano sofrido pelo grupo, em juízo de primeira instância.  

Todavia, se a denúncia referir-se à cláusula de acordo ou convenção 

coletiva de trabalho que viole as liberdades individuais ou coletivas ou os direitos 
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individuais indisponíveis como o direito à vida, à liberdade, à saúde e ao trabalho 

dos empregados, caberá Ação Anulatória a ser proposta perante a Seção 

Especializada em Dissídios Coletivos dos Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs) 

ou do Tribunal Superior do Trabalho (TST).  

Este estudo baseia-se em Ação Civil Pública proposta perante a 2ª 

Vara do Trabalho de Marabá – Pará, Processo nº 1780/2003 - pelo Dr. Lóris 

Rocha, Procurador do Trabalho lotado na Procuradoria Regional do Trabalho da 

8ª Região, com fundamento jurídico no artigo 129, III, da Constituição da 

República, arts. 6º, VII, “a”, “d”  e inciso XIV e 83, III, da L C n° 75/93, e, ainda, na 

Lei 7.347/85.  

Essa ação é o desfecho de uma série de diligências e fiscalizações 

realizadas nas fazendas Estrela das Alagoas e Estrela de Maceió, localizadas no 

Pará, de propriedade de Lima Araújo Agropecuária Ltda. Construtora Lima Araújo 

Ltda, Jeferson de Lima Araújo Filho, Fernando Lyra de Carvalho, P. H. 

Engenharia Ltda. após a realização de diversos procedimentos administrativos 

adotados em vista de inúmeras irregularidades e do descumprimento dos 

compromissos formalmente assumidos pelos proprietários envolvendo obrigações 

de  fazer e não fazer e nos relatórios dos Auditores do Ministério do Trabalho e 

Emprego.  

Em uma das fazendas foram realizadas 4 (quatro) fiscalizações por 

parte do Grupo Móvel do Ministério do Trabalho e Emprego (MPE); 2 (duas) 

Ações Civis Públicas e 1 (uma) Ação Civil Coletiva, propostas pelo Ministério 

Público do Trabalho, com a participação  de Varas Itinerantes da Justiça do 

Trabalho da 8ª Região.  
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Na narrativa dos fatos que serviram de fundamento para a Ação Civil 

Pública, o Procurador baseou-se nos relatórios elaborados pelos Auditores 

Fiscais do Ministério do Trabalho e Emprego e nas provas colhidas pelo 

Procurador do Trabalho, in loco, através de fotos e filmagens que formam o 

conjunto probatório das irregularidades encontradas nos locais de trabalho.  

Na primeira fiscalização na fazenda “Estrela das Alagoas” foram 

lavrados 15 (quinze) Autos de Infração e aproximadamente 50 (cinqüenta) 

trabalhadores foram resgatados, havendo entre eles 07 (dois) adolescentes e 01 

(um) menor de 13 anos de idade. Esses trabalhadores foram aliciados e levados 

até Redenção/Pará e daí até a fazenda, viajando cerca de 240 km em caminhão 

utilizado para carregar o gado bovino, uma das primeiras atitudes a demonstrar 

desprezo à dignidade humana.  

Os trabalhadores eram abrigados em alojamentos construídos por eles  

próprios, erguidos com madeira retirada do mato e cobertos com lona plástica que 

compravam do "gato". Não recebiam equipamentos de proteção (chapéus de sol 

e perneiras para proteger das picadas de cobra), que eram vendidos pelo 

empregador colocando em prática a figura do aviamento, uma forma cruel de 

manter o empregado sempre em débito com o fornecedor do produto.    

As condições de trabalho, as mais degradantes, são análogas à de 

escravidão. Sem direito à água potável, utilizavam-se de um córrego de onde 

tiravam água para todas as finalidades: banho, lavagem de roupas, utensílios etc. 

e ‘longe do local de trabalho’. As necessidades fisiológicas eram feitas no mato, 

“sujeitos à  transmissão de doenças, ante a falta de higiene".  
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Numa 2ª fiscalização,  na mesma fazenda, foram lavrados 2 (dois) 

Autos de Infração por entrega da RAIS fora do prazo e descumprimento dos 

encargos trabalhistas (falta de pagamento das rescisões, avisos e recibos de 

férias, aviso prévio, CTPS, atestados etc.) não sendo encontrados trabalhadores 

embora restos de comida fizessem presumir a mudança do mesmos para outro 

local, pois a denúncia foi divulgada em reportagem publicada na ‘Folha de São 

Paulo’, que citou nominalmente a fazenda, uma prática comum quando sabem da 

que a  fiscalização está na região.  

Nesse caso, os empregados são alojados em pousadas nas cidades 

mais próximas. Com a saída da fiscalização, os empregadores - sempre por meio 

dos "gatos" - "compram" a dívida contraída pelos trabalhadores nas  hospedarias, 

pagando as despesas havidas e reiniciando o ciclo de endividamento.  

Diante de tais irregularidades, o Parquet ingressou, em novembro/98,  

com uma 1ª Ação Civil Pública perante a então Junta de Conciliação e 

Julgamento, de Conceição do Araguaia (processo nº JCJ-CA-1227/98), hoje Vara 

do Trabalho, pleiteando a condenação da Ré ao cumprimento de diversas 

obrigações de fazer/não fazer como fornecer água potável aos trabalhadores; 

realizar exames médicos admissionais, demissionais e periódicos; construir 

alojamentos adequados aos trabalhadores; e construir abrigos de proteção nos 

locais de trabalho a céu aberto.  

Foi celebrado um acordo, em fevereiro de 99, comprometendo-se a 

empresa a cumprir a legislação trabalhista, sob pena de multa em caso de 

descumprimento da avença. 
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Na 3ª fiscalização, em outubro/2001 na Fazenda “Estrela do Sertão”, 

foram lavrados 13 (treze) Autos de Infração e resgatados cerca de 50 (cinqüenta) 

trabalhadores, sendo 02 (dois) adolescentes. Nessa fiscalização, além das 

irregularidades já conhecidas, o uso de motoserras sem luvas de segurança, 

expondo o trabalhador à acidentes gravíssimos, muito comuns no manuseio 

desse tipo de máquina, inclusive com os adolescentes expostos às mesmas 

condições precárias de vida e de trabalho, ou seja, com a total inobservância das 

mínimas normas de segurança e de desrespeito do direito à preservação e 

segurança da vida desses trabalhadores.  

No relatório, os Auditores Fiscais ressaltaram o medo do denunciante 

que os guiou ate o local, viajando camuflado, no chão da caminhonete, 

asseverando que naquele lugar “tem que se desconfiar  de tudo e de todos pois 

as mortes são encomendadas”, o temor era tal que ele não conseguia se 

alimentar, “as náuseas o impediam de comer, o que só veio a fazer a noite, 

depois de se sentir seguro.”   

Contam que havia quatro espécies de alojamento cuja qualidade ia 

piorando à medida em que se afastavam da sede. Os piores, como seria de se 

esperar, eram aqueles que estavam mais ocultos, pelo fato de que as condições 

em que estavam seus moradores eram sub humanas, além de estarem cativos 

sob vigilância permanente dos dois “gatos” que estavam armados.  

Para chegarem aos trabalhadores deixaram os veículos e seguiram a 

pé, caminhando sob o sol a pino por cerca de 2,5 KM até chegarem aos barracos 

do cantineiro e do “gato” Rico Vigilante, presos em flagrante por porte ilegal de 

armas, as quais foram apreendidas. Próximo ao barraco do “gato”, o cheiro de 
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maconha era muito forte. Esses dois barracos eram mantidos sobre estacas 

cobertas com palha. O chão também era de terra batida (fotos em anexo). No 

barraco do cantineiro encontraram as anotações das dívidas, registradas em 

vários cadernos.  

Havia barracos em pior situação, como por exemplo os localizados 

após uma espécie de fossa aberta. Nesse local havia muitas fezes e o odor era 

insuportável. Os utensílios eram lavados em água represada e imunda, no mesmo 

local onde tomavam banho e lavavam roupas. Diante dessas condições, foi 

determinado ao gerente a imediata retirada dos trabalhadores os quais foram 

levados para a sede onde foram realizadas as entrevistas e efetuados os cálculos 

preliminares das verbas rescisórias, sendo lavrados os Autos de Infração.   

  Com a retirada dos trabalhadores das frentes de trabalho, a 

Ré prometeu efetuar o pagamento das rescisões contratuais, mas as condições 

de alojamento continuaram a ser desumanas conforme o relato a seguir:  

 

[...] ao chegarmos no dia seguinte, constatamos que os trabalhadores 
foram alojados no curral para gado, próximo ao escritório da sede. O 
cenário era deplorável. Havia redes armadas nas cercas do curral, cujo 
chão estava repleto de fezes do gado (foto). Os trabalhadores já haviam 
improvisado uma pequena cozinha num dos compartimentos do curral, 
onde tinha sido feito o jantar de dia anterior e o desjejum (foto). A falta de 
higiene e de privacidade eram chocantes. Os trabalhadores se trocavam 
ali mesmo, diante de todos. 

 

 

 A Fiscalização registra o contraste entre as condições dos 

trabalhadores braçais e a confortável situação econômico-financeira da Empresa 

ao mobilizar contadores, advogados, aviões e o necessário numerário em poucas 

horas: 

O avião pousou no pasto, [...] Essa cena foi impactante. 
Testemunhamos (...) uma discriminação inconcebível entre os 
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trabalhadores braçais e os trabalhadores de elite do mesmo 
empregador. Os primeiros (...) estavam sendo tratados no mesmo nível 
dos animais da fazenda, dormindo e comendo junto com as fezes 
destes, após árduo trabalho. Quanto aos que vieram para desempenhar 
tarefas burocráticas, chegaram confortavelmente pelos ares. Havia 
ainda o contraste da casa do gerente, com jardins e lago, localizada 
próxima ao curral. 

 

 Prossegue o relato dando conta do que se passou com os 

trabalhadores: 

 
Como o ônibus que transportou os trabalhadores para o Tocantins só 
chegou às 5:00h do dia seguinte, isso forçou os mesmos, vencidos pelo 
cansaço, a dormirem novamente no curral ou em qualquer lugar: sobre 
as máquinas, dentro de cocheiras e na estreita calçada que circundava 
o escritório (foto fls. 41). 
Uma mulher deitou suas crianças na sua única rede, protegendo-a com 
mosquiteiro, dormindo sobre uma fina colcha diretamente sobre o chão 
repleto de excrementos, a fim de melhor zelar pelos seus filhos (foto fls. 
40). Havia crianças, filhas dos trabalhadores, que estavam andando 
descalços sobre o esterco (foto fls. 33). 

      Em relação à  segurança dos trabalhadores e suas famílias o trecho 
abaixo bem traduz o nível em que ocorre:  

 
[...] o relato da ocorrência de dois acidentes de trabalho que resultaram 
em morte, sendo um com trator e outro foi um motoqueiro que caiu um 
galho na sua cabeça quando fazia derrubada. Disse que um era de 
Redenção e o outro era um baiano chamado Valdeck. Como não há 
registros, as famílias ficaram sem receber nada. Os equipamentos não 
eram fornecidos gratuitamente pelo empregador (...). Os trabalhadores 
tinham que adquirir botas a preço superfaturado para roçarem o mato. 
As motosserras utilizadas não dispunham de equipamento de proteção 
que evitasse acidentes (...). A situação da água da qual se serviam os 
trabalhadores está bem descrita no Auto de Infração lavrado às fls. 58, 
no qual o Médico do Trabalho autante menciona que a água era retirada 
de córregos ou de represas rústicas, sendo necessário coar o referido 
líquido nas camisas dos trabalhadores para diminuir-lhe o gosto de 
barro. 
 

 

 O endividamento dos trabalhadores e o cerceamento à liberdade de 

locomoção ficam mais contundentes no seguinte trecho: 

 

[...] (os trabalhadores) tinham que pagar por todo o resto: motosserra, 
óleo, lima, botas, colchão, redes, lençóis, lanternas, fumo, o que 
resultava também numa crescente dívida que ao fim comprometia todo 
o seu salário. A comida fornecida era feijão e arroz, com um pequeno 
naco de carne, pendurada ao relento, sem nenhuma higiene. Algumas 
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estavam totalmente enegrecidas Havia dois empreiteiros, os conhecidos 
“gatos”, os quais usavam armas de fogo e facões para intimidar os 
trabalhadores (foto fls. 20 e 21 e termo de declarações de fls. 44, 44v e 
45), o que resultou na prisão dos mesmos. (...) Foi encontrada uma 
folha avulsa de contas de trabalhadores que foram pagas pelos “gatos” 
a um certo Hotel Tonhão, um tipo de hotel que os peões chamam de 
hotel peoneiro (palavra oriunda de peão), que vive de vender dívidas 
dos seus hóspedes aos aliciadores de mão-de-obra. Os valores 
passaram a integrar a lista de débitos desses homens, obviamente. 

  

Na exposição dos fatos, o Procurador transcreveu a Conclusão dos 

Auditores Fiscais retratando a degradação que se constata no trecho abaixo:  

 

Todo o quadro que vivenciamos, configurava uma inequívoca situação 
de servidão por dívida, onde os serviços contratados pelos “gatos” com 
gerente eram mantidos com a imposição do medo mediante vigilância 
armada, além de proibir-lhes de se ausentar da fazenda ou adquirir 
qualquer coisa que não fosse da sua cantina. Os instrumentos de 
trabalho eram vendidos, desde lima, machado, foice etc. No armazém 
era também revendido remédio, calça, lençol, rede, sandálias 
havaianas, lanternas, aguardente, fermento, plástico para cobertura do 
barraco, lima, esmeril, enfim só a água era gratuita porque a própria 
natureza fornecia nos córregos. A consciência do gerente sobre tanta 
iniqüidade praticada pelos seus “empreiteiros” ficou bem patente, tendo 
declarado, inclusive, que aquilo era normal no Pará. (...) 

 

E prosseguem os Auditores em sua Conclusão:  

 
 A arregimentação no Estado do Tocantins, o desconto pelo transporte, 
a falta de garantia do retorno, as condições aviltantes e humilhantes de 
trabalho, trabalho infantil nas suas piores formas, saúde aviltada, “truck 
system”, venda de bebidas alcoólicas, isolamento familiar, informalidade 
do contrato de trabalho, tudo isso forma um quadro de desrespeito a 
toda espécie de ordenamento jurídico, com a anuência do gerente, cujo 
objetivo era apenas manter a fazenda que lhe foi confiada em 
funcionamento, às custas do sofrimento e opressão de trabalhadores. 
Os empregados fardados, que são o cartão de visita da empresa, 
circulando em tratores logo na entrada, simulavam uma ordem e 
respeito à lei. Assim, qualquer autoridade que visitasse aquela 
propriedade sairia com a certeza de que não havia nenhuma infração 
(...). Somente um trabalhador que tivesse sido vítima dessa simulação 
poderia nos dar indicativos para que chegássemos até aquela vila de 
escravos camuflada. 

 

 E acresce com a parte final da Conclusão firmada pelos Auditores 

Fiscais comentando sobre o desprezo e o destemor da Ré pelas Instituições, em 
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completo descaso com fiscalizações anteriores, ações judiciais e mesmo com a 

autoridade do Poder Judiciário, homologador do acordo:   

 

Verificamos que a referida empresa já tivera instaurada contra si uma 
Ação Civil Pública de nº 259/98 (JCJ-CA-1227/98), interposta pelo 
Ministério Público do Trabalho. O Ofício nº 382/99-DP-PRT/8ª, de 08 de 
março de 1999, dirigido ao Delegado Regional do Trabalho do Pará, 
solicitava uma fiscalização na fazenda em comento (...) para averiguar 
se o acordo judicial celebrado fora cumprido. (...) Todas as infrações 
descritas no acordo judicial continuavam sendo cometidas, com maior 
gravidade até, uma vez que estavam sendo ocultadas com a imposição 
do medo aos trabalhadores. 

 

 

O Ministério Público do Trabalho, considerando o as 3 (três) 

fiscalizações realizadas na Ré, o ajuizamento de ACP e a existência de acordo 

judicial homologado pela Justiça do Trabalho —  tudo solenemente ignorado pela 

empresa ré, ingressou com a 2ª Ação Civil Pública (proc. nº 2ª VT/Marabá - 

491/2002) pleiteando a condenação do cumprimento das seguintes obrigações de 

fazer/não fazer: 1) fornecer equipamento de trabalho aos trabalhadores; 2) efetuar 

o registro em CTPS de seus empregados; 3) realizar exames médicos 

admissionais, demissionais e periódicos nos trabalhadores; 4) fornecer material 

necessário à prestação de primeiros socorros; 5) fornecer alojamento e 

instalações sanitárias adequadas aos trabalhadores; e 6) fornecer água potável 

adequada e em condições higiênicas aos trabalhadores. 

Diante da recalcitrância da  Empresa ré e a macro lesão causada à 

coletividade e à ordem jurídica, o Ministério Público do Trabalho requereu também 

a condenação da Ré ao pagamento de indenização de R$ 30.000,00 (trinta mil 

reais) a título de dano moral coletivo. 
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A sentença foi proferida em maio de 2002 condenando a Ré ao 

cumprimento das obrigações de fazer/não fazer, além de acolher o pedido de 

indenização por dano moral coletivo. A empresa interpôs Recurso Ordinário ao 

TRT/8ª Região, que foi apreciado pela 1ª Turma do Tribunal, em dezembro de 

2002, proferindo o Acórdão 1ª T - RO 5309/2002, tendo como Relator:  

 
DANO MORAL COLETIVO – POSSIBILIDADE – Uma vez configurado 
que a ré violou direito transindividual de ordem coletiva, infringindo 
normas de ordem pública que regem a saúde, segurança, higiene e 
meio ambiente do trabalho e do trabalhador, é devida a indenização por 
dano moral coletivo, pois tal atitude da ré abala o sentimento de 
dignidade, falta de apreço e consideração, tendo reflexos na 
coletividade e causando grandes prejuízos à sociedade 

 

 

Enquanto tramitava esse Recurso no TRT/8ª Região, ocorreu a 4ª 

Fiscalização, na  Fazenda Estrela de Maceió, pelo Grupo Móvel do MTE que 

lavrou nada menos que 25 (vinte e cinco) Autos de Infração, traduzindo a postura 

adotada pelos empresários no tratamento de seus empregados e as condições 

oferecidas a eles, ferindo todo e qualquer princípio de respeito à vida e dignidade 

dos trabalhadores e à voluntária intenção de descumprimento das normas 

trabalhistas.  

 Nessa Fiscalização, a 4ª, os Auditores do Trabalho e Procuradores 

Marcelo Brandão e Lóris Rocha Pereira Júnior que encontraram, mais uma vez, a 

situação de trabalho em condições de verdadeira degradação humana, análogas 

à escravidão a que estavam sujeitos aproximadamente 80 (oitenta) trabalhadores, 

contaram com a participação dos Juízes Ricardo Maranhão e Luiz Antonio Nobre 

de Brito, que deslocaram a Vara Itinerante do TRT/8ª Região, baseada no 

Município mais próximo (Xinguara) para dentro da Fazenda, permitindo que os 
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Magistrados constatassem os fatos exatamente como foram encontrados pela 

Fiscalização que retirou cerca de 80 trabalhadores das “frentes de serviço” e 

foram deslocados para a sede da fazenda. 

 Iniciou-se nova fase de negociação objetivando o registro formal dos 

trabalhadores e o pagamento das verbas rescisórias dos trabalhadores, que 

impunha a rescisão indireta dos contratos de trabalho, a teor do art. 483, da CLT, 

cujos cálculos seriam de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais).  

Não obstante o novo flagrante, a ré resistia em proceder ao pagamento 

das verbas rescisórias. Lá mesmo o Ministério Público do Trabalho elaborou a 

Ação Civil Coletiva pleiteando o pagamento dessas verbas, acionou formalmente 

a Vara Itinerante do TRT/8ª Região, foi montada uma mini estrutura de Secretaria 

de Vara Trabalhista, com 2 Juízes, 2 servidores e 2 policiais federais. Dispunha 

de 2 carros: uma “pick up” cabine dupla e uma Blazer. Traziam consigo 

microcomputadores, cabos elétricos, notebooks, impressora e até mesmo um 

pequeno gerador de energia elétrica movido a óleo. Além do material de 

expediente como carimbos, papéis, capas de processo etc. 

A petição inicial da Ação Civil Coletiva foi recebida pelo Juiz Ricardo 

Maranhão Santiago, merecendo a concessão de liminar de bloqueio da conta 

bancária da Fazenda no montante de R$ 110.000,00, via internet, através de 

acesso ao SISBACEN (Sistema do Banco Central). Concretizado o bloqueio da 

conta bancária da Fazenda, o fato ocasionou uma reviravolta na emperrada 

negociação e após a ciência do bloqueio bancário, no mesmo dia, por volta das 

17:00, um avião monomotor pousou na Fazenda trazendo o numerário.  O 

pagamento dos trabalhadores se iniciou por volta das 19:00 e se estendeu até às 



 119

04:00/05:00 da manhã do dia seguinte. Após o pagamento do último trabalhador, 

o Ministério Público do Trabalho protocolou pedido de desistência da Ação então 

proposta perante a Vara, o Juiz homologou a desistência e extinguiu o processo 

sem julgamento do mérito e determinou, como conseqüência, o desbloqueio da 

conta bancária da Fazenda.   

Essa operação conjunta levou à  constatação que cada Instituição 

desempenhou seu papel sem interferência de uma sobre o trabalho de outra, mas 

de forma harmônica, com clara intenção de somar esforços. 

Uma 5ª fiscalização, realizada em fevereiro 2003, pelos Auditores 

Fiscais, está sintetizada no seguinte relatório:  

   
A Agropecuária Ltda foi fiscalizada [...]em 1997, quando houve uma 
retirada de aproximadamente oitenta trabalhadores mantidos em 
condições análogas a de escravos pelo "gato". [...] de perfil 
extremamente violento ameaçava, batia e mandava prender 
trabalhadores. [...] todas as vezes que o Grupo de Fiscalização Móvel 
se encontra na região de Redenção é procurado por trabalhadores, na 
maioria já desligados, que a denunciam sempre por motivos graves e 
que seus representantes relutam em regularizar. Notificada para 
esclarecimentos se faz representar sempre pelo [...]Sr. Rico da 
Pedreira, que faz de tudo para não atender as solicitações da 
fiscalização, demonstrando [...]desrespeito com os trabalhadores, 
ridicularizando-os ante a fiscalização. Embora diga que trabalhe para 
mais de um empregador há razões para suspeitar que se trata de mais 
uma das suas, pois ao fiscalizarmos a fazenda Estrela das Alagoas, em 
fim de 2002, no Município de Piçarras-PA, e,do mesmo proprietário, foi 
ele quem compareceu junto ao advogado constituído pela empregadora. 
[...]desta vez tivemos mais uns denunciantes [...] o Sr. Edevaldo, sua 
esposa, além do tratorista que nos procuraram querendo receber as 
verbas salariais e rescisórias relativas ao período trabalhado. Todos 
resolvidos satisfatoriamente, conforme documentos em anexo. Ressalto 
mais uma vez que todas as vezes que estivemos na região de 
Redenção após 1997, sem falhar uma sequer, tivemos denúncias da 
Fazenda Estrela do Cerrado tendo que notificá-la em todas as ocasiões 
para as regularizações devidas. Sugerimos que o presente relatório seja 
enviado ao Ministério Público do Trabalho para conhecimento.” 
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Como se vê pelas dezenas de Autos de Infração as condições de 

trabalho nas Fazendas Demandadas são as mais precárias possíveis.  

Trata-se de labor desenvolvido a céu aberto, sem que sejam fornecidas 

as condições mínimas de resguardo à saúde e segurança dos trabalhadores, 

sujeitos à intempéries, acidentes  e à aquisição de doenças tropicais das mais 

diversas. 

Diante das dívidas (ilegalmente) originadas pelo fornecimento de 

alimentação, materiais de trabalho, Equipamentos de Proteção Individual, 

transporte, etc. o trabalhador ainda se vê diante de uma das mais perversas 

formas de escravidão moderna: aquela que se dá sem correntes, sem grilhões, 

mas que — pelo (1) sentimento de dívida incutido no trabalhador, (2) pelo 

isolamento físico e dificuldade de acesso, (3) pela presença de vigilância armada, 

(4) pela expectativa de recebimento de salários, (5) pela retenção de documentos, 

(6) pelas ameaças à integridade física dos trabalhadores, (7) pela omissão de 

primeiros socorros e (8) pelas próprias condições de sobrevivência — confina o 

ser humano nos limites territoriais das propriedades. 

O relato dos Agentes Fiscais revela que a empresa descumpre, 

escancaradamente, a legislação trabalhista e a Constituição da República 

Federal. 

Igualmente grave é concluir-se que a Empresa Demandada é o triste 

retrato do país em que vivemos. Mais que o "Mero" descumprimento da legislação 

trabalhista, o que se vê aqui é o total descaso com as instituições (MPT, Judiciário 

Trabalhista, MTE...) e o completo desprezo pelo ser humano. A Ré não teme nem 
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mesmo a opinião pública, já que a Fiscalização de outubro/2001 foi objeto de 

reportagem nacional na Rede Globo, merecedora de premiação internacional. 

Quem lhe dá tamanha cobertura e possibilidade de assim continuar?  A 

certeza da impunidade, do apadrinhamento, das bênçãos daqueles que desejam 

retirar essas prerrogativas do Ministério Público?  

O Procurador, quanto à questão do Direito, diz que a Constituição 

assegura aos trabalhadores a redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio 

de normas de saúde, higiene e segurança (art. 7º,  XXII), condições benéficas ao 

desempenho do trabalho, todas inobservadas pela Demandada, como se viu. 

Argumenta, ainda, que o legislador ordinário (CLT) procurou privilegiar 

o direito dos trabalhadores a um meio ambiente de trabalho saudável e com um 

mínimo possível de riscos à sua saúde, fazendo inserir na legislação consolidada 

todo um Capítulo (V), com as normas de proteção que lhes dêem condições de 

trabalho também com um mínimo de dignidade, além das minuciosas disposições 

insertas nas diversas Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, 

dizendo que:  

 
[...] o objetivo do lucro não pode ser alcançado com o atropelo desse 
regramento mínimo de proteção à pessoa do trabalhador, sem que se 
lhe dê garantia de condições mínimas de habitabilidade, higiene e 
segurança, assegurando um meio ambiente de trabalho saudável e com 
um mínimo de nocividade possível. [...] A saúde do trabalhador é 
premissa indispensável e inarredável à efetivação dos demais direitos 
referentes à vida, ao lazer, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

 

E conclui dizendo que: 
  

O comportamento da Demandada (doloso ou culposo, pouco importa) 
mais que se constituir em atentado à ordem jurídica, é ofensivo a mais 
elementar noção de direitos humanos. A ocorrência da lesão coletiva 
de direitos indisponíveis dos trabalhadores, assegurados pela 
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Constituição Federal, propicia e autoriza a propositura da presente 
Ação Civil Pública. 

 
Diante da gravidade dos fatos, dos Relatórios das Fiscalizações 

aliados aos Autos de Infração evidenciam três aspectos fundamentais: primeiro,  

intolerável de se permitir a exploração do trabalho de seres humanos, 

propiciando lucro à Reclamada que viola o mais elementar direito de qualquer 

trabalhador; segundo: inaceitável a existência de eternas e impagáveis dívidas 

como na cantina do empregador como forma de tolher o bem maior do ser 

humano que é a sua liberdade; terceiro: a exploração do trabalho humano nas 

inaceitáveis condições de habitação, higiene e alimentação, que têm se revelado 

na preocupação de toda a sociedade civil, que se vê impotente para fazer cessar 

tamanha desumanidade e que se materializa nas reportagens publicadas em 

jornais, revistas e na televisão brasileira e mesmo estrangeira. 

O Ministério Público do Trabalho pede a condenação dos Réus ao 

pagamento de indenização como reparação genérica da lesão causada aos 

trabalhadores e à ordem jurídica, sem que isso obste, por qualquer forma, a 

reparação individual que cada qual poderá buscar junto ao Judiciário, de seus 

haveres trabalhistas, tudo na forma dos arts. 3º e 13, da Lei 7.347/85, reversível 

ao FAT, instituído pela Lei nº 7.998/90 

E apela ao Judiciário Trabalhista dizendo:  
   

O Ministério Público do Trabalho, sensível a esse clamor da 
sociedade, apela ao Poder Judiciário Trabalhista para que, com lastro 
nos arts. 3º (“A ação civil poderá ter por objeto a condenação em 
dinheiro...”) e 13 (“Havendo condenação em dinheiro, a indenização 
pelo dano causado reverterá a um fundo gerido ...”) da Lei Federal nº 
7.347/85 e nos dispositivos legais acima transcritos, condene a Ré ao 
pagamento da indenização abaixo postulada, senão para extinguir mas 
pelo menos para tentar dissuadir, pela sanção patrimonial, tais 
condutas do seio do meio rural nos Estados da Federação. 
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E assim sintetiza sobre as lesões sofridas pelos trabalhadores  

 
É inegável que a conduta adotada pela Ré causou, e causa, lesão aos 
interesses difusos de toda a coletividade de trabalhadores, uma vez 
que propicia a negação dos direitos trabalhistas aos atuais 
trabalhadores flagrados trabalhando nas condições apontadas pela 
fiscalização, bem como a toda a categoria de trabalhadores que, no 
futuro, possa vir a laborar na fazenda, ora requerida. 
Há também de se levar em conta a afronta ao próprio ordenamento 
jurídico, que, erigido pelo legislador como caminho seguro para se 
atingir o bem comum, é flagrantemente aviltado pelos proprietários 
rurais e pelos intermediadores de mão-de-obra, que visando a 
obtenção de lucro favorecem a inobservância dos ditames 
constitucionais atinentes às normas mínimas de proteção ao 
trabalhador. 

 

 

Esclarece que essas lesões enquadram-se na definição do artigo 81, 

incisos I e II, da Lei n. 8.078/90, cabendo ao Ministério Público, com espeque 

nos artigos 1º, caput, e inciso IV e 3º da Lei n. 7.347/85, propor a medida judicial 

necessária à reparação do dano e à sustação da prática. 

Entende, por outro lado que a violação à dignidade dos trabalhadores 

não pode ficar impune, e que as propriedades vêm sendo utilizadas já ao longo 

dos anos como meio de enriquecimento de poucos à custa do suor, do trabalho e 

mesmo da vida de seres humanos.  

Com a devida vênia, aqui, um aparte para acrescentarmos nosso 

entendimento: um do vieses desse comportamento dos empresários que atuam 

nesse setor, está em total dissonância com a função social da propriedade, cuja 

observação por parte do proprietário, está imposto por princípio constitucional do 

nosso ordenamento jurídico.  

Relaciona o posicionamento de doutrinadores sobre o assunto acerca 

da reparação dos danos coletivo advindos dos procedimento da Ré, citando 
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André de Carvalho Ramos e Carlos Alberto Bittar Filho. Junta vasta 

jurisprudência manifestando-se sobre o quantun debeatur para finalizar com o 

pedido da condenação dos demandados no tocante aos danos materiais e 

morais, os quais, com base nos cálculos patrimoniais da empresa ré, que estima 

em R$ 56.320.000,00 (cinqüenta e seis milhões, trezentos e vinte mil reais), para 

pedir como indenização pela lesão aos direitos difusos no valor de R$ 

22.528.000,00 ( vinte e dois milhões, quinhentos e vinte e oito mil reais)  

equivalente a 40%  do valor estimados das duas fazendas e do gado existente, a 

ser suportada pelos réus.  

Finaliza dizendo que trata-se de indenização que considera os 

malefícios causados com a reiterada e constante ilegal intermediação de mão-

de-obra, privando os trabalhadores de todas as garantias trabalhistas e 

previdenciárias.  

 

Em conclusão, no Pedido, requer o objetivo do MPT é:  

 
[...] a imposição à  Demanda de obrigações de não fazer ( negativas), 
alem de condenação pecuniária (Lei 7.347/85, art 3º) em tudo 
observadas as disposições da CLT, da Constituição da república e das 
Normas Regulamentadoras (NR) sob pena de multa em caso de futuro 
descumprimento  

 

No pedido requer que seja concedida Liminar para determinar a 

quebra do sigilo fiscal dos réus, oficiando à  Receita federal para informar sobre 

bens móveis e imóveis em nome dos requeridos; a indisponibilidade dos bens, 

necessários à  integral satisfação dos créditos trabalhistas.  

Pelo que aqui foi exposto, constata-se que se reveste de grande 

importância a atuação do Ministério Público do trabalho buscando realizar sua 
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missão com o alcance de todas as metas propostas, todas da mais alta 

relevância no âmbito do Direito do Trabalho, seja fiscalizando a contratação 

ilegal de adolescentes, seja na utilização da mão de obra infantil, seja lutando 

pela inclusão dos deficientes ou no combate ao trabalho forçado uma das mais 

difíceis tarefas, pois se trata de prática desenvolvida na clandestinidade, e cujo 

maior aliado é a dificuldade de acesso para sua constatação.  

Ressalve-se que nesse trabalho conjunto, cada um teve um papel a 

desempenhar, de acordo com sua competência: a polícia, dando a proteção 

necessária à  integridade física dos auditores, juizes e ao Procuradores; os 

Auditores do Ministério do Trabalho, apurando as infrações à legislação 

trabalhistas; os Procuradores, exercendo sua legitimidade para a propositura das 

ações e os juizes, sentenciando e usando do seu poder para proceder ao 

bloqueio das contas bancárias possibilitando o pagamento imediato dos direitos 

trabalhistas, ou seja, simultaneamente ocorrendo a fiscalização, a utilização dos 

meios processuais legais, o julgamento e execução no local.  

Desse modo, conforme mencionado anteriormente, há que se convir, 

todo aquele interessado em extirpar essa prática dos registros nacionais e 

internacionais que mancham o nome do Brasil, que as limitações pretendidas por 

quem defende  imposição de restrições ao trabalho do Ministério Público, que 

seja observado que somente interesses escusos podem justificar essa intenção, 

haja vista que somente coma presença da autoridade do Judiciário, a viabilizar o 

bloqueio das contas da empresa ré, no caso aqui analisado, foi capaz de conter 

o abuso da empresa negando-se a cumprir as determinações emanadas do 

próprio Poder Judiciário.  
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O poderio econômico ficou patente com a chegada, em avião 

particular, do numerário necessário ao cumprimento das obrigações trabalhistas.  

 

 

3.3  AVALIAÇÃO CRÍTICA DO PAPEL DO MINISTÉRIO PÚBLICO  

  
3.3.1  Propostas de Restringir a Atuação do Ministério Público  

 

Sem dúvida alguma, a questão da legitimidade do Ministério Público 

para conduzir diretamente as investigações criminais divide a comunidade jurídica 

brasileira,  um assunto preocupante do ponto de vista dos resultados nefastos 

para a sociedade organizada, em face do crescente aumento da corrupção e da 

degeneração dos valores morais que de forma desastrosa pode dominar o país. 

Infelizmente, pelo que se observa, pessoas e entidades que deveriam 

engrossar as fileiras da defesa e do respeito pela instituição, em respeito às suas 

funções, mostram que o corporativismo  é capaz de desvirtuar as idéias e levar a 

concepções mirabolantes sem considerar os fins a que se destinam as ações do 

Ministério Público . 

Nessa ordem de pensamento verifica-se que a própria OAB, que 

congrega os profissionais constitucionalmente considerados essenciais para a 

função jurisdicional do Estado, por razões não se sabem quais96. 

Assim é que essa entidade promoveu um amplo debate de discussão, 

que resultou na elaboração de ementa com a interpretação da entidade de classe. 

Aquando da reunião da categoria com os Institutos Científicos e Jurídicos de todo 

o país, César Bitencourt, relator da proposta, manifestou sua opinião sobre o 

                                                 
96 ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. Revista Consultor Jurídico, 17/08/2004 
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assunto, em que mostra claramente sua contrariedade no exercício das 

investigação  pelo Ministério Público, nos  seguintes termos:  

 
A função de investigar crimes e provas é da Polícia e não do Ministério 
Público, porque a constituição não atribui a este último o poder de 
investigar criminalmente97. 

 

Resumiu a opinião da categoria através da seguinte ementa:  

 
DIANTE DO ATUAL CONTEXTO CONSTITUCIONAL, NÃO HÁ 
SUPORTE JURÍDICO PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO, 
AUTONOMAMENTE, REALIZAR INVESTIGAÇÕES CRIMINAIS, QUE 
SÃO ATRIBUIÇÕES DA POLÍCIA JUDICIÁRIA98.  

 

Por outro lado, entre os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em 

julgamento que discute a competência do Ministério Público para as investigações 

criminais,  os Ministros Marco Aurélio de Mello e Nelson Jobim já votaram pelo 

não reconhecimento dessa competência, o que vem repercutindo negativamnte 

pelo receio que a própria sociedade tem de que o Ministério Público venha a 

perder esse poder. 

O próprio ex ministro Ives Gandra Martins sustentou em parecer 

encomendado por vereadores de Minas Gerais, que não concorda com a esse 

poder por entender que não autoriza expressamente que o Ministério Público 

pode em procedimento administrativo próprio, fazer investigações criminais. 

Muitos casos tem sido levados à apreciação do poder judiciário no 

tocante ao poder investigatório do Ministério Público. 

A Associação dos Delegados de Polícia do Brasil – ADEPOL ajuizou 

duas Ações Diretas de Inconstitucionalidade contra dispositivos das constituições 

dos Estados do rio Grande do Sul e de Minas Gerais, que permitem aos seus  
                                                 
97 BITENCOURT, César. Revista Consultor Jurídico, 17/08/2004 
98 Ibidem, 2004. 
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respectivos ministérios públicos instaurarem inquéritos e diligências 

investigatórias diretas. 

Alem disso, questionam dispositivos da Lei Orgânica dos Ministérios 

Públicos dos dois Estados  que legislam no mesmo sentido. 

No pedido, a ADEPOL requer a concessão de liminar nas suas duas 

ações alegando  que esses dispositivos questionados resultam em crises 

institucionais entre a polícia judiciária e os procuradores e promotores de Justiça 

prejudicando o bom andamento da administração da justiça criminal. 

Não resta dúvida quanto à necessidade da existência, dentro de 

qualquer Estado que tenha como fundamento a defesa dos direitos fundamentais, 

de uma instituição que detenha atribuições constitucionais para fiscalizar o 

cumprimento da ordem jurídica passa não só assegurar os direitos e liberdades 

dos indivíduos quanto da preservação de um verdadeiro Estado Democrático de 

Direito. 

Nem mesmo os mais ferrenhos opositores do MP têm a coragem de vir 

a publico sustentar qualquer tese de extinção de uma instituição dessa natureza, 

com tais atribuições. Desse modo, pode-se verificar os argumentos para embasar 

seus discursos, utilizam-se dos argumentos mais vazios (trocar as palavras) 

Excetuando-se países como o Quênia, Uganda e Indonésia, os demais 

países não só admitem a investigação criminal pelo MP, como ainda buscam 

ferramentas de aprimoramento  que possibilitem em casos de urgência a quebra 

do sigilos.  

Por último, entende-se que os argumentos contrário a esse poder, por 

frágeis e resultantes de uma simples interpretação literal dos termos da 
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constituição não são suficientes para se declarar a incompetência do Parquet na 

condução de investigações criminais que na sua imensa maioria ocorre nas 

esferas dos poderes instituídos do Estado, levando à impunidade, trazendo 

prejuízos incomensuráveis ao cidadão brasileiro. 

 

 
3.3.2  Necessidade de Garantir o Poder do Ministério Público  

 
Pelo que até aqui foi visto, embora ainda não se tenha uma decisão 

final por parte do Supremo Tribunal Federal quanto à legitimidade do Ministério 

Público para proceder investigações criminais por procedimento próprio, não resta 

dúvida de que o comportamento revelado pelo homem conduz, necessariamente, 

à conclusão da necessidade de preservação dessas investigações pelos 

representantes do Parquet.  

O homem está contaminado pela corrupção que antes se  apresentava 

como um quase privilégio dos meios policiais, expandiu-se entre os políticos e 

servidores públicos, agora já alcançando advogados e magistrados.  

Aqui trazemos, para bem lembrar cada um desses segmentos, alguns 

casos importantes de serem relembrados para que se perceba que, a todo custo, 

é importantíssimo manter-se o respeito pelo Ministério Público, como órgão capaz 

de exercer a defesa de uma sociedade contaminada pelo crime organizado.  

Para melhor avaliarmos por quê precisa-se manter o poder de uma 

instituição como o Ministério Público, lembremos, por exemplo, as seguintes 

reportagens veiculadas em algumas de nossas revistas:  
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Manchete de capa da revista Veja: “O juiz que colecionava dossiês- 

Rocha Mattos costumava guardar fitas, fotos e documentos contra desafetos – 

Bote na Justiça”, anunciando a reportagem interna sobre operação grampeando 

80 pessoas com indícios da atuação de juízes, delegados e policiais, como a 

maior operação do tipo já realizada no país. Dentre as muitas acusações a de 

haver vendido uma sentença por dois milhões de dólares. 99

O bote da sucuri- como foi batizada a operação que descobriu o 

envolvimento de juizes e policiais com a venda de sentenças. Uma quadrilha 

atuando dentro do Judiciário e chefiada pelo juiz João Carlos da Rocha Mattos.100  

Outra reportagem, na revista Época, revela que Waldomiro Diniz, ex-

subchefe de Assuntos Parlamentares da Presidência da República, fé z tráfico de 

influência em 2003, no Palácio do Planalto. Noticia que teve acesso a uma fita de 

vídeo em que aparece cobrando contribuições de campanha e propina para o 

bicheiro Carlos augusto Ramos, o Carlinhos Cachoeira.101  

Na Seção Brasil, da Revista Época: “Uma longa agonia. Investigado 

pela Receita e pelo Ministério Público, Meirelles agora pensa em disputar o 

governo de Goiás”. O Procurador-Geral da República entrou com pedido de 

abertura de inquérito junto ao STF, baseado no relatório do procurador Lauro 

Cardoso, em que há indícios de sonegação fiscal levantando suspeitas de evasão 

de divisas. A propósito, o Planalto editou Medida Provisória dando a Meirelles 

status de Ministro, protegendo-o das investigações do Ministério Público na 

                                                 
99 LIMA, Mauricio. O juiz que coleciona dossiês. Revista Veja. Brasil, n. 1828, 2003. pp. 48-9 
100 GASPAR, Malu. O bote da sucuri. Juiz que coleciona dossiês. Revista Veja. Brasil, n. 1828, 
2003. pp. 40-5 
101 MEIRELES, André; ECOSTEGHY, Diego. Waldomiro Diniz, versão 2003. Revista Época nº 
301,2004, p 28- 
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primeira instância. Com isso, o STF deverá primeiro apreciar a MP para, então, 

acolher ou não o pedido de abertura de inquérito contra Meirelles. 102

Com o envolvimento de autoridades do Executivo, Legislativo e 

Judiciário, máfia que adultera combustíveis é descoberta através da Operação 

Ouro Negro. 103  

Riqueza Clandestina- Força-tarefa formada por investigadores da 

Controladoria Geral da República, do Ministério Público e da Polícia Federal 

constatou que um “cardume de 400 graúdos peixes” de funcionários públicos 

federais enviaram muito dinheiro para o exterior e acumularam patrimônios 

incompatíveis com seus rendimentos.104  

Parece suficiente, com essa pequena mostra, para que se avalie o 

nível moral de quem chega ao poder. Os casos aqui trazidos, por si só podem 

servir de argumentos para a necessidade, imperiosa, da defesa do Ministério 

Público enquanto instituição.  

Nunca é demais lembrar que a autonomia e independência que lhe foi 

concedida e, as tantas atribuições que lhe foram impostas, mostram que ele é 

verdadeiro instrumento de defesa da sociedade,  pois, ao incumbi-lo da defesa da 

ordem jurídica e do Estado Democrático de Direito, não precisa de mais nada. Até 

a determinação de tutela dos direitos coletivos e individuais indisponíveis fazem 

presumir que, neste ponto, o legislador quis apenas definir o alcance de sua 

atuação em nível de representação, distinguindo-o do defensor público.  

                                                 
102 REVISTA ÉPOCA- Seção Brasil. Ed. nº 360, de 11 de abril de 2005, p.36 
103 FILGUEIRAS, Sonia e SIMAS FILHO, Mário. Conversas Inflamáveis. ISTO É. Seção Brasil, ed. 
1810, 2004 pp. 26-30 
104 RIBEIRO JUNIOR, Amaury, ROCHA, E. Leonel. Riqueza Clandestina. ISTO É. Seção Brasil, 
ed. 1814, 2004, pp. 27-33 
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E como ao Poder Judiciário compete a aplicação da lei, não pode, ele 

próprio, requer a intervenção do Estado-juiz contra os atos dos demais poderes. 

Só age, portanto, por provocação.  

Embora o indivíduo possa vir a juízo reclamar seus direitos, não se 

pode dizer que o cidadão comum, diante das inúmeras limitações, de 

conhecimento e/ou processuais possa exercer certos direitos. Daí a necessidade 

de disponibilizar um “advogado”  para fiscalizar e adotar os procedimentos 

inerentes à sua função. 

E assim, considerando que o poder Judiciário por desempenhar uma 

função que tem a inércia como um de seus princípios, e sendo ele o aplicador da 

lei, seria um contra senso que, sendo um órgão julgador também acionasse a si 

próprio. Redundaria em concentração de poderes, o que é combatido pela 

doutrina de Montesquieu.  

Naturalmente, assim, impôs-se, naquele momento, a criação de um 

ente encarregado dessa defesa, com legitimidade para provocar o Judiciário 

contra os excessos dos poderes instituídos, inclusive contra o próprio Judiciário, 

tudo sob o manto das atribuições que lhe foram cometidos pela Constituição.  

Então, negar, como é o desejo de muitos, competência para agir, sob a 

alegação de inexistência de expressa autorização constitucional para tanto, é, no 

mínimo, tolher a instituição de uma das mais importantes de suas armas, a 

investigação desatrelada da polícia judicial, seja federal ou estadual, quando essa 

investigação for imprescindível para o sucesso da denúncia.  

É importante lembrar que à polícia não foram conferidas as garantias 

institucionais reservadas à magistratura e aos membros do MP e estão vinculados 
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ao Poder Executivo e muitas vezes servem-se das influências políticas para 

ocuparem determinados cargos. Enfim, não contam com a vantagem da 

independência funcional devendo obediência à outras esferas do poder.  

Por outro lado, embora ninguém esteja isento de sofrer a influência 

maligna da corrupção e de se deixar levar por ela, o que não deixa imune todo e 

qualquer ser humano, muito freqüentemente se vê o envolvimento de  policiais em 

esquemas de corrupção como por exemplo, só para ilustrar, o caso do ex chefe a 

Polícia Civil do Rio Grande do Sul105, o que leva a se questionar, diante da falta 

de segurança e confiança da população frente às corporações: pode-se fazer 

certas investigações sem vazamento de informações?  

Por que tanto empenho nos meios policiais para ficar com a 

exclusividade da competência investigativa que, na verdade, não lhe é atribuída 

exclusivamente já que as CPIs também têm essa competência. 

Dora Kramer comentando sua preocupação com as muitas e 

poderosas opiniões que defendem a limitação das atribuições do Parquet que 

seria mais fácil “propor o retorno do MP à condição de dependência e ineficácia 

de antes da Constituição de 1988.” Dessa forma, entende a jornalista, “o 

patrocínio do retrocesso institucional seria explícito e o ônus político, 

compartilhado.” E menciona que são constantes as manifestações do Poder 

Executivo contra a independência dos procuradores, da maioria do Legislativo e 

que também do Judiciário “levanta-se a poderosa voz do novo presidente Nelson 

                                                 
105  REVISTA ÉPOCA, 10/12/2001, p. 43 
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Jobim contra a prerrogativa dos procuradores de fazer investigações criminais.” 

106, 

Pondera que se o Supremo negar esse poder ao Ministério Público, 

outras decisões, pautadas em investigações do Ministério Público correm o risco 

de ser questionadas como o caso do Deputado cassado Hildebrando Pascoal, 

exemplifica. Argumenta que  

[...] se o poder de investigar ficar exclusivamente nas mãos da Policia 
Federal, o Ministério Público tornar-se-á dependente. Seja da vontade, 
seja das condições ou mesmo da conveniência de uma estrutura 
subordinada ao Poder Executivo. [...] cortar as asas da procuradoria 
porque procuradores, é calar a imprensa porque jornalistas exageram, 
desmoralizar o Judiciário porque juizes s e excedem, invalidar o voto 
direto porque o eleitorado nem sempre acerta. [...] Nesse caso, a 
autonomia do MP como instrumento de defesa dos interesses e direitos 
da sociedade - condição explícita na Constituição - não estaria 
preservada. Às procuradorias caberia apenas emitir pareceres e solicitar 
providências, pois nem depoimentos de investigados poderiam 
acompanhar. ''Cortar as asas'' da Procuradoria porque procuradores 
abusam, é calar a imprensa porque jornalistas exageram, fechar o 
Congresso porque parlamentares extrapolam, desmoralizar o Judiciário 
porque juízes se excedem, invalidar o voto direto porque o eleitorado 
nem sempre acerta107.  

   

Em outro artigo do JB, Carlos Roberto Siqueira analisa profundamente 

o debate estabelecido, sobre a prerrogativa do MP para realizar investigação 

criminal, dizendo que além de séria, a questão toca fundo na eficiência do 

“modelo brasileiro de incriminação e de  apuração de responsabilidades108”. 

Referindo-se à possibilidade de supressão, pela Suprema Corte, da função 

investigatória da instituição, “conseqüências ainda mais gravosas advirão para o 

                                                 
106 KRAMER, Dora. Na Mira de poderoso arsenal. Jornal do Brasil, Publicado em 21/07/2004. 
Disponível em: <http://www.jbonline.com.br> Acesso em: 22/07/04. 
  
107 KRAMER, Dora. Na Mira de poderoso arsenal. Jornal do Brasil, Publicado em 21/07/2004. 
Disponível em: <http://www.jbonline.com.br> Acesso em: 22/07/04. 
108 SIQUEIRA, Carlos Roberto. Modelo brasileiro de incriminação e de  apuração de 
responsabilidades. Jornal do Brasil. Disponível em: <http://www.jbonline.com.br> Acesso em: 
22/04/05. 
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triste acervo de impunidades que a sociedade brasileira deplora e não mais 

tolera“ 

Com o prestígio e o respeito conquistados pelo Ministério Público, 

tirando-lhe a faculdade autônoma de investigar na seara criminal para impor um 

extravagante monopólio investigatório a cargo da Polícia Civil, “além de nada 

servir à sociedade, tampouco aos próprios órgãos da Polícia Judiciária, importa 

em manifesto retrocesso institucional.”  

Diz, por outro lado, “que eventuais arroubos juvenis e de vedetismo 

diante da mídia, devem ser controlados por membros do Ministério Público... “os 

quais usarão dos mecanismos corregedores tanto da própria instituição  quanto 

externos, através do Poder Judiciário mediante provocação dos prejudicados 

"com as ações ou omissões ilícitas perpetradas por procuradores e promotores de 

Justiça.” 

Classifica de benéfica a criação do Conselho Nacional do Ministério 

Público,  por achar que “atende aos elevados propósitos de não segregar 

internamente o controle da instituição e torná-la permeável à fiscalização de 

outros poderes constituídos e da sociedade em geral.”  Para ele esse “... controle 

extrínseco não fere o princípio intocável da independência funcional do agente 

político de acusação ou do oficiante pelo Ministério Público,” ou seja, não 

constrange em absoluto a essencialidade do exercício da função como órgão 

agente ou interveniente na jurisdição civil e criminal.  

Assinala, ainda, que a Constituição não reserva às carreiras da Polícia 

Civil a exclusividade da investigação criminal, atribuindo aos órgãos incumbidos 
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da segurança pública, as ''funções de polícia judiciária e a apuração de infrações 

penais'' (art. 144, § 4º).  

Lembra que o poder investigatório de violações da legislação penal é 

também atribuído pela Constituição às Comissões Parlamentares de Inquérito, 

conforme mencionado acima, mostrando que os detetives particulares 

profissionais, conquanto não revestidas de cogência pública, mas cujo resultado 

probatório pode bem servir de elemento de convicção para o oferecimento de 

denúncia a cargo do Ministério Público, enquanto titular da ação penal pública.  

Aduz que se deve olvidar que o inquérito policial possui natureza 

informativa sem se constituir em requisito de procedibilidade da ação penal, o que 

é reconhecido por todos à luz dos artigos 4º, parágrafo único, 39, § 5º, e 46, § 1º, 

do Código de Processo Penal, a prerrogativa do Ministério Público de oferecer 

denúncia independentemente do investigatório da Polícia Judiciária, o mesmo 

ocorrendo nos casos de crimes falimentares, com base no art. 108 da Lei de 

Falências. Finaliza dizendo que: 

 

exercer outras funções que lhe forem (explícita ou implicitamente) 
conferidas, desde que compatíveis com sua finalidade. [...] na contra 
balança  da legalidade democrática e em resposta aos anseios da 
sociedade contra a impunidade e ao postulado da máxima efetividade 
da Constituição no combate a criminalidade é aquela que prestigia a 
competência do Ministério Público para conduzir, com autonomia se 
necessário e sem prejuízo do apoio técnico da Polícia Civil, os atos 
investigatórios conducentes à apuração de responsabilidade criminal109. 

 
 

 

 
 

                                                 
109  SIQUEIRA, Carlos Roberto. Modelo brasileiro de incriminação e de  apuração de 
responsabilidades. Jornal do Brasil. Disponível em: <http://www.jbonline.com.br> Acesso em: 
22/04/05. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O trabalho, como sugere o título, teve como essência de seu estudo, o 

Ministério Público como instituição do Estado, procurando identificar as possíveis 

semelhanças que poderiam ser encontradas em atividades das mais distantes 

civilizações.  

Pôde-se ver, por outro lado, que, embora o dissenso entre os 

doutrinadores e estudiosos do assunto, e, ainda, a imprecisão quanto ao local e à 

data de seu surgimento, foi possível concluir que  aquelas funções mais antigas, 

como a dos magiaís, por exemplo, estavam mais voltadas para o atendimento dos 

interesses do Estado, representado na figura do governante, e não no interesse 

da sociedade como, hodiernamente, ocorre.  

Dessa maneira, efetivamente, há que se entender e acatar como mais 

correta, a tese que aponta a França como o berço do Ministério Público, nos 

moldes de suas finalidades atuais, considerando-se as idéias de liberdade, 

igualdade e fraternidade que de lá emanaram para o mundo, idéias essas 

absorvidas pelos Estados Democráticos.  

Muito embora, o Brasil não tenha prestigiado, ao longo de sua historia, 

essa instituição, tem-se, todavia, que considerar a evolução de uma vida política 

iniciada sob a inspiração dos ditames da Monarquia Portuguesa, contrariando o  

natural espírito de liberdade de um povo que se originou dos indígenas que aqui 

habitavam.  

O que deve ser valorizado é a importância adquirida pelo Ministério 

Público com a Constituição vigente, que lhe deu valor, destaque, autonomia, 
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independência, e atribuições de guardião  do Estado Democrático de Direito 

Brasileiro.  

Essa finalidade constitucional trazida pela Carta de 88, deu tamanha 

força ao Ministério Público, deu-lhe tantos instrumentos para desempenhar seu 

mister, levou alguns a considerá-lo como o quatro poder, o que não concordamos, 

manifestando  essa contrariedade sob o ponto de vista que deve permanecer 

livre, gozando de autonomia para poder exercer seu papel sem que para isso 

sofra as interferências  naturais de um poder sobre o outro, submetendo-se ao 

sistema d freios e contrapesos, destinado a manter o equilíbrio necessário para 

evitar a concentração de poder nas mãos de uma mesma entidade.  

Embora entendamos  que, as tentativas de controle da instituição, a 

partir da pretendida negação para que prossiga com autorização  para proceder 

as investigações criminais, independente da atuação polícia judiciária.  

Não vemos, quanto a isso, nenhum impedimento constitucional 

expresso, e vemos como precipitada toda e qualquer interpretação, seja da 

constituição ou das leis infraconstitucionais, que possam levar a essa conclusão. 

Não podemos nos afastar, por exemplo, em relação a esse debate, de uma 

interpretação histórica, em que o legislador, que estava libertando-se de um 

período ditatorial, com a intenção de resguardar a sociedade de um possível 

retorno ao então recente passado que os constituintes acabavam de se libertar, 

procurou assegurar a existência de uma instituição que, desvinculada dos demais 

poderes e, com permissão da Lei Maior, recebesse a outorga de defensor 

irrestrito das injunções que essa mesma sociedade poderia vir a sofrer, e que 

pudesse contrapor-se a esses poderes.  
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O Estado Democrático de Direito no Brasil precisa da atuação forte e 

destemida dos membros do Ministério Público. Enfrentar os detentores do poder 

não é tarefa fácil, e mesmo com os princípios e garantias conquistados, muitas 

são as tentativas no sentido de inibir a atuação do defensor do povo. É preciso 

que o povo tenha consciência desse papel para que se oponha aos poderosos 

que, à guisa de repelir as operações empreendidas pelo Ministério Público, o 

atacam passando ao cidadão a imagem de uma instituição truculenta que humilha 

aqueles que estão sofrendo com as atitudes impensadas dos membros do 

Ministério Público.  

Não sabe, este mesmo cidadão é que o Ministério Público é o alvo 

principal da insanha daqueles que desejam alcançar o poder pelo poder. Não 

sabe o povo que é pelas práticas ilícitas dos manipuladores do poder que o povo 

sofre as conseqüências da falta de verbas para a educação, saúde e moradia.  

Apesar de grandes conquistas, constata-se que a instituição não é, 

como querem alguns, um quarto poder, mas uma  obra inacabada, caminhando 

rumo a desejada consolidação das suas funções, que só uma racionalização de 

atribuições poderá definir com maior nitidez. 

Como forma de implementar a atuação mais eficaz do Ministério 

Público na área cível, toma-se como exemplo a Promotoria das Comunidades do 

Estado do Paraná, que, conjuntamente com as demais promotorias 

especializadas, realiza um trabalho muito próximo à população mais carente.  

Os promotores de justiça, em conjunto com os estagiários, a 

Defensoria Pública, o serviço social, e a psicologia vêm colocando em prática a 

função constitucional de defesa dos interesses sociais  e coletivos. Primando pela 
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solução extrajudicial, são realizadas as audiências públicas em que a população 

pode discutir mais ativa e abertamente os problemas do bairro. Firma-se a 

audiência como instrumento efetivador dos direitos dos cidadãos sem ter que 

aguardar a lentidão do processo judicial. Esgotadas as tentativas de acordo, a 

promoção da ação civil pública será o instrumento cabível. 

O caminho para a justiça é ainda mais longo se compreendermos a 

necessidade de construirmos um mundo com pessoas livres e racionais, 

admitindo uma condição de igualdade ampla, irrestrita, libertando os oprimidos 

dos dominadores que, uma vez conscientes, irão se sentir oprimidos por dominar, 

por sua completa ignorância do valor liberdade. Esta liberdade abrange não só a 

plena eficácia dos direitos fundamentais, assegurados pelo ordenamento jurídico, 

mas,  também a concepção do bem, do justo, do moral e do mínimo ético.  

Necessário, portanto, que o estudioso do Direito possua esta visão 

crítica e abrangente, não se limitando ao estudo normativista puro e socorrendo-

se dos subsídios sociais, políticos, econômicos e culturais, estudados no tempo e 

no espaço de forma ilimitada, assumindo a função recriadora do Direito na 

sociedade. 

Neste contexto, ao abordarmos os Direitos Humanos vimos que são 

conquistas do ser humano na luta por melhores condições de vida. Podemos nos 

referir aos direitos que estão elencados na Constituição Brasileira ou a outros 

presentes nas diversas Declarações de Direitos. Porém isso não significa que 

estejam presentes na vida das pessoas, pois, normalmente, não são exercidos 

adequadamente, até mesmo em função do desconhecimento.  
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Devemos ter claro que não basta simplesmente ter direitos escritos em 

uma Constituição; eles devem ser postos em prática. Devem estar na bolsa da 

mulher, como um batom; na carteira do homem, como um cheque ao portador. 

Devemos entender Direitos Humanos como os direitos mínimos para uma pessoa 

ter uma vida digna. É verdade, que estes direitos somente estarão garantidos no 

momento em que diminuírem as desigualdades sociais. 

Podemos afirmar que Direitos Humanos dizem respeito, 

principalmente, à 

garantia dos meios necessários à manutenção da vida e, mais que 

isso, da vida digna. O grande paradoxo é que não são observados pelas 

autoridades competentes, de modo que ocorre sua constante violação, até 

mesmo por aqueles que deveriam garanti-los. É fato, que grande parte desses 

direitos estão elencados em nossa Constituição da República e em diversas 

Declarações de Direitos, mas que, infelizmente, não estão presentes na realidade 

social de um grande contingente populacional, particularmente dos menos 

favorecidos, daqueles a quem os princípios mais básicos de respeito à dignidade 

humana.  

Vimos que o Ministério Público procura desempenhar seu papel 

voltando-se à implementação de ações que atendam às necessidades do homem 

de modo a proporcionar-lhe, acima de tudo, condições dignas de sobrevivência. 

Mas, parece-nos, todavia, que, além da imensa carga que lhe foi colocada sobre 

os ombros, o Ministério Público ainda carece de instrumentos para atender a 

todas as sua finalidades, inúmeras. Todavia, não conta, como se viu, com o apoio 
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governamental, a quem, de modo algum, interessa o trabalho da instituição. Muito 

pelo contrário.  

Os próprios procuradores queixam-se, por exemplo, da insuficiência de 

verbas, do contingente operacional – os procuradores não dispõem de 

assessores em seus gabinetes.  Quando saem para alguma missão, as diárias 

quase não chegam para pagar a alimentação, para que se tenha pelo menos uma 

ligeira noção.  

E assim sendo, o que fazer? A resposta a esta pergunta é a grande 

questão, um imenso problema que daria um livro, com direito a um grande 

capítulo a partir do estudo da filosofia política para constar-se que, todas as 

respostas estão na dependência direta da evolução da política de um Estado.  

Todavia, como a limitação se impõe para que não se percam as idéias, 

pensamos que uma das providências seja a divulgação, o esclarecimento da 

sociedade sobre o verdadeiro papel do Ministério Público, de suas finalidades 

constitucionais, de  suas atribuições, de suas necessidades para defender o 

estado Democrático de Direito, para manter a Ordem Jurídica. Por causa da 

acomodação de seus integrantes, o Poder Judiciário  sofreu verdadeiro 

linchamento moral que resultou na Reforma do Judiciário.  

Quem não tem memória curta, pode lembrar dos discursos 

desmoralizantes proferidos na tribuna do Senado, entre outros políticos, 

destacando-se o “ilustre” Antonio Carlos Magalhães, Senador  da República, 

então, a desmontar a dignidade do Judiciário brasileiro.  

Falta, a nosso ver, empenho por parte das instituições no sentido de 

dar à sociedade a verdadeira dimensão  do seu papel, prestando contas de sua 
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atuação.  Deve prestar contas à sociedade mostrando que galgou, 

constitucionalmente, o patamar de defensor-mor da sociedade, resguardando não 

só a defesa da Ordem Jurídica, mas o regime democrático e, principalmente, os 

interesses sociais e individuais indisponíveis. 
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